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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

SEÇÃO 1 . PARTE 1

DECRETO N 9 46.237 — DE 18 DE JUNHO DE 1959

ANO CVI — N9 236

DECRETO N9 63.708 — DE 2 DE
DEZEMBRO DE 1968

Autoriza o funcionamento da Facul-
dade de Ciências Econômicas e
Contábeis de Sant'Ana do Livra-
mento — RS.
O Presidente da República, usan-

do da atribuição que lhe confere o
item II de artigo 83, da Constituição,
de acôrdo com o disposto no artigo
23, do Decreto-lei n9 421, de 11 de
maio de 1938, e tendo em vista o
que consta do Processo n9 69.601-67,
do Ministério da Educação e Cultura,
decreta:

Art. 19 Fica autorizado O 'funcio-
namento da Faculdade de Ciências
Econômicas e Contábeis de Sant'Ana
do Livramento, no Estado do Rio
Grande do Sul.

Art. 29 Este Decreto entrará em
Vigor na data de sua publicação.

Brasília, 2 de dezembro de 1968;
1479 da Independência e 80 da
nepública.

A. COSTA E SILVA
Tarso .Dutra

',N" 2.439-B — 28-11-68 — NC,:$ 10,00)

DECRETO N9 63.709 — DE 2 DE
DEZEMBRO DE 1968

Cassa a 'concessão da Rádio Clube
ae Votuporanga Limitada e resta-
belece o seu funcionamento, me-
diante autorização de aumento de
potência de seus transmissores.
O Presidente da República, usando

das atribuições que lhe confere o ar-
tigo 83, item II, da Constituição e
tendo em vista o disposto no artigo
89, item XV, letra "a", da mesma
Constituição e o que consta na Ex-
posição de Motivos n9 640, de 28 de
,agõsto de 1968, do Ministério das
Comunicações, decreta:

Art. 19 E' declarada a cassação
nos têrmos do artigo 60 letra "h"
da Lei 119 4.117, de 27 de agôsto de
1962, cem a redação dada pelo artigo
39 do Decreto-lei n 9 236, de 28 de fe-
vereiro de 1967, combinado crrn o
artigo 153, letra "c" do Regulamento
dos Serviços de Radiodifusão, apro-
vado pelo Decreto n9 52.795, de 31
de outubro de 1963, da concessão
outorgada à Rádio Clube de Votu-
poranaa Limitada, pelo Decreto nú-
mero 54.078, de 31 de julho de 1964,
publicado no Diário Oficial de 27 de
agOsto de 1964, para estabelecer na
cidade de Votuporanga, Estado de
São Paulo, sem direito de exclusivi-
dade, uma estação . de radiodifusão
sonora, em onda média, na freqüên-
cia de 1.200 Kc/s e potência de 1 kw
durante o dia e 250 watts à noite,
por ter infringido, respectivamente,
o disposto na letra "f" do artigo 64,
e n9 30, do artigo 122 da Lei número
4.117 e do Regulamento dos Ser_
viços de Radiodifusão acima mencio-
nados.	 •

CAPItAL FEDERAL
	

SEXTA-FEIRA, 6 DE DEZEMBRO DE 1968

ATOS DO PODER EXECUTIVO

CLAUSULAS A QUE SE REFERE O
DECRETO N9 63.709, DE 2 DE
DEZEMBRO DE 1968.
I — Fica assegurado à Rádio Clu-

be de Votuperanga Limitada, o direi-
to de estabelecer, sem exclusividade,
na cidade de Votuporanga, Estado de
São Paulo, urna estação de Onda
Média, destinada a executa. o ser-
viço de radiodifusão sonora com fi-
nalidades educativas e culturais, vi-
sando aos superiores interesses do
País e subordinada às obrigações ins-
tituídas neste ata.

II — A' presente concessão é ou-
torgada pelo prazo de 10 (dez) anos,
e entrará em vigor a partir da pu-
blicação no Diário Of icial da União
do contrato registrado pelo Ministé,.
rio das Comunicações.

ri — A concessionária é obriga-
da .a:

a) ter sua Diretoria e Quadro so-
cial constituídos exclusivamente dos
brasileiros a que se refere o item I
do art. 140 da Constituição do. Bra-
sil, bem como cumprir o disposto no
parágrafo único do art. 49 do De-
creto-lei n9 236, de 28 de fevereiro
de 1967;

b) admitir, para as funções técni-
cas ou operacionais relativas à exe-
cução dos serviços de radiodifusão,
sômente brasileiros natos, permitido,
porém, com autorização expressa do
CONTEL, o contrato de assistência
técnica com empresa ou organização
estrangeira, não superior a 6 (seis)
meses exclusivamente referente à fa-

Art. 29 Fica autorizada, nos ter-
mos do artigo 106 do Regulamento
dos Serviços de Radiodifusão, à
mesma Emissora, permissionária dos
Serviços de Radiodifusão Sonora, em
onda média, na cidade de Votupo-
range., Estado de São Paulo, operan-
do na freqüência de 680 KHz/s, a
aumentar a potência de seus trans-
missores de 100 watts para 1 kw du-
rante o dia 250 watts à noite, com a
freqüência de 1.200 Kc/s.

Parágrafo único. O contrato de-
corrente desta concessão obedecerá
às cláusulas que com este baixam,
rubricadas pelo Secretário-Geral do
Ministério das Comunicações — Pre-
sidente do CONTEL, e deverá ser as-
sinado dentro de 60 (sessenta) dias,
a contar da data da publicação deste
Decreto no Diário Oficial da União,
sob pena de se tornar nulo de pleno
direito, o ato da outorga.

Art. 39 Revogam-se as disposições
em contrário.

Brasília, 2 de dezembro de 1968;
14'79 da Independência e 809 da
República.

A. COSTA E SILVA
Carlos F. de Simas

se de instalação e inicio, de funcio-
namento de equipamentos, máquinas
e aparelhamentos técnicos, na forma
dos artigos 79 e 89 do Decreto-lei
119 236, de 28 de fevereiro de 1967.*

C) Manter, efetivamente, na tota-
lidade dos seus serviços 2/3 (dois
terços), no mínimo, de pessoal brasi-
leiro;

d) não transferir, direta ou indi-
retamente a concessão, sem previa
autorização do Governo;

e) suspender o serviço, no todo ou
em parte, pelo tempo que fôr deter-
minado, nos prazos previstos nas leis,
regulamentos e instruções vigentes e
futuras que regem a matéria, tão
logo seja notificada pela autoridade
competente, fazendo cessar as trans-
missões ato contínuo ao recebimento
da intimação, sem que, por isso, as-
sista à concessionária o direito a
qualquer indenização;

1) submeter-se, na forma da lei e
dos regulamentos, à fiscalização do
Governo Federal, ao qual fornecerá
todos os elementos exigidos para esse
fim;

g) pagar taxas e ':contribuições
existentes ou que venham a ser esta-
belecidas em lei ou regulamento;

h) manter em dia os registros de
programação, de acôrdo com o esti-
pulado no Regulamento aprovado
pelo Decreto n9 52.795, de 31 de ou-
tubro de 1963;

i) irradiar, diãriamente, os bole-
tins ou avisos do serviço meteoroló-
gico, bem como integrar, gratuita-
mente, as Rides de Radiouifusão, :Joh
a direção da Agência Nacional do
Gabinete Civil da Presidência da Re-
pública, sempre que para isso seja
convocada pela autoridade competen-
te, para 1 divulgação de assuntos de
relevante interesse nacional;

1) irradiar, cern ikndispensável
prioridade e a titulo gratuito, os avi-
sos expedidos pela Chefia de Policia
local ou autoridade congênere, em
casos de perturbação da ordem pú-
blica, incêndio ou inundação, bem
como os relacionados por aconteci-
mentos imprevistos;

1) submeter, no prazo de 6 (seis)
meses, a contar da data do registro
do contrato pelo Ministério das Co-
municações, à aprovação do mesmo
Ministério, o local escolhido para a
montagem da estação, bem como as
plantas, orçamento e tôdas as de-
mais especificações técnicas dos equi-
pamentos;

m) inaugurar o serviço definitivo
no prazo de 2 (dois) anos, a con-
tar da data da aprovação de que
trata a alínea anterior;

n) submeter-se aos preceitos esta-
belecidos nas convenções internacio-
nais e regulamentos anexos a prova-

VI — A freqüência consignada à
sociedade não constitui direito de
propriedade e ficará sujeita às re-
gras estabelecidas na legislação vi-
gente ou na que vier a disciplinar a
execução do serviço de radiodifusão,
Incidindo sôbre essa freqüência o di-
reito de posse da União.

VII — Em qualquer tempo são
aplicáveis à concessionária os pre-
ceitos da legislação sôbre desapro•
priações e requisições.

VIII — A inobservância de qual-
quer das estipulações contidas n*
presente contrato sujeitará a em-
cessionária às penalidades estabele.
cidas em leis e regulamentos. IT"
havendo penalidade expressamen
preitta, aplicar-se-á pena de mui

dos pelo Congresso Nacional, bem
como a tôdas as disp6Sições conti-
das em leis, decretos, regulamentos e
instruções ou normas que existam
ou venham a existir, referentes ou
aplicáveis ao serviço da concessão;

O) não alterar, em qualquer tem-
po, seus estatutos ou contrato social,
nem . fazer transferência de ações ou
cotas sem que tenha havido prévia
autorização do Governo Federal;

p) manter sua estação em perfeito
funcionamento Com a eficiência ne-
cessária e de acôrdo com as normas
técnicas e operacionais que estive-
rem em vigor ou vierem a ser fixa-
das pelo Ministério das Corriunica-
ções;

O) manter a sua escrita e conta-
bilidade padronizadas de acôrdo com
as normas estabelecidas pelo Minis-
tério das Comunicações;

r) não firmar qualquer convênio,
acõrdo ou ajuste, relativo à utiliza-
ção das freqüências consignadas e
exploração do serviço, com outras
empresas ou pessoas, sem prévia au-
torização do Ministério das Comu-
nicações;

s) obedecer às instruções baixa-
das pela Justiça Eleitoral, referentes
à propaganda eleitoral;

t) cumprir tôdas as prescrições
contidas em leis, regulamentos e ins-
truções que existam ou venham a
existir, referentes a programação;

IV — A concessionária é obrigada,
também, a reservar o seguinte tempo
destinado, especialmente a:

G) Programas educacionais:
riamente, de segunda a sexta-feira,
duas horas e trinta minutos e mais
três horas semanais a critério da
Emissora.

b) Programas informativos: dià-
riamente, de segunda a sexta-feira,
uma hora é quarenta e cinco minu-
tos, além do estabelecido na letra
da cláusula III acima mencionada.

V — Assegurar à União, o direito
sôbre todo o acervo da Sociedade
para garantia da liquidação de qual-
quer débito para com ela.



Dezembro de 1968MARIO OFICIAL (Seção 1 — Parte I10586 Sexta-feira

REPARTIÇÕES E PARTICULARES

Capital e Interior:
Semestre 	 NCr$ 18,00
Ano 	  NCr$ 36,00

gxterior:
Ano	 	  NCr$ 39.00

FUNCIONÁRIOS

Capital e Interior:
Semestre 	  NCr$
Ano 	  NCr$

Exterior:
Ano 	  NCr$

EXPEDIENTE
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

DIRETOR

*ALBERTO DE BRITTO PEREIRA
cimpa 00 SERVIÇO Da PUBLICAÇSES

J. 13, DE ALMEIDA CARNEIRO
CHEFE DA SUÇÃO DE REDAÇÃO

FLORIANO GUIMARÃES

DIÁRIO OFICIAL
sEçÃo — PARTE

õrgão destinado publicação doa atoo da administração centratizad

Impresso nas oficinas do Departamento de Impianso Nacional
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ASSINATURAS

— As 1-.partições Públicas de-,
verão entregar na Seção de Co-
municações do Departamento de
Imprensa Nacional, até às 17 ho-
fras, o expediente destinado à pu-
blicação.

— As reclamações pertinentes
frà .,iatéria retribuída, nos casos de
' êrro ou omissão, deverão ser
t formuladas por escrito à Seçãc,
:de Redação, até o quinto dia útil

• 1 subseqüente à publicação nok.órgão oficial.

— A Seção de Redação fun-
ciona, para atendimento do públi-
co, de 11 às 17h30 min.

— Os originais, devidamente
'autenticados, deverão ser dactilo-
çsrafados em espaço dois, em uma
só face do papel, formato 22x33:
•as emendas e rasuras serão res-
salvadas por quem de direito.

— As assinaturas podem ser
Tomadas em qualquer época do
ano, por seis meses ou um ano.
exceto as para o exterior, que
sempre serão anuais.

— As assinaturas vencidas po-
derão ser suspensas sem prévio
aviso.

1/4

— Para evita: interrupção na
remessa dos órgãos oficiais a re-
novação de assinatura deve ser
solicitada com antecedência de
trinta (30) dias.

— Na parte superior do ende-
rêço estão consignados o número
do talão de registro da assinatura
e o mês e o ano em que 17iidará.

— As assinaturas das Repartid
ções Públicas serão anuais e de-
verão ser renovadas até 28 de fe4
vereiro.

13,50 — A remessa de valõres, sem,

27
favor do Tesoureiro do De-

,00 re apP arta mento de Imprensa Nacio-
nal, deverá ser acompanhada de

30,00 esclarecimentos quanto à sua apli-

— Os suplementos às edições
dos órgãos oficiais só serZo reme.

tidos aos assinantes que os soft.,
citaretn no ato da assinatura.

NÚMERO AVULSO
— O preçb do número avulso figura na última pagina de cada
exemplar.
— O preço do exemplar atrasado será acrescido de NCr$ 0,01,
se do mesmo ano, e de NCr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores.

ca ãoç •

, ser' fixada pelo Ministério das
nunicações, observados os princípios
to art. 58, do Código Brasileiro de

'Telecomunicaçõ es — Lei n9 4.117, de
' 7 de agôsto de 1962, alterado pelo
l)ecreto-lei n9 236, de 28 de fevereiro
,,e 1967.

IX — Findo o prazo a que se re-
ere a cláusula II, será declarada pe-1
empta e concessão se a cencossio-

•diria decair do direito à renovação. I
N9 2.480-B — 28.1.1.68 — NCia 121,00)

DECRETO N9 63.710 — DE 2 DE

dêste Decreto, nos têrmos do art. 15,1
do Decreto-lei n9 3.365, de 21 de ju-
nho de 1941.

Art. 49 Este Decreto entrará em
vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Brasília, 2 de dezembro de 1968;
1479 da Independência e 809 da
República.

A. COSTA E SIVA

Afonso A. Lima

DEZEMBRO DE 1968
.,/edara de utilidade pública, para fins

de desapropriação, o imóvel que
especifica, em. Cuiabá, Capital de
Mato Grosso.

O Presidente da República, usando
(a atribuição que lhe confere o ar-
It go 83, item II, da Constituição e de

onformidade com o que dispõe o
I)ecreto-lei n9 3.365, de 21 de junho

e 1941, com as alterações constantes
ç a Lei n9 2.786, de 21 de maio de
11 )56, decreta:

Art. 19 É declarado de utilidade
Ciblica, para fins de desapropriação,

Imóvel situado na rua Pedro Ce-
1 Istino, n9 301, com fundos para a
a-ia Barão de Melgaço, em Cuiabá,
Capital de Mato Grosso, com as se-
g lintes confrontações:

a) na rua Pedro Celestino, de um
1 aio, com Alcides Dorileu e de ou-
tro, com o espólio da Familia Guerra;

b) na rua Barão de Melgaço, de
rn lado, com Alcides Dorfieu, e do
itro, com Antônio Cezário Miguel

1 Seer.
Art. 29 A Fundação Nacional do

— FNI fica autorizada a dar
e recução a êste Decreto, promovendo
e 3 medidas amigáveis e judiciais ne-
c)ssárias, e incorporando ao seu pa-

imônio o, imóvel desapropriado, que
)3) destina às atividades específicas
.e) Órgão, na área.

Art. 39 A presente desapropriação
'e considerada de urgência para efeito
5?) iMissãO na posse do imóvel objeto

DECRETO N 9 63.711 — DE 2 DE
DEZEMBRO DE 1968

Declara de utilidade pública, para
fins de desapropriação pelo Depar-
tamento Nacional de Obras Contra
as Sécas, a área de terreno que for-
ma a bacia hidráulica e a faixa
seca do Açude Público Maravilha,
no município de Santana do Ipa-
nema, Estado de Alagoas.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 83, item II, da Constituição e
nos têrmos -do Decreto-lei n9 3.365,
de 21 de junho de 1941, modificado
pela Lei n9 2.786, de 21 de maio de
1956, decreta:	 -

Art. 19 Fica declarada de utilidade
pública, pata fins de desapropriação
pelo Departamento Nacional de Obras
Contra as Sécas, a área de terreno
com 2.251.800 m2 (dois milhões du-
zentos e cinqüenta e um mil e oito-
centos metros quadrados), represen-
tada na planta que com êste baixa,
devidamente rubricada pelo Secretá-
rio-Geral do Ministério do Interior,
necessária à construção do Açude Pú-
blico Maravilha, no município de
Santana do Ipanema Estado de Ala-
goas, cujo projeto foi aprovado pela
Portaria n9 8/DPE.P, de 19 de dezem-
bro de 1966.

Art. 29 A desapropriação a que se
refere o presente Decreto é conside-
rada de urgência, para efeito do ar-
tico 15, do Decrets lei n9 3.365. de
21 de junho de 1941

Art. 39 ste Decreto entrará em Art. 19 Ficam extintos os DistA.
vigor na data de sua publicação, re- tos de Colonização de Duque de Ca-

E

vogadas as disposições em contrário. xias e de Santa Cruz, criados pelo
Decreto n9 60.314, de '7 de março
de 1967.

Parágrafo único. Os Núcleos Colo-
niais que compõem os Distritos de
Colonização extintos por êste Decreto,
e cujas glebas já estejam emancipa.
das em sua totalidade, são condo
rados incorporados à vida autônoma
dos respectivos municípios e desvin-
culados de qualquer subordinação ad-

Ext;ngue os Distritos de Colonização ministrativa ao Instituto Brasileiro
de Duque de Caxias e de Santa de Reforma Agrária.

	

Cruz, e dá outras providências.	 Art. 29 Continua incorporado ao
O Presidente da República, usando , patrimônio do Instituto Brasileiro de

*das atribuições que lhe confere o ar_ Reforma Agrária o Núcleo Colonial
tigo 83, item II, da Constituição', de Santa Alice, como remanescente

do Distrito de Colonização de Santa
Cruz.

Parágrafo único. O Núcleo Colo-
nial mencionado neste artigo subsiste
como unidade de operação apenao
enquanto não fôr emancipada a gleba
Cacaria, devendo, também ser exanto
oportunamente.

Art. 39 Os recursos financeiro. li-
berados em conseqüência dêste De-
creto serão aplicatios aelo laistiatto
Brasileiro de Reforma Agrária na
execução de outros projetos de iate-
rêsse eseecifico da Área Prioritária
do Rio de Janeiro.

Art. 49 Revogam-se as dispcsições
em contrário,

Brasília, 'a de dezembro de le13;'
147 9 da Independência e 800 da
República.

A. COSTA r
FiDyniend0 Bruno Martissig

DECRETO N 9 63.734 — DE 5 Dr
neztainao DE 1968.

Transfere cargo da rrtih ta Coei:eseo
da vale do Silo Franceie° pc a O
Mtnisterio da AgricuIture.
O Presidente da República, usando

da a'ribleaila que lhe confere o er-
tigo e3 item 11, da Con,tituireto, do-

Brasiaa, 2 de dezembro de 1968;
1479 da Independência e 80 9 da
República.

A. Cosia E SILVA

Afonso A. Lima

DECRETO N9 63.712 — DE 2 DE
DEZEMBRO DE 1968

Considerando que o art. 70 da Lei
n9 4.504, de 30 de novembro de 1964
(Estatuto dá Terra), conceituou o
Distrito de Colonização como uma
unidade de grande porte constituída
de três ou mais Núcleos Coloniais;

Considerando que os Distritos de
'Colonizo de Duque de Caxias e de
Santa Cruz, criados pelo Decreto nú-
mero 60.314, de 7 de março de 1967,
deixaram de a presentar as condições
mínimas exigidas pelo dispositivo le-
gal mencionado no item anterior;

Considerando que, em sua quase
totalidade, os Núcleos Coloniais que
compõem os referidos Distritos já se
encontram emancipados e incorpora-
dos à jurisdição dos respectivos mu-
nicípios, cem exceção apenas de uma
pequena fração do Núcleo Colonial de
Santa Alice, denominada Gleba •Ca-
caria, componente do Distrito e Co-
lonização de Santa Cruz; e.

Considerando, finalmente, que a
manutenção daqueles Distritos de Co-
lonização vem acarretando onerosos
encargos financeiros para o Instituto
Brasileiro de Reforma Agrária, c7n-
sumindo vultosos recursos que pode-
rão ser liberados para investimento
em outros projetos de maior mie-
rêsse para o desenvolvimento da
Agricultura e para a execução da	 Art. 1 9 Fica transfer I d e d acôrdo
própria Reforma Agrária, decretai jcem o' disposto no 	 3 9 do artigo 33
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do Decreto-lei n9 292, de 28 de fe»
vereiro de 1963, um cargo da classe
B, nível 21, da série de classes de
Engenheiro-Agrônomo, com o respec-
tivo ocupante Luiz Menezes Tavares,
do Quadro de Pessoal - Parte Per-
manente - do Ministério da Agricul-
tura.

Art. 29 O cargo transferido e o res-
pectivo ocupante passam a ittegrar
lotação do Serviço Federal de Preito_
ção Agropecuária, do Departamento
de ProMoção Agropecuária, do EstEldo
de Sergipe, ficando, para isso, alte-
rada a lotaçáo da Ministério da Agri-
cultura, aprovada pelo Decreto Mime_
ro 37.583, de 11 de julho de 1955.,

Art. 39 Este Decreto entrará, em
vigor na data de sita, publiceçáo. re-
vogadas as disposições -em caritráriai

Brasília, 5 de dezembro de 1963;
1479 de Independência e 809 da
leepública.

A. CostA e SILVA
Mtymundo Bruno ilfaruSsig-
Afonso A. Lima

da aposentadoria de Alexandre Pinto
Costa.

b) Na série de classes de Escriturá-
rio -- AP-202,

A partir de 31-3-67:
1) \Valmor Rulbert, do nível 8-A

para o 10-a, vago em virtude da apo-
sentaddria de Leopoldo Oliveira Fa-
rias.

A partir de 31-12-67:
1) Newten Alves da Paz, do nível

8-A para o 10-B, vago em virtude da
aposentadoria de Euclides Casar de
Menezes.

c) Na série de ,classes de Guarda
- GL-203,

A partir de 31-3-67:
1) E/enleio-Mie Ferreira da Silva, do

nível 8-A para d 10-5, vago em vir-
tude da aposentadoria de Severino
Ferreira da Silva.

A partir de 30-6-67:
1) Manoel Francisco Filho, do ní-

vel 8-A para o 10-B, Vago em virtude
da aposentadoria de José Antonio
Narciso.

d) Na série de classes de Motoris-
ta - C11-401,

A partir de 31-3-67:
1) Nelson Storck, do nível -B

para o 12-C, vago em virtude da ao-
sentados-ia de José Lima e Silva;

2) Teotônio Xavier dos Santos, do
nível 10-13 para o 12-0, vago em vir-
tude da aposentadoria dê Américo
Monteiro;

3) Severine Barbosa da Silva, do
nível 10-13 para o 12-C, vage em vir-
tude da aposentadoria de Sebastião
Teixeira;

4) Walmir Coutinho, do nível 8-A
para o 10-13, em vaga decorrente da
promoção de Nelson Storek;

5) Samuel Infantino, de nível 8-A
para 6 10-13, em vaga decorrente da
promoção de Teotônio Xavier dos
Santos.

A partir de 31-12-67:
1) José Alves do Carmo Sobrinho,

do nível 8-A para o 10-13, vago em
virtude do falecimento de Antonie
Martins Ramos.

A partir de 31-3-68:
1) Oscar Moreira naritaS Filho, do

nível 10-B para o 12-C, vago em vir-
tude da aposentadoria de José Gálváb
dos Santos.

A , partir de 30-6-68:
1) Raimundo Domingos Franco, do

nível 10-73 para o 12-C, vago em vir-
tude da aposentadoria de José Mines
Alves de Oliveira;

2) Miguel Rachid de Paula, do ní-
vel R-A para o 10-B, em vaga decor-
rente da promoção de Raimundo De-
mingos trance.

Brasília, 5 de deeembro de 1998;
1479 da Independência e 80 9 da
República.

A. COSTA E SILVA
Raymundo Bruno lilarussig

MINISTÉRIO
DO EXÉRCITO

DEcRgros DE 5 DE DEZEMBRO
DE 1966

O Presidente da Repúbliea resolve
REFORMAR:

De acôrdo cc:n o artigo 60, letra b, do
Decreto-lei it9 9.698, de 9 de setem-
bro de 1946, è artigo 25 letra c
28 letra e e 30 letra a, da Lei nii-
mero 4.992, de 16 de dezembro de
1965	 -""

O General-de-Brigada R/1 (1G-
98.232), Alcides de Lima Mendes, cem
direito aos proventos que já percebe,
correspondentes ao pôsto de General-
de-Divisão, observadcs os artiges 53
da Lei n9 1.316, de 20 de janeire de
1951 e 79 da Lei n9 2.283, de 9 de
agôsto de 1954.

Brasília, 5 de dezembro de 1988;
1479 da Independência . ,e 809 da
República.

A. COSTA E SILVA
Aurélio de Lyrkt Tavares

O Presidente da República resolve
RePoemeit:

De acórdo com o artigo 60, letra b, do
Decreto-lei n9 9.698, de 2 de setem-
bro de 1946 e artigo 25 letra c,
28 letra d e 29, da Lei n9 4.902, de
16 de dezembro de 1955
O G eneral-de-Brigada R/1 (1G-

122.863), Newton de Queiroz Paim,
com direito aos proventos que já per-
cebe, correspondentes ao pôsto de
G eneral-de-Divisão, observados os
artigos 137, 140 letea a e 156, da Lei
n9 4.328, de 30 de abril de 1964, acres-
cidos do artigo 148, da citada Lei nú-
mero 4.328, alterada pela Lei n9 4.863,
de 29 de novembro de 1965.

Brasilia, 5 de deerenbro de itkra;
1479 cia Independêneia e 80 9 da
República.

A. COSTA E SILVA
,	 AUrétiO de Liga Tavares

O PreeiChte da República, em cum-
primento de sentença Judicial, resolve

CONSrERAR PROMOVIDO:

De acôrdo com o artigo 19 da Lei. nú-
mero 1.15'i, de 12 de julho de 1950
Ao Visto de General-de-Brigada o

Coronsl "T" da Arma de Eng :ilibaria
(1G-".1.115) Ilelium-Celeo Freeão Ciú-
me ee transferido para a Reserva
de Jk Casse no pOsto a que é promO,
vido, na forma dós artigos 12 letra a
e 13. da rei n 9 2.370, de 9 de dezem-
bro de le54, e promovido na inativi-
dade ao pôsto de General-de-Divisão,
nos têrtnos do art. 1 9 da Lei n9 1.267,
de 9 de dezembro de 1950, tudo R Con-
tar de 21 de julho de 1956, com direito
aos proVentoS do filtini0 peno a lide

é promovido, observados os arts. 53,
da Lei n9 1.316, de 20 de` janeiro de
1951, • 79 da Lek n9 2.283, de 9 de
agôsto de 1954, ficando insubsistente
a partir de 9 de abril de 1957, o de-
creto da mesma data, referente ao
mesmo oficial.

Brasília, 5 de dezembro de 1968;
1479 da Independéncia e 80 9 da
República.

A. CORA E SILVA
Aurélio de Lyra TavareS

O Presidente da República resolve
MANDAR AGREGAR:

Ao respectivo Quadro
be acordo com a letra 1 do art. 89 da

Lei n9 4.902, de 16 ele dezembro de
1965
O General-de-Divisão Antonio Jorge

Corrêa.
Bresilia, 5 de dezembro de 1968;

1479 da Independência e 809 da
República.

A. COS'TA E SILVA
Aurélio de Lyra Tavares

O Presidente da República resolve
MANDAR AGREGAR:

Ao respectivo Quadro
De acôrdo cont a letra 1 do art. 89 da

Lei n9 4.902, de 16 de dezembro de
1965

O GOneral-de-Brigada Moacyr Bar-
cedes Potyguara.

Brasília, 5 de dezembro de 1968;
1479 da Independência e 809 da
República.

A. COSTA E SILVA
Aurélio de Lyra Tavares

O Presidente da República resolve
NOMEAR:

Por necessidade do serviço, para o
cargo de Subchefe Exército do Esta-
do-Maior das Fôrças Armadas, o G'e-
neral-de-Brigada Moacyr Barcellos
Potyguara, sendo: em conseqüência,
exonerado do cargo de Diretor de
Instrução do Exército.

Brasília, 5 de dezembro de 1968;
147 9 da Independência e 80 da
República.

A. COSTA E SILVA

Aurélio de Lura Tavares

MINISTÉRIO
DA AGRICULTURA

DECRETO DE 5 DE DEZEMBRO
DE 1968

O Presidente da República resolve
?nen/tome

De acôrao com o art. 29, da Lei nú-
mero-3.780, de 12 de julho de 1960,
combinado com o art. 89 da Lei nú-
mero 5,315, 'de 12 de setembro de
1067
No Quadro de Pessoal - Parte Per-

Manente - do Ministério da Agri-
cuieira, os seguintes ex-Comba-
tentes:

a) Na série de classes de Oficial
de Administração - AF-201,

A partir de 31-3-67:
1) Floriano Nmimento, do nível

14-13 para o 16-C, vago em virtude da
aposentadas-ia de ~alce) Gomas de
Azevedo;

2) Geraldo Magela Ferreira, do ní-
vel 12-A para o 14-B, "In vaga decor-
rente da promoção de Fioriano Nas-
cimento.

A partir de 31-12-67:
1) Clesio Ferreira Neto, do nível

12-A para o 14-B, vago em virtude
da exoneração de Alvaro Furtado de
Mendonça;

2) João teÊsã de Matos, do nível
12-A para o 14-B, vago em virtude

MINISTÉRIO
"DAS COMUNICAÇÕES

DECRETO DE 2 DE DrzEmnno
DE 1968

de Presidente da República, tendo
em vista o que coneta do Processo
DCT-54.528-67, resoltiC

DEMITIR, A BEM DO SERVIÇO PÚBLICO:

De acôrdo cem O artigo 207, item
VIII, combinado com o artigo 209
e observado o artigo 208, dez Lei
119 1.711, de 28 de outubro de 1952
Do cargo- de Manipulante. de Te-

légrafo, nível 10, Nilo Antunes Ma-
ciel, do cargo de Estafeta, nível 7,
Joe() Martins Miranda, do Quadro
de Pessoal do Departamento dos Cor-
reios e Telégrafos, do Ministério das
Comuhicações, em VirtUde de lesão à
Pazenda Nacional de quantias cobra-
das a maior na taxação de telegra.
más, com agravantes de falsificação
de dodunientos e tentativa de incene
dio da repartição, visando a destrui-
ção das provas materiais do delito,
e do cargo de Auxiliar de Portaria,
nível 8, Dirce Barbosa, do mesmo
Quadro, Departamento e Ministério,
ein virtude de lesão à Fazenda Na-
cional de quantias cobradas a maior
na texeção de telegratnas, tendo, pa-
ra êSee fim, falsificado documentos
com o intuito de burlar a fiscaliza-
ção de órgão competente, quando em
exercício na Diretoria Regional do
Departamento dos Correios e Telé-
grafos de Campo Grande, Estado de
Mato Grosso.

Brasília, 2 de dezembro de 1968.
1479 da Independência e 80 9 da
República.

A. COSTA E &mut
Carlbs P. de Simas

DECRETO DE 5 DE DEZEMBRO
DE 1968

O Presidente da República, tenda
em vista o que Consta do Processo
DASP n9 5.869-68 e n9 22.800-68 do
Ministério das Collinnicações, resol-
ve

ALTERAR:

O decreto Coletivo de 24 de maio
de 1965, publicado iso Diário Oficial
de 28 de maio do mesmo ano, na
parte em que aposentou, ele acôrdo
com o artigo 28 da Lei n9 1.229, de
13 de novembro de 1950, Gaspar de
Paiva Cansei" np cargo de Posta-
lista, nível 14-13, do Quadro III -
Parte Permanente, do Ministério da
Viação e Obras Públicas, para de-.
ciarei- que a referida aposentadoria
deve ser Considerada efetivada, com
o =eme fundemento legal. no cargo
de Pastan/na, nível 16-C, e não ca-
mo constou.

Brasília, 6 de dezembro de 1968;'
1479 da Independência e 80° da
República.

A. Cone x SILVA
Carlos P. de Umas

PR'ESIDÉNCIA
DA REPÚBLICA

DECPACHOG DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA
- MENSAGENS •

PR 11.234-68 - N9 820, de 4 de dezembro de 1968. Comunica ao Cone
gresso Nacional as raedes por que resolveu negar sanção
ao Projeto de Lei na Câmara rs 9 1.939_68 - no Senado
n9 177-68 -- que autoriza o Poder Executivo , a abrir ao
Poder Judiciário - Justiça Eleiteral - Tribunal Regia-
na Eleitoral do Piauí - o crédito especial de NOr$
180.000,00 keentf e oitenta mil cruzeiros novos), Para
le fimn que especifica. (Enc. ao S.F., por intermédio
da S. A. P. em 5.12.68.)

PR 11.211-68 - N9 821, de 5 ae dezembro de 1968. Encaminha ao Sue
premo Tribunal Federal informações pára instruir o jul -gamento do Mandado de Segurança n9 19.546, impetrado
por ARMANDO TE NSPERANI PEREIRA e OUTRO,
.(Enc. ao S. t.P. em 6.12.68.),
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MINISTÉRIO DA FAZENDP
a - Aviso

4.805-68 N9 45-GB, de 2 de dezembro de 1968. Relações dos in-
vestidores do "Investors Overaeas Sarvice - 10S" dos
Estados de Pernambuco e Bahia, que deixaram de cum-
prir as deteria:nações constantes da Portaria no GB 306
de 2 de pilhe de 1968, do Ministério da Fazenda. "1.
Publique-se. 2. Expeça-se Circuleir aos (51'gà-3 da Is -
Ininistração areia e Indireta, para as peovidénelas de
que tratam as letras d e e do despacho Pia 4.805 68. Em
4.12.68".

2-12-1938
RESERVADO
SGMF-GB N° 45

Senhor Munatro:
Em aditaroeno ao meu Aviso-Ree:ervado GB-42, de

31 de Gni-abro findo, apraz-me transmite- a V. Exa.
Inclusas relações dos investidores da Inveetri Overaeas
Service -- I.O.S. dos Estados de -Pernambec..) e Bahia,
que d.enaeani de cumprir as determinaeões eenstantes
da Portaria GR 206, de 2 de julho de 190J, d.-. e. Minis-
tério.

Muito agradeceria as providências de V. Exa. no
sentido de que ditas relações sejam publicadas no Dia-
rio Oficial, co'- a possivel urgência.

Vallio_rne do ensejo para reiterar a V. Exa. a se-
gurança de mau elevado aprêço e distinta consideraçao.
- António Delfim Netio, Ministro da Fazencta.
ReZação dos lAvestidores da I. O. S. que, até a pre-

sente Gato, no Estado Oe Pernambuco, não cumpri-
ram o disposto na Portaria GB-306, de 2 de julho de

1968, do Scvhor Ministro de Estado da Fazenda.
1 -- Alme Kysillos - Rua Conde de Traja no 162
2 - Alfred Bisset - Rua Espinheiro n9 407
3 - Anaiza, Alves de Souza - Rua Nova ir 531 -

Pauliata
4 - Arnado Rodrigues Barralho -- 	 João Ivo

da Silva n9 205 - Madalena
5 -- Ayiton Holmes Lins - Avenida Beira Mar nu-

mero 2.843 - Casa Caiada - Olinda
6 - Beroaedo de Encena e Melo - Rua Jornalista

Paulo Bittencourt n9 163 --- Derby
7 - Carlos Alberto França Santana -- Rua Fer-

nandes Vieira n9 518
8 - Charles Gorden Hickson - Rua Professor Jose

Brandão n 9 62 - Boa Viagem
9 - Danile Pereira de Araújo - Rua Bispo Cardo-

.so Airea n 9 267 - Boa Vista
10 -- João Lopes Falei-lha - Rua Desembargador

Eamunde Jordão n9 214 - Casa Amarela
-11 - Laura Alce dos F. F. Menteiro - Rua Ilipée-

fito B raga n9 95 - Enciwzilhada
12 - Lesly Cecilia !laxes - Rua Desembargador João

Paes na 66 - Apartamento 1-A - Boa Viagem
13 - Marce'o Enrico Celaneo - Rua dos Navegaria

tas n9 2.575	 Boa Viagem
14 -- Mar:uce Elias Salomão -a• Avenida Caxange

n° 1.512
15 • Mera' Humberto Peixoto Lima - Rua .7 de

Setembro no 167 - Boa Viagem
18 - Picam ! Rosa Maria Noe Shuart - Avenida

Rosa e Silva no 1.561 - Aflitos
17	 Polion Gomes da Silva - Rua General San

Mardi-1 n9 495
18 - Rolanc,i Gilbere Poultiney - Rua Maria Caro-

lina n o 328 - Boa Viagem
19 - Sectney Watson Bannes -- Rua dos Navegantes

rr 2.121 - Boa Viagem
20 - Walter Sebald - Av. 17 de Agosto, 721 -- Casa

Forte
21 - Wanny Gonealves Cardoso Santos --- Usina Sto.

Ifiacio, Município do Cabo
22 - Eduardo Maia Franco - Rua Jose de Alen-

car 119 234 - Apartamento no 23 - Boa Vista
Relação dos InLatidores da 1. O. S. que, até a pre-

sente data, no Estado da Baleia, não cumpriram o
dispostt na Portaria GB n9 306, de 2 de julho de
1968, dc. Senhor Ministro de Estado da Focando.

1 - A. F de Mendonça Natio -- Rua Araú,io
Pinho n9 76 - Ilhéus

2 - Agitei(' Afonso Ferreira - Rua Fernandes Vi-
eira no 26

8 - AlbErt Brangar Tner --- Rua Professor Severo
Pessoa n 9 2

4 - Alberto da Costa Machado --a Avenida Sete
de Setembro ne 88

5 - Alberto Martins Catharino --- Rua da Graça
no 23

6 - Alceu' Amoroso Lima Filho - Rua Alistadas
Nars- no 103

7 - Abrir Eduardo de M. Pato -- Rua Teixeira
Leal n o 17 - Apartamento n9 502

8 - Alton D. Lane Jr.- - Caixa Postal no 1.200
9 - Alyrio Cristova.m Pereira - Rua Rio Amazo-

nas no 25 - Matatu
10 - Amilcar Alves Vinbatico - Jardim Belvedere --

Eg Vinhatico Despachantes R. da Holanda
Edf. Associação Comercial - Salvador

11 --- Angelo Afonso Ferreira. - Avenida Fernandes
re' 26

12	 Areonio C. Villas Boas - - -Avenida Estados
Unidos n" 14 - Sala 508

13 - Ai maneio Gonçalves	 Rua Jcsé Marcelmo
• "n_ -	 Anda,'

- Arciaibeldo Daltro Barreto - Rita 8 de Da-
zimbro no 61 • Aperiamento n" 701

15	 AreysiaGntil Pra ; a _ lera Moreira Pinha
nr 1 - Apartamento n" 101

16 -- Auriest) Sampaio de Souza - Avenida Eu_
e s cia Cunha n° G

17	 Ce`"1.1initrios Odande	 Ar.. nida Sete de Se-
tembro n9 173 2e E ZOS

1S - Cari Auguet Sthcian Scherer - Avenida Mar-
caies Oc Leen n" 3-13	 Caixa Postal n" 977

19 --- Careca Augusto e aeco Cairo - Rua alonenhor
Te odoluat no 60 - Apartamento no 103

20 -- Cairias Augusto da Vel'ea - Rua Conselheiro
A via, Ferreira ri" 181

	

-- CaLee Faria Ribeiro	 Rua 'Peixeira Leal
mora	 - Apartamento no 501

22 -- Caries Roberval Leite 	 Avenida França Ed.
C. R„beiro 39 Andar	 Sala 303

23 -- Chcaccr Edward Haunann - Avenida Sete do
S ieritua Ed. C. Grande A 202 - Caixa Pos-
La no 939

21	 Cd Pl:-es Ferreira - Rua Tuiuti n o 3 - Apar-
Len-rito no 22

25 - Canarantina D. H alandeeos	 Avenida Sete
e ele , e mbro	 173

26 - Daina May Cerqu' i ra L-ma - Rua Amparo do
- Aear am..nco n" 2

27 - Davi( Chaisuk • - Avenida S-te de Setembro
• 597

29 - - David N. Fernandes - - Rua Francisco M.mis
lay rrea) no 6

29 •-- Doai° Pinto de Souza - Rua Com, Bernando
Catharmo no 22

30 -- Demeiagos G. Per gamlnelle • - Rua Barão de
Desferir!) n9 19 --- Apartamento no 5 - Rua
Silva Jaruby no 9 - Salas 106-108

31 -	 Cesar Filho • Rua Barão de Itapoã
ir' 3 -- Apartamento 403

32 --- Edsoo Carvalho de Oliveira - Rua Arcerimedea
Gonçalves no 3

33 - Edivercio Farias de Araújo Góes 	 Rua Almi-
ranta Janiaçu n o 3 -- Apartamento no 10

34 - . Eduardo Figueira San.ios - Rua Marquês de
Leao n9 39

35	 Emmaruel T. da Silva Pereira 	 Rua Carlos
Gomes n" 25 - Peri•Peri

36 - Eac Cornelis Loeff • - Rua Marquês de Leão
1." 1 - Apartamento ir' 56 - Caixa Pasta!
n9 905

37 - Esir Americano da cesta _ Rua Recife aea.
mero 37 - Apartamento n" 701

33	 Fabio Gomes Magalhilits --- Rua :Manoel Vila-.
ino nl 22

39 - Pare ae John Cooper	 Edificio Eldorado -
Apartamento n o 501

40 -- Fernanda da Costa Lia-o - Ria Argentina nú-
mero 1 - 19 andar

41 -- E,ananctc Lopes da Silva	 Rua Marquês
Caravelas no 49

42. Fernando P. C. Bonneau - Rua Marques cie
Caravelas n o 49 - Apartam. nto 903 ou 403

43 -- Fernando Suerdick. -- Rua Jardim. Ipeanaa
n' 36

44	 Frita Pierre Klose
mero 1-A	

itaa Gabriel Soares nu-

45 - Gabriel Enrico Leite • Rua Prof. Hugo B. da
Silveira

46 - Genevio Caniara Guimarães - - Rua Antonio
Dias Martins no 27

- Ocorra Irwin Wlsner -- Avenida Sete cie &-
lembre n9 448 --- Caixa Postal n o 784

48 - Geraldo Jorge N. Fraga - Rua Oito de De-
9 95

49 - Hans Rosenbaum Lorder -• Rua Prof. Bazar
ra Lopes no 1

- 'Haia Tosta Schaeppi	 Rua Miguel Calmon
no 42 - Sala 1-19 802

51	 Ivalco Pio de	 Azevedo	 Flua Deoclecia no
•Baireta 119 26

52 -- Jaccb Schindler	 Avenida Estados Unidas
n 34e •-• Sala 403

53 - Jcandman ee Marcel - Rua a: . 1.on de Olivel-
109

54 -- :aain Rançois P. Legrt 	 Rua Marques de
Caravelas ne 49 - 902

55 - Jcão Cabrera Lopes - • Rua Carlos Gomes nú-
mero 44 - 701

55 •	 . Machado Vianna	 Rua Oito de De-
zembre n9 75 - Apartamento n o 1

57 ,• Jeá e Freitas Melro - Rua Amazonas n° 115
58 - João Mande: Pompa • -- Não consta
59 - Jcaquim Souza Torres * - Rua Leorvergil Fer-

reira no 1 - Apartamento n o 3
CO - Joe Poder Nichols - Rua Jequia no 8 - Par-

que Cru,' Aguiar
61 - - Jorge da Rocha Santos - Rua Bélgica nume-

ro 2 -- ll o Andar
62 - José Borracho Schmalb - Rua Barão de Ló-

reto no 31 - Apartamento 9 202
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— José Carreira Fragoso Pedro — Avenida Sete
de Setembro n9 22

64 -- José Oref Barigchum — Rua Padre Vieira nó.,
mero 11 — Sala -107

65 —José S. A. Ferreira de Souza — Praça An-,.	 chieta n9 6
66 — Jcsé Santana Pereira de Souza — Edificio Li-

ma Costa — Apartamento n9 402
67 — JUstiniano A. L. dos S. Granjo — Graça nú-

mero- 1€	 Granja
68 — Karl A. R. Erich Leoni — Rua Miguel Cal-

mor n9 59	 Sala n9 502
69	 Kenneth Trevor Coulcier — Largo da Barra

n9 2
'0 — Laias Unger — Rua Joana Angélica
71 -- Leão Grossinan- — Não consta
'12	 Lelevaldo Antonio de Brito —

1 Rua, Campo
Grande n9 33

— Leopoldo G. Baruth •Bokor — Rua Ferreira
. .França n9 19 — Anartamerato n9 303
-- Luciano Carvalho Marback — Não consta

75 — Luiz C. R. Penido Monteiro — Rua Lord Co--
ck.rane n9 1

76 — Luiz nehmen — Rua Afonso Celso n 9 60 —
Apartamento n9 202

77 --- Mance Julio de Alipeida — Ladeira de São
Bento n9 4	 19 Andar

78 -- Marcelo Augusto C. Rocha --Rua Rocha- Gai-
vão n9 35 — Apartamento n 9 302

'19 — Marcos Alberto da Costa Machado — Aveniaa,
Manoel Dias da Silva n9 110

20 , — Marcus Ivo Bona -- Rua Manuel Barreto ml- .
meio 99

31 — Mauricio Louis Macret — Avenida Sete de Se-
tembro 119 315 — Apartamento n9 904

22 --- Millon Borba de Oliveira — Avenida Sete de
Setembro, n9 -333	 Apartamento n9 901

23 — Moisés Dradovsky — Bolevar Suiaso 11 9 4
34 — Mucio Bittencourt Landin — Rua Princesa

Leopoldina n9 -30 — Apartamento 119 101
15 — Newton Caldeira da Costa ,' --=.• Correios e Te.

légrafos
26	 Nilmar V. Pereira da Rocha '— Rua Flórida

no 17
27 — Ciga Pereira Meting 	 Rua. Rocha Gaivão nt1-.

mero 35 — Apartamento n9 201
38 -- Oscar iiiiarback — Rua Afonso Celso número

5 . 	Apartamento n9 202
99 — Otto Soledade Junior — Rua Marquês de Ca-

ravelas n9 34
90 — Pedro Augusto de Seixas — Rua Santa Rita

de Cássia no 5
91 -- Pedro Tavares —.Rua José Gonçalves n 9 1 —

Sala 307
92	 Pierre Goudet — Rua Senador . Costa Pinto

n9 19.994	 •
93 — Raimundo Colombiano dos Santos — Rua
• Djalma• Dutra n9 60
94 Raimundo O. de Carvalho Gomes — Avenida

Venus no 27 ou Avenida Sete de Setembro
n9 58

95 — Renato Cavalcante .Bandeira — Rua Rio 3.
Pedro n9 35

96 -- René Schwab — Rua "Marquês de Caravelas
119 76

97 — Richard Rubeiz — Avenida Sete de Seternbro
re. 162 — Apartamento n9 502

98	 Rodrigo de Carvalho Pilgueira-s — Rua Reci-
fe nç. 33
Rubem Prates. — Avenida Princesa Leopoldina
n 38 — Apartamento n9 401.

100	 Ruy Dell'Avanzi — Rua ' Euclides da Cunha
119 35 — Apartamento n9 301

101 — Saadalak Elias Akkari — Rua Luiz Tarquinho.
109 — Casa 1

102 — Salvador Fernandez Lilio — • Avenida Sete de
Setembro 119 212

103 — Sérgio E. Lemos Eeeger — Avenida Princesa
Leopeldina no 61

104 Sergio Magnani — Rua Eurico de Matos
mero 43 •

105 — Simão Prost — Rua Racha Galvão n9 57
106 — Tainbom Pierre — Rua Eurides de Matos ntl-•

• mero 30
107 — Tomás Luis Gomes — Praça General Justo

7 — Ribeira
103 — Themaz Joseph Van Dijck — Rua Padre Vi-

eira n 23
109	 Venda Gabriella da Nova Moreira — Avenida

Sete de Setembro n9 298
110 — Walter Fernandes Alvares — Avenida Oceania

119 1115	 a	 .,a
— MINISTERIO DA AGRICULTURA

-
PR 11.476-68 — N 9 r.56 de 4 de dezembro de 1968. Homologação do

, afastamento do Pais, conforme menciona, do ,Biologista.
HAROLDO PEREIRA TRAVASSOS, da Superintendê.n.
eia do De-senvolviment:O da Pesca, no período de 2 a 7
do corrente a fim de participar, como observador do
Governo brasileiro, da X Reunião Ordinária da Canais-
são Permanente da Conferência do Pacifico Sul, a rea-

lizar-se em Pareces, no Peru. "Autorizo. Em 4,12.68%
.(Rest. ao M. Ag., em 6.12.08.)

- ÕRGAOS DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
DEPA RTAMENTO ADMINISTRATIVO DO PESSOAL CIVIL

— Exposição de Motivos

6.442-68 -- N9,771 de 30 de outubro de 1968. Inquérito administrativo
ingtauraclo na Diretoria Regional dos Correios e Telé-
grafos de Campo Grande, Estado de Mato Grosso, con-
cluindo pela demissão do Manipulante de Telégrafo, ní-
vel 10, NILO ANTUNES MACrEL, do Estafeta, nível 7,
JOÃO MARTINS MIRANDA, e do Auxiliar de Porta-
ria, nível 8. DIRCE BARBOSA, bem como pela repre-
ensão da Vendedora de Selos, nível 8, AMÉLIA DOS
SANTOS AQIIINO. "Aprovo. Em 2.12.68". (Assinado
decreto.)

Divisão de Selecão e.
Aperfeiçoamento

Retificação
(Diário Oficial de 1.11.68)

A página n9 9.568, 29 coluna, P Or-*
tarla n9 2.937, referente a-o Concurso
de Serralheiro:

Onde se lê: da série de Serralheiro
Leia-se: da série de classe de Ser-

ralheiro ...
A náaina n9 9.605, 29 coluna, Edi-

tal DSA-491, referente à prova de
sufic'encia para readap:ação no car-
go de Escriturário:

Onda s? lê: Julião
Leia-se: Julião Ferreira Ribeho

Retificação

CH

CU

SECRETARIAS DE ESTADO

MINISTÉRIO DO EXÉRCITO
DEPAR1AIVIEN TO GERAL

DO PESSOAL

20.910-32. (F. 29.319-67-DGP).
ção de que trata o Decreto número
petição haver incorrido na prescri-

Junta Militar de Saúde e seu licen-
Exército, incapacidade tísica ante,
ficada, durante sua permanência no

Documento Sanitário de Origem, não

acidentado em serviço, não foi veri-

ceitos regulamentares, além de sua

consta em suas alterações ter sido

de 1968, por falta de amparo lega/.
O requerente não é adjudicatário de

Portaria 119 73-GB, de 14 de ind'rço

formidade com o Aviso n9 15-DESC-3,
de 18 de' janeiro de 1963, e com a

paro do Estado. Indeferido, em con-
19 Cat, Cert n9 78.248-C, solicita am-

viço do Exército. (F-1371-66-DGP).
Saúda foi julgado apto para o ser-

lamento processou-se dentro dos pre-

Jaudes de Freitas Machado, Res de

João Balthazar da Silva, ex-Solda-
do, solicita amparo do Estado. In-
deferido, em conformidade com o
Aviso n9 15-DESC-3, de 18 de janeiro
de 1963, e com a Portaria 119 73-GB,
de 14 de março de 1968, por falta
de amparo legal. O requerente não
é adjudicatário de Documento Sani-
tário Oe. Origem, não consta em suas
alterações ter sido acidentado em ser-
viço, não foi verificada, durante sua
permanência no Exército, incapaci-
dade física ante Junta Militar de
Saúde e seu licenciamento processou-
se dentro dos preceitos regulamenta-
res, als'en de sua petição haver in-
corrido na prescrição de que trata ci
Decreto 119 20.910-32. (F.8459-67-
DGP) .

João de Deus da Silva Abreu, Res
la Cat, 519.423, solicita desarquiva-
mento de processo de amparo do Es-
tado. èrquive-se, em 'conformidade
com o Aviso n9 15-DESC-3, de 18 de •
janeiro de 1963, e Port. n9 73-GB,
de 14 de março de 1968, tendo em
vista que o requerente, novamente
chamado para ser inspecionado de
aude ante a Junta Militar de Saúde

N.„

PR

DEPARTAMENTO
ADMINISTRATIVO DO PESSOAL

CIVIL
DESPACHO DO DIRETOR-GERAL

Concursos:
C. 815 — Pintor da Universidade

Federal do Paraná.
C. 821 — Eletricista. Instalador da

Universidade Federal do Paraná.
Homologo os resultados em 6 de no-

vembro de 1968, — Retinir° Sequeira,
DESPACHO DO DIRETOR-GERAL

Concursos:
C. 820 — Carpinteiro da Univer,s1-

dada Federal do Paraná.
C. 864 -- Zelador da Universidade •

Federal do Paraná.
C. 833 — Pedreiro do Território Fe-	 Wiário Oficial de 31.10.61)

deral de Roraima. 	 Onde se lê: 1	 G cmi J,
Honiologo os resultados. em 8 de i 	• • •

novembro de 1968. — Belmiro Si-' Leia-se: — 1 — ... G ou J,queira.	 ou X.

2'3 Divisão
REQUERIMENTOS DESPACHADOS

PELO CHEFE DO DGP
RELAÇÃO N9 23-D-2-DGP, DE 13 DE

NOVEMBRO DE 1968
Em 4 de novembro de 1968

Expediente oriundo do Oficio nú-
mero 2367D-2, de 11 de julho de 68,
em que o Chefe do DGP, solicita Do-
cumento Sanitário de Origem, de di-
versos Oficiais Reformados, a fim de
promover unia possível ação rescisó-
ria. Arquive-se, tendo em vista a
impossibilidade, no momento, de qual-
quer providência a respeito, face à
informação prestada pela Subdireto-
ria da Reserva em Oficio 119 445-
SDR-S1(CH), de 25 de julho de 1968
(Prot. 19.440-68-DGP) 	
F-27-263-68-DGP.

Waldemar da Silva, Res, ele 19 Cat,
Cert n9 338.337, solicita inspeção de
saúde, visando amparo do Estado. Ar-
quive-se, em conformidade com o
Aviso 11 9 15-DESC-3, de 18 de janeiro
de 1963, e com a Portaria n 9 73-GB,
de 14 de março de 1968. O requerente
não inseriu, em seu requerimento, os
dados necessários à sua identificação
e ao estudo do que pleiteou. 	
F-30.653-66-DGP.

Em 5 de novembro de 1963
Diva Maria da Conceição da Sil-

va, solicita amparo do Estado para
seu espôso ex-Soldado Odenil Costa
da Silva. Indeferido, em conformi-
dade com o Aviso n9 15-DESC-3, de
18 de janeiro de 1963 e Portaria nú-
mero 73-GB, de 14 de março de 68,
por falta de amparo legal. O reque-
rente Inspecionado de saúde a 10 de
abril de 1968, para fins de contrôle
de "Documento Sanitário de Ori-
gem", perante a Junta Central de s



MINISTÉRIO DA?

RELAÇÕES EXTERIORES

• GARINE1 E DO MINISTRO

PORTARIA S DE 5 DE DEZEMBRO
DE 1968

O Ministro de Estado das Relações
Exteriores usando tia compeanc a que
lhe foi delegada pela letra 'a, do adi-
u) 19, do Decreto no 60.740, de 23 de
maio de 1e967, resolve

Viço Exterior Brasileiro, do Ministério
das Itelaçóes Exteriores.

O Ministro de Estado das Relações
Exteriores resolve

S/N9 - De acôrdo com os artigos
79 , item I, 12 (alterado pela L2i 4 423,
d.e e de outubro de 1964e e 13, item II
(al:erado pelo Decreto 53.959, de 9 de
junho de 1961), do Regulamento do
Peeioal do Ministério das Reli, . Jes
'exteriores, aprovado pelo Decreto ne
2, de 21 de setembro de 1961, remover,
ee officio, no interesse da AdmMis-
tração Moacer Moreira Martins Fer-
reira, ocupante de cargo de Segundo
Secretário, de. carreira de Diplomata,
do Quadro de pessoal, Parte Perma-
nente, do Serviço Exterior Brasileiro,
do Ministério das Relações Exteriores,
da. Secreta-ria de r.statla para o Con-
&ululo de Brasil em Trieste e desig-
ná-lo para exercer a função de Cônsul
Adjunto. - &Se de MagaZhdes

- De acôrdo com o artigo 19
da Lei ne 4.415, de 24 de setemero
de 1984, que modificou o / 1 9, do arti-
go 38, da-Lei 119 3.917, cle 1•4 de julho
de 1961, combinada com os ertigoe 171,
178 item 1 e 187 da Lei n9 1.711, de
211 de outubro de 1952 declarar aposen-
tado, a partir de 6 de dezembro de
196$, Alfredo de Pimentel Brande°, em
cargo de Ministro de Segunda Claese,
da carreira de Diplomata, do Quadro
tre PeSSoal, Parte Permanente do Ser-

/
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la FEB, 29 Set Res, 50-21723, solicita
empoo da Lei n9 2579-55. Indeferi-
do, em conformidade com o Aviso
a9 15-DESC-3, de 18 de janeiro de
1963, e com a Portaria n9 73-GB, de
14 de março de 1968. As leis e regu-
lamentos em vigor dentro do Exército
não permitem que os alcoólatras per-
maneçam em serviço ativo, ..aão sen-
do- possível enquadrá-lo na Lei nú-
mero 2579-55, considerando-o como se
em serviço ativo estivesse. 	
(F-27.015-68-DGP).

Roque Gottardi, isento do SM, Cert
n9 238.562, solicita amparo do Esta-
do. Arquive-se, em conformidade com
o Aviso n9 15-DESC-3, de 18 de ja-
neiro de 1963, e com a Portaria nú-
mero '73-GB, de 14 de março de 1968,
tendo em vista que o requerente não
6 adjudicatário de Documento San!-
tildo de Origem, e em razão de sua
petição haver incorrido na prescrição
de que trata o Decreto ne 20.910-32,

• (Bvt; .084-67-DOP) .
Aprigio Vieira dos Santos, Soldado

Reformado, ex-integrante da FEB,
4G-96.582, solicita retificaçao de data
de reforma. Indeferido, em confor-

• Midade com o Aviso n9 15-DESC-3,
de 18 de janeiro de 1963, e ceil a
Portaria n9 73.-GB, de 14 de março
de 1968, por falta de amparo legal.
Embora o direito à reforma se con-
figure no momento da verificaçeo da
Incapacidade, de acôrdo com o Pare-
cer n9 429-11, de 7 de novembro de
1966, da Consultoria Geral de Repú-
blica, os proventos de inatividade só
se devem a partir da data da Por-
taria de Reforma, de aeórdo com a
letra "b" do artigo 141 da Lei nú-
mero 4.328, de 30 de abril de 1964

• (CVM), como bem ficou declarado no
Parecer n9 624-H-68, da mesma Con-
sultoria, e que esclareceu o já citado

• 429-H-66. (P-17.726-67 -DGP) .

g „„„,.....n,,

(a I?' Região Militar, não ter com-
,iarecido. (F-19.674-67-DGP).

José dos Santos, 29 Sargento Re-
I ormado, 20-181.116, solicita malho-
ia de reforma. Arquive-se, em con-

,orMidfoie com o Aviso n9-15-1JF,S(;-3,
I e 18 de janeiro de 1863 e com a

Portaria n9 e3 . GB, de 14 de )10,1•0
oe 1968, tendo em vista que o re-
I uerente não mencionou claramente 4olieica inspeção de saude em grau

( amparo 2eg,a1 à sua pretensa°, con- cie recurso, visando amparo do Es-
Orme o exige o Art. 22$ do Reeula- todo. Arquive-se, em coniOrmidade

; aento de Correspondência do lexér- '' cnn ° Avisn n9 15-DESC-3, de 18 de

, ito, aprovado pelo Decreto número janeiro de 1963 e Port. 
n9 73-GB, de

7.855-A, de 24 de fevereiro de leee. 14 ue março de 1968. A petição ultra-
F-17.016- e7-DOP) , 	 •	 ,-.asou oe prezo; previetos no Art. 98.

Misael Siqueira, Res le Ceat, 	 	 Art. 98' das, IRISeJeaS (Portaria
G-468.480, tolicita amparo do Esta- no CO3, de 11 de musa de 1964). -
io. Indeferido, em conformidade com eteee.54,o.68).
) Aviso n9 15-DESC-3, de 18 de ja-
leiro cie 19G3, e Com 1:1 Portaela nú-	 II( do Lofeude, eceado Reto maeo,

aer0 73-0B, de 14 de março de W68, 1G-243.387, Solicita eeerhaçao de
ior falta de amparo leal. O regue- data de Sua refoima. - .neçieriao,
'ente não é adjudicatár io de Do- em conformidade cem o Aviso núme-

ro 15-DESC-3, de 13 de jenerro de
1963, e COM a PolLaria 49 IJ-L113, cie
14 de março de 1963, par falte cie
eroPero legal . Embole o eireeo à ee-

;lamento Saniterio de Orieem, nem
onsta em suas alterações de sido aci-
tentado em eerviço, eis que neo pode
.er enquadrado como M1 o único aci-
lente que nelas se acha conelenado, forma se confiaure no elemento de
endo em vista que, na Parte dada verificação da incapacidade, de acer-

respeito, o Comandante de sua Ba-o do com o Parecer n9 429-11, de 7 ne
eria declarou ser o referido acidente novembro de 1966, da Consultoria
'ruto de imprudência do militar em Geral da República, oe proventos de
lueetão . (F-33,504-66-DGP). Inatividade só se devem e partir da

Vicente Samsonowski, ex-integrante data da Portaria de R. ,:fornut, de
acento com a letra b do artigo 141 da
Lei W 4.328, de 30 de lera de 1964
(CNI M), como bem ficou declarado
no Parecer n9 624-11-68, da mesma
Consultoria, e que esclaree211 o já
citado 429-11-66. (F-17.839-67-DOP).

da Portaria de Reforma, de acôrdo
com a letra "b" do artigo 141 da Lei
n9 4.328, de 30 de abril de 1964 ....
(CVIV), corno bem ficou declarado no
l'arecer n9 624,41-68, da mesma Con-
saltoria, e que esclareceu o já citado
449-14-66. (F-e1.271-67-DGP).

Oiomar Póvoa Ferreira, 29 Sgt Res,

ença de que é portador não o tornou
inválido, não está especificado em
lei, nem decorreu do serviço, não há
como se lhe aplicar os eeneficies da
Lei n9 4.902-65 (Lei da Inatividade
BE n9 3-66). (F-27.901-68-DGP ) .

Hortência da Silva Resende, soli-
cita reconsideração de despulo) em
processo de seu filho, o Sd Res
10-232.397-A - Gilson Avelar Resen-
de. - Indeferido, em conformidade
com o Aviso ne 15-DESC-3, de 13 de
janeiro de 1963 e Portaria no 73-GB,
de 14 de março de 1958, par falta de.
amparo legal. A requerente, mãe do
ex enleado, não apresentou argumen-
tos que justiliquem a recenoderação
do despacho anterior. (F-1693-68-
DO?) .

Jose Mimar Garela Duarte, Solda-
do Reservista, 30-261.855-A, solieita
amparo do Estado. - Indeferido, em
conformidade com o Aviso número
15-DESC-3, de 18 de janeiro de 1963
e com a Portaria n9 73-GB, de 14 de
Marco de 1968, por falta de amparo
legla. Inspecionado de 7ail6e ame a
Junta de Saúde da Guarnição de
Santa Maria em Sessão n9 13 (quin-
ze) de 25 de janeiro de 1968, esta
prolatou "apto para o serviço O0
FOOrdt47". (1'.12.071-66-DGP).

Benedito Silva, 29 Sgt, 40-190.984
QM 00/112 , do 39 RI, solicita trans-
ferência para a reserva de 18 Viesse,
Indeferido, por falta de amparo le-
gal na letra "a" do parágrafo e? do
artigo 97, Decreto-lei ri9 9698-46 e Ar-
tigo 609 da Lei n9 4.902-65 	
(F-21.070-67-DGP),

Geraldo da Costa Araújo, 39 Sgt,
Reformado, 1G-828.171, solicita reti-
ficação de Portaria que o reformou.
Indeferido, em conformidade com o
Aviso n9 1e-DESC-3, de 18 de janeiro
de 1963, e com a Portaria no 73-GB,
de 14 de março cle 1968, por falta de
amparo legal. Embora o direito à. re-
eorma se configure no momento da
verifieaçáo da incaPircidad e, de acôr-
0 com o Parecer n9 429-11. de '7 de
novembro de 1966, da Consultoria Ge-'
tal da República, os proventos ele ina-
elVklade só se devem a partir da data

Mauro Torres Mendes, Seldado Re-
formado, Idt neo declarada, solici-
to inspeção de saúde para fins cie
promoção. - Arquive-se, em confor-
midade com o Aviso ne 15-DESC-3,
de 18 de janeiro de 1963, e com a
Portaria n9 73-GB, de 14 de março
de 1968, tendo em vista que o reque-
rente não Mencionou claramente o
amparo legal à sua pretensão, co-n
forme exige tf Artigo 228 do Regula-
mento de Correspondência do Exer-
cito, aprovado pelo Decreto número
57.855-A, de 24 de fevereleo de 1966
e a Lei n9 4.902-65 não prevê me-
lhoria a militar já reformado. 	
(10.4.881-68-D0P).

Em 7 de novembro de 1908
Iolanda Vega Barcelos, solicita re-

exame da reforma concedida ao seu
falecido pai Otavio Osvaldo 'Voga, na
graduação de 29 Sargento, alegando
que o mesmo deveria ser promovido
ao Visto de 29 Tenente. - Indeferi-
do, em conformidade com o Aviso
ne 15-DE8Cr3 de 18 de poleiro de
1963 e Penaria n9 73-G13, de 14 de
março de 1968; por falta de amparo
leal. A Lei n9 2.370-54, raencionada,
pela requerente foi revogada pela Lei
n9 5.053, de 29 de junho da 1966 e a
Lei de Inatividade dos Militares (Lei
ne 4.902-65) f não prevê nrehcria a
militares já reformados ou ta:reides.
(P-30.103-67 EiGP),

Raimundo None to de Paula, 29
S t, 10-771.e04, e)M '77/CA, adido
ao CM de BH, através Oficio número
427-0, de 29 de abril de 1964, do Cint
do CMe131-1, propõe a reforma do re-
ferido Set. e- Arquive-se, em con-
formidade com o Aviso /*Muro 15-
DESC-3, de 18 de janeiro de 1063 e
com a Portaria no 73-013, cle 14 de
março de 19e3, tendo em vista que o
proposto foi julgado apto para o geie
viço do Exército, quando reinspeeio,
nado, em grau de recurso, ante a
Junta Superior de Saúde. (F-10,719
de 1964-DGP).

Wilson Cabral da Silva, Res de le"
Cat, solicita ampero dp Estado. -
Indeferido, em conformidade com O
Aviso n9 15-DE9C-3, de 18 de janeiro
de 1963,.e com a Portaria n. 7e-GB,
de 14 de março de 1968. por falta de
Munam legal. () requerente não
apresentou argumentos qae justifi-
quem a reconsideração tio deeparem
anterior. F-2.6e3-6$-DGp.

Em 8 de novembro de 1968
Antônio Alves Ferreira, Res f Cat,

solicita amparo do Estado. -
veese, em conformidade cem o Avie°
n9 15-Drsc-a, de 18 de janeiro de
1963 e COM a Portaria ia? 73-GB, de
14 de março de 1968, tendo em vista
lid e o requerente não é adjudicatáelo
de Documento Sanitário de Origem,
além de sua petição haver incorrido
na prescricão de que trata o Decreto
n9 20.910-32. (F-22.728-65-DGP).

José Ildefonso de Aquino, Reserv's-
ta de PP Cat, solicita amparo do Es-
tado , -- Arquive-se, em conforunda-'
de com o Aviso n9 15-DESC-3, de 18

' de janeirg de 1963 e com a Portmea
n9 '73-GB, de. 14 de março de 1968,
tendo em vista que o requerente não
é adjudicatário de Documento Sani-
tário de Origem, não consta em suas
altrereçfies ter sido acidentado em ser-
viço, nen foi verificada, durante sua
perManencia no Exército, incapacida-
de fisice ante Junta Militar de Saú-
de, e seu licenciamento proceseou-se
dentro dos oreceitos regulamenta,-s.
E sua petição incorreu na prescrição
de que trata o Decreto 119 20.910-32
(Gula de Legislação Militar a Els
603-54).. (F. 2.170-68-DGP).

José Soares Santos, ex Soldado
10-025.566-A, solicita inspeção de
saúde em grau de recurso, visando
amparo do Estado. - Indeferido,
em conformidade com o Aviso núme-
ro 15-DESC-3, de 13 de jane i ro ee
1903 e com a Portaria n9 73-GB, de
14 de março de 1968, por falta de
amparo legaL E tendo em vista que
o requerente não é adjudicatário de
Documento Sanitário de Origem, não
consto, em suas alterações ter sido
acidentado em serviço, não foi verifi-
cado, durante SUEI perro-mima no
Mtército, incapacidade física ente a
Junta Militar de Saúde e foi excluía
do do lUército por motivo de expul-
são, não há como se lhe areectie ce

lienelicos da Lei n9 4.9e2-65 (Lei da
Inatividade RE n9 3-66) . (F-30."59
de 1P67-DGP). - Gen Ex Antô-
nio Carlos da Silva Iguricp.

PROFISSÃO
DE
RELAÇÕES
PÚBLICAS

REGULAMENTO.

Divulgaçao no 1.066

PR1.:4:0; NCr$ 035

A VENDA

Na Guanabara

Seção de Vendas
Avenida Rodrigues Alves, 1

Agência E Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço
de Reembelso Postal

Em Brasília
Na sede do D.P.N.

Em 11 de novembro de 1968
Alvarino Lop es de Menezes, isento

do SM, Cert ne 293.457-C, 30-560.678,
solicita amparo do Estado. - Inde-
ferido, em conformidade cem o Aviso
ne 15-DESC-3, de 18 de Janeiro cie
1963 e com a Portaria n9 73-C13,
14 de março de 1968, por feita do
amparo legal., E tende em vista que
o requerente não é adjurlicate elo de
Documento Santterio de Orwein, hão
consta em suas n1terae6s.s ter sdo
acidentado em serviço, conte menos
de 10 (dez) enes de serviço e a doe



GABINETE DO MINISTRO
PORTARIAS DE 22 DE NOVEMBRO DE 1958

0 Ministro de Estado da Fazenda„ tendo em vista o disposto no art. 29
e Parágrafo único, da Lei n9 4.118, de 27 de agôsto de 1952, referente à
isenção de impostos •e taxas para os materiais importados pela Comissão
Nacional de Energia Nuclear (CNEN), resolve:

N9 492 — Declarar que os materiais a seguir descritos, importados para
O Curso de Reparo e Manutenção de Equipamentos Eletrônicos Nucleares,
promovido pela Comissão Nacional de Energia Nuclear em colaboração com
a Agência internacional de Energia Atômica, no último trimestre de 1966,
ficam isentos de impostos e taxas.

Quntidade

Importada

Procedên- 1 Valtor Total

cia	 s d
/tem ESPECIFICAÇÃO

Total 	    £ 5220 - 01 -

-
Esta, Portaria entrará em vigor na data de

Delfim
sua publicação. — Antônio

Sexta-feira ,6
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MINISTÉRIO 6A FAZENDA

Contador de cintilação S/N9
B 10 	

Transformado de pulso S/N9
P 541 	

Gerador \ de pulso S/N9 B 6 	
Atenuador S/N9 198 	
Pré-amplificador S/N9 30 	
Prateleira Auxiliar S/N9 1096

NIL . 	
Fonte potência S/N 9 4045,

4049, 3236 	
Prateleiras S/N9 3572, 2524 	
Unid. Regist. de Intervalo

de tempo S/N9 B 8 	
Gerador de pulso S/N9 143 	
Registrador S/N9 030 	
Gerador de pulso S/N9 030 	
Contador S/N9 191 	
Gerador de pulso S/N9 53 	
Discriminador S/N 9 P 73 	
Medidor S/N9 P 109 	
Prateleira de extensão S/N9 4
Prateleira de extensão S/N 9 6
Amplificador S/N 9 P 14 	
Contador S/N9 P 51 	
Gerador de Pulso S/N9 P 1'7
Unidade de alta tensão S/N9

28	 	
Amplificador S/N9 P 35 	
Amplificador S/N 9 P 11 ......
Unidade de leitura S/N9 P 28
Contador S/N9 P 61 	
Adaptador de cintilação SaN9

P33 	
Coberturas S/N9 34, 39, 68, 87
Adaptador S.,S.D S/N9 36 	
Voltímetro S/N 9 L 	
Máquina de somar S/N9

"775968 	
SRD1 Detetor — Typr P

200 M 	
SRD1 Detetor TYpe 	
Conjunto de montagem de

Detetor a semi condutor 	
2000 Material de transporte

largura única 	
2000 Material de transporte

largura tripla 	
Fotormultiplicador CV 2317 ..
Fotormultiplicador Estôjo
Cintilador de cristal 7 08

S/N9 1072 	
Conjunto de conectores e cal-

dos . 	

O Ministro de Estado da Fazenda,
no uso de suas atribuições, tendo em
vista o que consta do processo fi-
chado neste Ministério sob número
101.320-66, e

Considerando que as normas que
Inspiram e fortalecem o pular de
fiscalizar são universalmente apli-
cáveis no interêsse da coletividade,
estendendo-se às entidades que go-
zem de imunidade tributária (Co-

31 - 00 - 0
6 - 04 - 10

72 - 01 - 7
21 - 12 - O

124 - 16 -0

11 - 12 - O
92- 0 - 0

23 - 04 - O
192 - 00 -0

136 - 00 - O
72 - 00 - O

188 - 16 - O
254 - 00 - O
96 - 16 - O

104 -08 -
173 - 12 - O
36 - 14 - 5
39 - 12 - O
68 - 00 - O

376 - 00 - O
190 - 08 - O
132 - 00 - O

196 - 00 - O
466 - 08 - O
123 -04-  O
305 - 08 - O
124 - 09 - O

.10 -00 - 5
160 - 00 - O
190 - 03 - O
188 - 00 - O

210 - 00 -0
240 -00 - O
100 - 00 - O

19 - 00 - O

28 - 00 - O

20 - 00 - O
10 - 00 - O

10 - 00 - O

100 - 00 - O

digo Tributário Nacional, art. 194,
parágrafo único);

Considerando as disposições con-
tidas nos parágrafos 5» e 5», do ar-
tigo 38, da Lei n.9 4.595, de 1964; e

Considerando a necessidade impe-
riosa de esclarecer a matéria, dis-
ciplinando-a convenientemente,

aplicação da leaislação tributária o
seguinte:

1. — O exame de documentos livros
e' registros de contas de depósitos nas
inst,ituições financeiras, para efeito
de fiscalização dos tributos federais,
dependerá de autorização em cada
caso especificado, em despacho do
Diretor do Departamento, Delegados
Regional, Seccionai ou Inspetor, cir-
cunstância que se mencionara na
intimação escrita (Lei ri» 4.595, de
1964, art. 38, parágrafo 59 e 6» com-
binados com o art. 197 do Código
Tributário Nacional) .

fl — As informações e quaisquer
esclarecimentos, bem como cópias de
contas correntes de depositantes e
de outras pessoas que tennam rela-
ções com as instituições fnianceiras,
serão, mediante	 oficio, • solicitados
àqueles estabelecimentos por .uma
das autoridades competentes, dentre
as mencionadas no item anterior.

— O Agente Fiscal interessado,
justificando a necessidade do exame
pretendido ou dos informes e escla-
recimentos indispensáveis à fiscali-
zação .dos tributos federais, solici-
tará a competente autorizaçáo a uma
das autoridades fiscais mencionadas
no item I, a que fôr subordinado, e
instruirá o pedido com a prova da
Instauração do proceso fiscal.-

IV — Para efeito do item ante-
rior, considera-se instaurado o pro-
cesso fiscal com a lavratura do têr-
rno *de inicio de fiscalização, proce-
dimento ou aça° fiscal (Código Tri-
butário Nacional, art. 196 e parágrafo
único; Decreto-lei n. 9 37, de 1966;
Decreto n9 58.4CO 3 de 1966, art. 351
e parágrafo 1»; Decreto n.9 61,514,
de 1967, art. 1951.  -

V — As diligências a que aludet
o item alínea b), do artigo 16, do
Decreto-lei n. 9 147; de 3 de fevereiro
de 1967, junto a qualquer órgão daadministração direta ou indireta ou
entidade de direito privado, serãopromovidas diretamente pelos Pro-
curadores da Fazenda Nacional. —
4.ntrinio Delfim Netlo.

Por suas características desconhe-
cidas fizemos diligência ao L.N.A.,
nos seguihtes termos e encaminnah-
do-lhe, na oportunidade amos:xa
produto:

"No interêsse da requerente, suge-
rimos se encaminhe a inclua amos-
tra ao L.N.A. para que miá oriente.
sôbre a composição química c clas-
sificação do produto; a nosso ver,
trata-se de artigo de Ge:rumaria
classificável em 33-07. Todavia, tor-
na-se necessário atentar para posiçaó
34-01 pela possibilidade de se tratar
de sabão.

Releva notar, outrossim, que alega
a peticionária possuir o produto pro-
priedades medicinais, citando até
"vitaminas" (?)

Em face do que nos dizem as No-
tas Explicativas da Tarifa de Biu-
xelas, isto é, que as prepaxaçoos me-
dicamentosas, tendo acces3órIc mente
(?) o caráter de produtos de perfu-
maria ou de "toilette" s . deslocam
para o 30.03, pedimos seja analisado
èste aspecto, lima vez que, por outro
lado, aquelas Notas admitem no Ca-
pitulo . 33 as preparações concebidas
para ser utilizadas como produtos de
perfumaria ou de "toillette"- ou corno
cosméticos, mesmo se contenham, a
título accessório, certas substancias
empregadas em farmácia ou corno de-
sinfetantes, desde que se 1h2s atri-
buam propriedades profiláticas ou
terapêuticas."

Do L.N.A. recebemos â Análise
n» 1.760, de 25.6.68, a saber: •

"A amostra veio con:ida em em-
balagem original composta por uma
caixa de papelão contendo duas bis-
nagas e onde se liam entre outros,
os seguintes dizeres: "Badadas —
Vital — Schaum — bad Vitamin
— geel zuni Baden und Duschen --
Alada in Western Germany Fischer
& Fischer Bühl (Baden) — Proc.
119 69.694-68".
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Vários

PROCESSO DESPACHADO PELO
SECRETARIO GERAL

Em 23.11.1968
S. C. 156.576-68 — Instituto de

Previdêncla e Assistência dos Servi-
dores do Estado — IPASE — "Tendo
em vista a solicitação constante do
oficio SG-217-68, de 8 do corrente,
do Instituto de Previdência e Assis-
tência dos Servidores do Estado e o
parecer da Comissão de Programação
Financeira, de fls. 5, autorizo a en-
trega da importância de NCr$
233.436,66, àquêle Instituto por con-
ta dos recursos a seguir:

5.07.22 — Diretoria da Despesa
Pública (Encargos Gerais

156.2.1083 — Asisstência e Previ-
dência etc.

3.2.5.0 — Salário familia
233.436,66.

Restitua-se à 'Diretoria da Despesa
Pública, para os devidos fins."

Departamento das Rendas
Aduaneiras

COMISSÃO ESPECIAL DE
CLASSIFICAÇÃO

DECISÃO N.9 3.821
Proc. n.9 69.694-68 — Interessada:

Kazeina — Indústria e Comércio ),1-
mitada.

Consulta
"Badedas"

PARECER DA COWSSÃO

Produto de fabricação da VHU-
N.9 493 — Declara aos órgãos en- Werk H.U.M. Fischer — Alemanha,

carregados de orientar e fiscalizar a apresenta-se sob a forma de geléia.

A amostra analisada, substância
postosa, aromatisada, solúvel em
água, com fluorescência esverdeada,
é de um produto vitaminado à base
de um detergente sintético seme-
lhante ao "shampoo". Trata-se de
uma preparação para perfumaria e
toucadpor, classificável na posição
33.07 da Tarifa Brasileira."
. Fica, pois, o produto em epigrafe
classificado no item 33-07 da Tarifa
Brasileira, entre as preparações para
perfumaria e toucador, inclusive cre-
me de barbear e dentificio.

DECISÃO DO PRESIDENTE

DeCICTO de acôrdo com e parecer
unânime da Comissão Especial de
Classificação.

DECISÃO N. 3.822
Processo n.9 15.745-68.	 •
Interessada: Companhia Siderúr-

gica Belgo-Mineira.
Consulta:

"Tampões de .grafite ou grafitados"
(BROHLTAL).
Voto do Representante do C. P. A.

Solicita a Companhia Siderúrtica
Belga-Mineira, classificação de prer
duto chamado de "tampões de gra-
fite ou grafitados" de marca "Brohl-
tal", de uso metalúrgico.

2. Esclareq, a emprêsa em outro
ponto de seu pedido o seguinte:

a) Tampões de grafitados são
ças essencialmente refratárias 	 fa-
bricadas com terras argilosas e gra-
fite; de acôrçlo com a composição 0
tratamento térmico criam uma pra-
priedade calorifuga capaz de tolerar
temperaturas superiores a 1.6009 aC;1

b) Sua função é de obturador dos
orifícios de escoamento, existentes no
fundo das caçambas de transporte de
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metal em fusão, para enchimento
das lingoteiras;

3. Nossa decisão se referira as pe-
ças especificadas como segue:

Tampões de grafite S 2 de qua-
lidade especial de chamota, inaica
22G, para caçamba de corriàa de aço
conf. des. C 26-97 (caçamea de 40
toneladas), com rasca interior:

Trata-se de peças refratárias de
chamota e grafite, de US3 nao elé-
trico, para fins metalúrgicos, obtidas
por cozimento cerâmico.

Portanto, devem ser classificaias
no Item 69.03 da Tarifa.

O texto do item 85.45 não apre-
senta condições para absorver o cn-
emadramento de artigos como o espe-
cificado; o cap. 69 preve item se-
saindo a matéria constitudva, com
grupamento próprio, em harmonia
com a NAB o caie, de certa Torna,
Invalida a extensao pretennala para
o item 85.45 da Tarifa Brasileira.
A expressão "qualquer outro fim" do
item 85.45 deve ter uma intorpreta-
alo restrita em face da sistemática
Ia Tarifa e da NAB, respeitaccs, evi-
dentemente, os desvios ilangrante-
alente legais.
Voto dos Representantes da Alfan-
lega do Rio de Janeiro, CAL`,C.V, e

S. E. E. F.
Os títulos das seções, dos capitulas
subcapitulos têm mera Pinça° indi-

:ativa, devendo a classificaçao ser
'eita segundo os textos dos itens e
las Notas das Seções e dos Capi-
mios.

A menção da matéria constitutiva
'caivão, grafite natural ou artificial,
. nclusive o carvão grafitado) e a am-
Mtude da destinaçao (para eletrici-
lade ou qualquer outro fim), cons-
antes da cabeça do item 85-45 da
tarifa Brasileira, não permitem a
ipção para enquadrar em outra po-

.ição da pauta os objetos que forem
la grafite natural ou artificial. 'Mu-
de afastamento intencional da sia-
' emática de Bruxelas, afastamento
•sse que deve ser respeitado como re-
mia legal, embora passivel de critica
;ustificada.

Assim, entendo que os tampões de
•rafite da consulta devem ser elas-
' !ficados no subitem. 85-45-004.

DECIEÃO DO PRESIDENTE

• Decido de acôrdo com o voto da
iaioria.

DËCISÃO_ N .9 3.823
Processo n9 143.612-67 — Interes-

ada: Atlas Copco Brasileira S.A. -
Consulta

a) Admisscr de ar do cilindro de
: ha pressão.

b) Descarregador de ar do cilindro
1 e alta pressão.

c; . Aliviador de Ar.
PARECER DA COMISSÃO

Aclniissor de ar do ciliiidro de
lta pressão.

Denominado "Suction valve"
de marca Atlasuai de admissão),

(!opco. tipo 1.000.3966-81, destinan-
c o-se ao compressor estacionário tipo
l'T cuja função é de succionar o ar
co cilindro de baixa pressão, (se o
compressor e de um estágio), ou de

ler (se de doisc accionar do intercoo
t stágios). Quando o cilindro de bai-

ressores, o ad-a pressa° dos comi
lissor de ar tem a função de succio-

a.f ar o ar da atmosfer
E' uma peça em aço que se destina

mpressor de ar
-se em 84-11-002

f Rclusivamente ao co
t po NT, classificando

ou 003, conforme o regime de tra-
alho do compressor.
b) Descarregador ele ar do cilindro

d e alta pressa°.
Chamado "delivery valve" (Válvu-

a, de descarga), de marca Atlas Cop-
a a tipo 1000 4004 — 81, é peça do

compressor de ar NT, cuja função é
descariegar c ar para um reservató-
rio (quando se trata do descarregador
do cilindro de baina pressão, a função
dessa parte é descarregar o fluxo de
ar para o cilindro de alta, se o com-
pressor é ue um estágio, ou descar-
regar o ar intercooler se o compres-
sor é de dois estagies).

Trata-se de, peça de aço de uso ex-
clusivo no compressor acima citado.
devendo ser classificad.a em 84-11-002
ou 003 conforme seja o regime de
trabalho do compressor.

c) "Aliviado? de Ar"
Denominaeio "ais release valve",

marca Atlas Copco, tipo 1500 6808,
destinando-se ao compressor de ar ti-
po NT, tem a tiniram de aliviar a
pressão do ar no cérter. Essa pressão
de ar que se acumula no al.rter é pro-
veniente tia movimentricão ds pistões
no movimento descendente.

Trata-se de peça que se destina ex-
clusivamente ao compressor acima.
devendo classificar-se em 84-11-002;
ou 003, conforme o regime de traba-I
lho do compressor.

DECISÃO DO PRESIDENTE

Decido . de acôrdo com o parecer
dei Colnissão Especial de Classifica-
ção.

Proa. n.9 3.953-68 — Interessada:
MAT — Incêncio S.A. Engenharia de
Incêndio.

Consulta
Mangueiras de incêndio "Water-

clad"
PARECER DA °OMISSÃO

Consulta-nos a firma MAT — In-
cêndio S. A. sôbre o enquadramento
de "mangueiras de Mcêndio Water-
clad 350" da Angus Fire Armour, Lon-
dres (Inglaterra), sem mencionar cla-
ramente o material que constitui o
revestimento interior da mangueira,
pedindo confirmação para classifica-
ção no item 59.17 da Tarifa. •

2. Nossa decisão se referirá à man-
gueira ou tubo (com comprimento de-
terminado e acessórios de extremida-
de para acoplamento ou de compri-
mento indeterminado) objeto da
amostra Waterclad 350 Angus Fire
Armour Patent n.9 973.918), cujo
revestimento ou camada interior ver-
melha ("Percolised internal surface")
mesmo sendo de borracha ou compo-
sição de borracha, êsse detalhe, face
à construção da amostra, não afetaria
o enquadramento no Capítulo 59 (ma-
téria têxtil).

Trata-se, pois, de classificar o se-
guinte material: 	 -

"Mangueira ou tubo para manguei-
ras contra incêndio, Waterclad 350 ou
semelhante, fabricadas por Angus Fi-
re Armour, de Londres, construídas
em tecido tubular especial de algo-
dão e fibras sintéticas, com camada
ou revestimento interior de borracha
ou composição com borracha ou ma-
terial plástico."

Tal mangueira, uma vez sob pres-
são, fica, úmida_externamente devido
a uma porosidade que resulta da im-
pregnação parcial interna da man-
gueira, evitando-se, dessa forma, per-
das pela irradiação do calor, brasas e
chamusco.

A referida mangueira ou tubo deve-
rá ser classificado no item 59.17, nos
subitens 001 ou 002 conforme o caso;
se o revestimento ou camada inte-
rior fôr de borracha ou composição de
borracha, seu enquadramento será no
subitem 001.

DECISÃO DO PRESIDENTE

Decido de acôrdo com o parecer
unânime da Comissão Especial de
Classificação.

DECISÃO NP 3.826

Proc. si.9 111.162-67 — Interessada:
Comercial Wagner S.A.

Consulta:
"Aparelhos Registradores-receptores

de som, acoplados com rádio-recep-
tores."
Voto do representante da Alfândega

do Rio de Janeiro
A Tarifa brasileira reproduz no ar-

tigo 11 da Lei n.9 3.244, de 14-8-57,
ainda em vigor, a Regra Geral n. 9 3
para iuterpretacão da Nomenclatura
de Bruxelas; correspondendo, cada
urna a cada uma, as alíneas a, b e c
do art. 11 acs desdobramentos 3 — a,
b e c, da Regra Geral 3, de Bruxe-
las.

O cragrio de classificação é o da
erdern em que as normas se a presen-
tam: assim, a regra da alínea b (3, b)
eó se aplica se a regra da alínea a (3 a)
não resolve o problema de classifica ,
cão; se as regras das alíneas a e b
(3 a e 3 la não sãa aplicáveis, deve
ter-se então em conta a reara da
alínea c (3 r). A ordem em que se
devem considerar sucessivamente os
elementos de classificação é, pois, a
seauinte:

a) a pcsicao mais especifica
b) o carátel essencial
c) a tributação mais elevada
Ao se ensaiar a aplicarão da reara

da alínea b (3, b) no caso de obras
constituídas pela reunião de artefa-
tos diferentes, o fator aue determina
o caráter essencial varia conforme o
gênore das mercadorias nod•snao ser-
vir como elemento de camparacão:

19) a natureza da matéria consti-
tutiva

2.9) o volume
3a) a quatidade
4.9) o pêro
5.9) o valer
69) a importância.

de cada um dos artefatos componen-
tes em relação ao emprêso da merca-
doria composta.

Traia-se, pois, de uma interpreta-
ção casuística pois cada exemplo en-.sejará, a vista das suas condições pe-
culiares, considerações particulares a
cada objeto e que não se podem tra-
duzir em têrmos gerais, pois os ele-
mentos focalizados, no tópico ante-
rior, podem variar ao infinito nas
múltiplas combinanões que a imagina-
ção humana concebe ao criar os inú-
meros tipos de Mercadorias postas em
comércio.

No caso em estudo temos a associa-
cão de aparelho registrador-reprodu-
tor de som com aparelho. rádio-recep-
tor, o primeiro incluído no item 92-07
(subitera 002 ou 005), com aparelho
do item 85,19 (subitem 002 ou 003).

Examinaremos, sucessivamente, ca-
da um dos modelos mencionados na
consulta e que constam do 	
CCC.52.65-2845:

I — Aparelhos registrador-reprodu-
tor de som. Gravador de fita marca
gountain, mod. TRT-42, 10 transistor,
com contrôle remoto, com adaptador
para corrente alternada 110 volts,
pcolentjou.gado com rádio 2 faixas, com-

Os catálogos anexos (Doc. 2a Doc.
2b, Doc. 2c e Doc. 2d) esclarecem
que o mod. Fountain — TRT 42 pode
ser operado com fonte própria de
energia ou com energia da fonte de
abastecimento de cidade, dispondo,
para tanto, de adaptador de AC.

A Tarifa brasileira contempla no
subitein 85-19-002 os aparelhos recep-
tores da rádio, portáteis, coas fonte
própria de energia e o modêlo TRT
42 é da espécie mencionada. No subi-
tem 85-19-003 destaca os "de uso do-
méstico e afim, mesmo combinado
com toca-disco, fonógrafo e seme-
lhante", convindo salientar que

1.9 ) o adaptador de AC (corrente
alternada) fornecida pela récle geral

de abastecimento de energia elétrica,
transfere sob ésse aspecto, o TRT-
42 para o subitem 85-19-003.

2.9) Náo se trata, no caso cie regis-
trador reprodutor de som, de apare-
11w semelhante a toca-disco ou fonó-
grafo, devendo, assim, a associação
em causa ser analisada sob os crité-
rios a letra "b", do art. 11, da Lei
3. a44.

Por outro lado, o aparelho registra-
dor-men-adutor de som está incluído
no subam 92-07-002.

Difícil é dizer-se qual o que confere
caream essencial, dadas as liceu -lam-
elar-is dos carnasitivos e circuitos elé-
traos e catranicos servirdo isolada
OU Cru itintrmente aos dois ararelans
conlblcdl t S. em um só — o ar arelho
recentcr c'e ni cho. e o ararelao regas-
frea r e -a reatam- de som.

A PU"M2 dificuldade romrece
ear s iMa rm aR o outro modal° da ~-
sie , n e m a , em andamento na CACEX

Cravaaor portela. marca ?a-
ros (aia:c e da com corrente coatinua
e 'cit e i-atam =amado com aç aí° ae
crido ; e , is; e médias (rnalai n R)
ou ea-''r io com ondas médias (mo-
dét) os

A fim de evitar conclusão nua
bareede em rea l idades, pronomes a
mula nein de técnica reais teado no
sistema Aduaneiro (ARJ) para escla-
recer se é posavel afirmar- Ra qual dos
a pare/lios — receptor de rádio e ara-
vati or-renrodutor de som — é o que.
tacnicair ente nade ser considerado

icomo conferindo ao conjunto carafer
' essencial.
I Face aos têrmos esclarecedores cio
laudo técnico do Engenheiro Doutor
Luiz Dias da Silva Jún i or, que ,verece
ser transcrito bem como o In.?u pa-
recer preliminar pedindo a audiaeria„
concluo pela classificacão dos Maletas
cla consulta no subitem 92-07.002,
como 'aparelho registrador-repro-
dutor de som, baseado na nava do
art. 11. letra "b", da Lei 3.244,
de 14 de aaôsto de 1957.

"Sr Inspetor:
Designado no processo urrit000laao

nesta Alfandea.a. sob o n9 54.928-RI-
para esclarecimento quanto ao apa-
relho — aravador-reprodutor de som,
contundo com rádio receptor anre
sento, após exames e dilicanc i as nro-
cedidos o que me foi possível elucidar:

1) O anarelho em exame é um
Gravador-Reprodutor de som "Foun-
tain", modêlo TRT-42, portátil, com
10 transistores, contrôle remoto, fun-
cionamento com energia prónria
pilhas de 1,5'vts. cada. ou 110 volts,
Ninam:ido com rádio receptor de 1
faixas de ondas (curtas e médias),
podendo 'travar diretamente do radio
para a fita;

2) Trata se como acima deserito,
de uni aparelho com duas furreos
especificamente enquadradas na tari-
fa das Alfândegas;

3) Tecnicamente, o conjunto ca a-
trico: mecânico-ele:Tônico que forma
o gravador-reprodutor de som, a
tituido de maior número de pecas e,
de circuito eletrônico mais cleseirrolri-
do do que o coniunto elétrico — r ie-
trônico que constitui o rádio-re('entor,
sendo que em ambos há unia parte
comum, tal seja a de amplificação
de som;

4) O custo de cada conjunto é da
ordem de aproximadamente 805, em
relação ao preço total do aparelho,
para o gravador-reprodutor de som
e, de 20a; para o aparelho rádio-
receptor de 2 faixas de ondas;

5) O pêso dos materiais consti-
tuindo o gravador-reprodutor de som
é evidentemente bem maior do que o
pêso dos componentes do rádio-
receptor;

6) Ambos aparelhos tarn funcão
específica, porém, se é possível esta-
belecer unia escala de essencialidade,
esta dará primazia ao aparelho-gra-
vador-reprodutor de som, peles razões
acima mencionadas, que afastariam

DECISÃO N9 3.824
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Énr Comprador do aparelho de pagar
uitn mais faca acoplamento, para
pregtv-lo como rádio receptor, apa-

lho êste, de custo bem inferior, em
putras palavras, pagar 100% por um
,parelho do qual só se utilizará de
10% do seu valor material;

'1) Em resumo, no aparelho em
tudo, a função precipua, é a deestudo

	 de som.
oto dos Representantes da CACEX

e do S.E.E.F.
Com o In',:ilto de buscar o máximo

Lo
' e subsidias sôbre a matéria, sugai a.

s diligência ao I.N.T., nos seguin-
têrmos;

"Em face de as Decisões núruros
f .647-61,2.t62-6L e 2.356-50, desta
0.E.C. ter consagrado, por assim

ric
er, a sistemática de que materiais

eberogêneos acoplados selam ciassi-
ados pelo mais gravoso, sem. se

atentar para o rigorismo da inter-
pretação de "essencialidade" de seus
componentes, pedimos seja ouvido o
;Instituto Nacional -de Tecnologia por-
que, data venia, permitimo-nos ficar
em dúvida sôbre a afirmação do
signatário do laudo de fls. 54 do Pro-
cesso quando diz, em seu § 3 9, que
"o circuito eletrônico do gravador é
mais desenvolvido do que o conjunto
elétrico-eletrônico que Constitui o
rádio-receptor".

A nosso ver, e s.m.j., o esquema
do conjunto (verso da fls. 2 do
documento) fls. 21 do processo revela
que, excluindo-se a parte comum de
amplifioação, o circuito do gravador
dispõe apenas de 2 transistores, 2 ca-
beças (uma apagadora e outra grava-
dora) e poucos outros componentes
(resistências "jacks", etc.), enquanto
que n odo rádio a parte de rádio-
freqüência dispõe de 4 transistores.
1 diodo e uma série de componentes
(resistências, condensadores, retifica-
dores, bobinas de antenas, transfor-
madores de PI, condensador variável,
etc.).

Parece-nos, assim, que é discutível
o critério de essencialidade para o
caso em foco, acrescentando-se a
circunstância de que já existem gra.
vadores médios conjugados com
rádios de várias faixas de onda,
Inclusive FM.

Pelo exposto, pedimos a audiência
ao I . N.T.

De nossa diligência, resultou o Pa-
recer daquele órgão Técnico, como
segue:

-Em resposta às dávitlas suscitadas
no tema versado no presente processo
temos a dizer:

Trata-se de classificação tarifária
de aparelho registrador-reprodutor de
som acoplado ou conjugado a rádio-
receptor. A questão não é de ordem
legal, sem dúvida, mas tão somen:e
de interpretação do contexto da lei
de tarifa.

Na apreciação dos aparelhos impor-
tados, especificamente o TRT-42,
constatou se o que segue:

Circuito em estado sólido de um
rádio-receptor tipo convencional, duas
faixas de onda, amplitude modulada
conjugado com aparelho yeprodutor-
registrador de som (gravador, no jar-
gão comum), também transistorizado
O circuito de amplificação de audio
é comum a ambos os aparelhos. É
prevista pelo fabricante alimentação
por bateria ou corrente alternada,
assim como contraio remoto, condi-
ções que permitem maior flexibilidade
no manuseio.

Observa-se, inicialmente, a possi-
bilidade da utilização de um ou outro
aparelho independentemente, sem
modificação de suas características
técnicas. Sob êsee aspecto a cssen
cialidade, ou a prevalência de um
aparelho sôbre o outro perde signi-
ficado. Ambos têm função especifica,
dependendo do usuário.

Focalizado o problema sob êste
prisma a classificação da mercadoria
deveria ser aquela estatu'da no item
c do • art. 11 da Lei ne 3.244. No en-

tanto, em que pese a coerência da
argumentação anterior, ela peça, por
tentar generalizar, sem atentar por
certas minudencias, que consideramos
decisivas. Assim, no caso especifico
dos aparelhos importados, o rádio,.
receptor é um adendo. Seu circuito
é convencional e simplório. Seu custo
é relativamente pequeno em compa-
ração com o gravador. Por sua vez,
o circuito do aparelho gravador, en-
volvendo parte eletromecânica, exige
cabeças magnéticas, fitas magnéticas
e motor elétrico, peças básicas, cuja
feitura exige um certo compromisso
técnico. Assim, o valor, a importância
e a natureza das peçV, além do vo-
lume e pêso, outorgam ao gravador
um direito ,  "essencialidade", se
assim pudernos nos exprimir sobre
o rádio receptor a éle conjugado.

Por estas razões consideramos, a
classificação no item 92 07-002, da lei
das tarifas, dos aparelhos discrimi-
nados neste processo, como a mais
satisfatória".

Em face das opiniões manifestadas
pelo I.N.T. permitimo-nos ressaltar
o trecho que diz:

"Observa-se, inicialmente, a
possibilidade da utilização de um
ou outro aparelho, independente-
mente, sem modificação de suas
características técnicas. Sob êste
aspecto a essencialidade, ou a
prevalência de uns aparelho sôbre
o outro perde significação. Am-
bos têm função especifica, depen-
dendo do usuário".

Assim sendo, preferimos manter
nosso ponto de vist amanifestado
acima e sugerir que os "aparelhos
registradores-reprodutores de som,
acoplados com rádio-receptores", da
presente consulta sejam classificados
no item 85-19e subitem 003, por apre-
sentar a possibilidade do emprêgo
quer com corrente contínua, quer com
corrente alternada.
Voto do Representante do C.P.A.

Concordo com o representante da
CACEX, enquadrando os "aparelhos
registradores-reprodutores de som,
acoplados ou combinados com rádio
receptores" no subitem 85.19.003 da
Tarifa. O texto do subitem e a Nota
excludente n9 20, letra a) do Cap. 92.
conduzem claramente, a essa classi-
ficação. (is textos das posições e No-
tas Interpretativas da Nomenclaaura
Aduaneira de Bruxelas (NAB) con-
firmam.

DECISÃO DO PRESIDENTE

De acôrdo com o voto dos repre-
sentantes -da CACEX, S.E.E.F. e
CPA, decido classifioar os "aparelhos

, registradores-reprodutores de som,
acoplados com rádio-receptores" da
presente consulta no item 85_19-003,
da Tarifa Brasileira em vigor.

DECISÃO Ne 3.827
PROCESSO N9 110.411-67

Interessada: Du Pont Industrial e
Comercial S. A.

Consulta
Fio de poliuretano "Lycra",

Voto dos Representantes da CACEX,
C.P.A. e S.E.E.F.

Fio de poliuretano, marca "Lycra",
filamentos contínuos cujos títulos
vão desde 40 a 2.240 deniers, de fa-
bricação da E.I. Du Pont de Ne-
mours 83 Co. Inc.

Trata-se de fio elastomérico, não
texturizado.

Ouvido o L.N.A., êste assim opi-
na:

"A amostra, denomina "Lycra", é
de um fio de elastemero sintético de
poli-uretana, de multifilamentos con-
tínuas unidos sem torção, com apa-
rência de monofilamento.

A borracha de poliuretana está
excluída do capítulo das borrachas
da nossa Tarifa bem corno das N.
E. B.; assim sendo, dado o seu ca-

rá,ter, o produto analisado constitui
um fio têxtil/sintético, empregado na
fabricação de tecidos elátsicos.

Considerando as numerações (em
Denier) dadas no catálogo de fls.,
o fio de Lycra não possui nenhum
caráter dos produtos do item 51-02
da Tarifa brasileira."

Assim sendo classifica-se em 51-
01-011.

Voto do Representante do Rio ..
de Janeiro

De acôrdo com o relator, UrAa vez
que foi verificado não haver sido in-
terposto recurso da Decisão ne 60-67,
da Inspetoria da Alf. de Santos.

e	 •	 -DECISA0 DO PRESIDENTE

Decido de acôrdo com o Parecer
unânime dd Comissão Especial de
Classificação.

DECISÃO 10 3.828
PROCESSO 4i19 52.489-66

Interessada: Sociedade Importado-
ra Suissa Ltda.

Consulta
Compassos de precisão para dese-

nho.
Voto dos Representantes do C.P.A.,

CACEX e S.E.E.F.
Em 23.8.66, pronunciei-me suge-

rindo a 'classificação dos compassos
Kern, série C, referências 3.128 e
5.129, niquelados ou cromado, no
item 90.21.007, como "compassos es-
colares"; para contornar problemas
práticos de definição de precisão, no
caso, justifiquei o enquadramento
apelando para, o conceito de "atla
precisão".

2. Julgou a presidência da CEC
que devia recorrer ao INT para es-
clarecer pontos colocados pelo ilustre
Ràep. da Alf. do Rio. i

3. Retorna, agora, o processo, com
parecer do INT, que deverá ser
transcrito na Decisão, a qual não
modifica minha posição anterior, isto
é, os compassos referidos se enqua-
dram no Subitm 90.21.007 da Tari-
fa:

"Refere-se o presente processo a
pedido de exame de compassos, im-
portados pela Sociedade Importadora
Suisea Ltda., que representa a fá-
brica "Kern & Co. AG", exame êste
para esclarecer divergências quanto
a classificação aduaneira dos refe-
ridos compassos.

O Senhor Presidente da C.E.C.
solicita sejam esclarecidos os seguin-
tes pontos.

a) Se se trata de compassos de
precisão?

Resposta: Não, pelas razões abaixo
Indicadas.

b) Quais as características princi-
pais de um'compasso de precisão?

Resposta: Eatendease por preci-
são e inverso de êrro relativo de
uma medição. Portanto, a precisão
depende do tipo de medição efetua-
da, isto é, do observador, do Inétodo,
da própria granze e do instrumento
de medir, o qual é classificado par
suas características essenciais, como
sensibilidade, reproduzibilidade e jus-
teia.

No caso presente, trata-se de um
dispositivo acessório, destinado ao
traçado de circunferências, ou ar-
cos de circunferências, a lápis ou a
inankim, denominada compasso.

O conceito de precisão, partanto,
está intimamente ligado com a na-
tureza do traçado que se pode obter
com êste tipo de compasso, levando-
se em conta aquelas características,
essenciais, anteriormente citadas.

Entre as características principais
que um compasso óbviamente deve.
ter, devem ser citadas, a precisão e o
acabamento de suas partes compo-
nentes (parafuso micrométrico, psria-
fuso de fixação, agulha de centro,
tira linhas, etc. ...) bem como a
rigidez de suas pernas, quando fi-
xadas numa certa posição, a fim de
permitir o fácil transporte, sem me-
dição de valor inicial.

Pela observação clOs compasso.%
aprete.ntados (tipo Kern, série C-re.
ferências 3.128 e 5.129), e pelo .
uso dos mesmos, verifica-se que êles
não possuem parafuso micrométrico
capaz de permitir precisão no tra-
çado de circunferências, transporte
de distâncias e reproduzibilidade de
traçados, bem como, não apresentam
características essenciais, compati-
tiveis com trabalhos de precisão a
serem realizadas por desenhistas de
Companhias de Engenharia, Topo-
grafia e outros órgãos Técnicos.

Trata-se, entretanto, de compasso
de boa qualidade, porém para uso
em escolas, de nível cientifico ou su-
perior.

E' o _que temos a informar sobre
o assunto."

Voto do Representatne da Al-
fândega do Rio de Janeiro

Tendo em vista o que informa o
Instituto Nacional de , Tecnologia no
parecer 333-66, acima transcrito, pa-
recer êsse emitido pela Divisão de
Física Industrial daquele Instituto,
so ude opinião que se deva classi-
ficar os compassos Kern, modelos
3.128 e 5.129, como "compasso es-
colar ou qualquer outro", de subitem
90-21-007, sem embargo do parecer
inicial do Dr. Engenheiro, de fls. 4
e 5, que também merece transcri-
ção.

"Senhor Presidente da C. E. C.
Cumprindo o despacho de V. S.

exarado às fls. 2, processo número
52.489-65 e respondendo na mesma
ordem aos quesitos do Sr. Relator,
emito o parecer que se segue.

a) Sim. Por tratar-se de compas-
sos reversíveis de fabricará) Kern
(firma Suiça famosa, por suas ofici-
nas de precisão em instrumentos de
desenho de engenharia) dotados de
porta-lápis e tira-linhas com discos
micrométrico de ajuste de espessura
de linhas, de latão cromado um e ni-
quelado outro, ambos com tira-li-
nhas de aço temperado cromado:
são acabados de tal modo que permi-
tem o traçado de circunferências
respectivamente de 12,5 cm a 15-16
cm de raio, com a precisão desej AI
em serviço de engenharia Por ou-
tro lado, como acontece com o de
n9 3128, são fabricados também para
alojarem-se em estojos não indivi-
duais, ao lado de outros instrumen-
tos de precisão, isto é, de tiralinhas-
retas de grossuras ajustáveis, chave
de parafuso com agulhas, o que não
acontece com os compassos indivi-
duais denominados escolares, em ge-
ral desprovidos de tira-linhas e de
menor alcance de raio de circunfe-
rência Eu já usei êstes tipos de com-
passo Kern em engenharia, com re-
sultados satisfatórios, nos têrmos de
curso superior Nota-se que o de nú-
mero 3.128, é de qualidade superior
ao de n9 5.129, embora ambos sejam
precisos.

b) As principais são:
11 grau de precisão máxima ou

êrro mínimo que é capaz de apresen-
tar no traçado de uma circunferên-
cia, quer a lápis, quer a tinta, ou
melhor, a uniformidade de raio e de
grossura do traço em condições nor-
mais de adequab' idade do uso desta
tipo de instrume o; e

2) finalidade do serviço a que é
solicitado a executar de modo ade-
quado. Por exemulo, um compasso
de precisão poderá ser espoçràdica-
mente solicitado a executar a traba-
lho de um colegial. mas o compasso
colegial não deverá ser solicitado a
Sececutar trabalhos de engenharia,
por não oferecer os requisitos míni-
mos de precisão a essa natureza de
serviço.

e) Não. Embora esporàdicamente
possa ser usado por um colegial a
que a isso se deu ao luxo.

0 Em desenhos de engenharia e
arquitetura e em outras atividades
em que haja necessidade de tracado
de circunferência a lápis' ou_ a tinta
nankim.

Releva acrescentar que em traba-
lhos outros que os do curso superior
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Consulta.
o Esteangulador de ar ("Valve")
b) Distribuidor de ar "Main val-

a' •")
c) Estrangulador

á eia i"Valve")
cr ) Obturador

( • Valve").•	 •
PARECER DA COMISSÃO

de passagem de

de ar paea aNanço I

Melhoramento do Pôrto de Salvader, para exerce-, ceai ) sue e "ii - ) nu' a
aso Estado ela Bahia, para o exercicio mát•Tco o cargo em comisseo de ni-
de 1968, aprovado pela Resolução nu.. retor, 4-C, do mencionado sorviso de-
mero 497.1-68, de - 19 de abril de 1968 rente o impuenrnto do respeate o
(homologada pela portar a mmistee , Diretor. • -- eve Arzva Porco 7.
rial ne 679, de 16 de maio seguinte)	 —
sem modificação do total do valor do
mesmo, de NCr$ 1.400.000,00 (bom'
milhão e quatrocentos mil cruzeiros FEDERAL PGRno-riusn'a
novos), a fim de reduzir os Itens ... RESO T IJCAC) N 9 '7/62, DE 4 DE,'2.1.2, 7.2.1.1 e 11,2.1, confo rme qua-	 DEZEMBR0 DE leS8dro demonstrativo anexo,

O Ministro de Estado 'dos Trans- O Conseiho do Fundo Faleriel ae ro-
portes, tendo em vista o. que propõe pecuário, no uso da kua cornoce,:!rvi,a
o Conselho Nacional de Portos e Vias est '-' belecir!a no a 'deo 89, rilnras ..a",
Navegáveis, através de 'Ofício núme-;" f" e "-I' da L Deleeatia n° e. d•
ro P-898, de' 19 de nov embro de 1968,11 de outubro e .: iatel. comia nado cru

' 

e o constante no Procc.s.so MT-19.555-o artigo 79 idid.'r • "a ', "h", "1" "
1968, rcea,ve:	 1"p" do R egulp nr nt • do Funda F,a !, '--

N'r9 1.679 _ — Autosizar ãe Adinnels- Irtil Aeropticuelie, aprovado p.-'o J.,
trações dos -Pertos, absseo menciona- !C,!Uo n9 1.973, dre 31. 19 . ' sse ,e n ,,. r )
doa, a cobrarem os adiz'anais tarifá-'6 9 , item XIX, do seu Regimento te:

•	

,de acôrdo com os ea-centuals que no. e, e:r:P CC.i102'In	 •- e p - .,-
sn lhes se,•-iern., os (rira s	 inc'dirao,sidência de cemp. n t.:,•nela priva' e'-.

l.'."..1,',-, .  ,'

eare ee :nas.; eia vigor, exclultia4 as> tabelecida nos rittges 23 e 21 em sua
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werner

junto do Secretedio-Geral, Ten.-CeIs!
Livio Silva de França coordenador d.0
Reforma Administrativa do Ministé-I
rio dos Transportes em decorrénca do
que determina o Decreto n° 63.500, de
-30 de outubro de 1968;

Consieerando, finalmente, o salufar
principio de que a decisão deve ficar
o mais próximo possível do fato; :e-
solve

le° 1.632 -- 1 — Designar, para coa
orda,nador das atividades relacionadan
com a localização do Núcleo Central
do Ministério dos Transportes em
Brasília, o Adjunto do Secretário-Ge.
ral Ten.-Cel. Livio Silva de França,
aediando-o em Brasília e subordinan-
do-o diretamente ao Secretádio-Geral;

II — Determinar aos órgãos streor••
dinados e vinculados ao MinistériO
dos Transportes que submetam à apre-
ciação do Coordenador tôdas as medi-
doe relacionadas com a instalação do
Núcleo Central em Brasília, antes do
serem submetidas à decisão super4or.„
— Mário David Andreazza. 	 .

de motores, compressores., etc.,
apresentam, como exemplo, o mesmo
sentido e, por isso mesmo, em geral,
se classificam seguindo o regime da
máquina (motor, compreesor, etc.).
A análise isolada de peças interiores
de máquinas, face stiment.e às suas
Lamines leva, geralmente, a distorções
na aplicação uniforme da Tarifa
causada-, principalmente, pelas hi-
póteses teóricas, alternativas de em-
prego • e excesso de imaginação.

DECISÃO DO PRESIDENTE

Decido de ac3rdo com o parecer.
unânime da Comissão Especial de
Classificação.

	

DECISÃO N9 3.830	 .a•
PROCESSO Ne 92.577;68

Interessada: Importadora
Frank S. A.

Consulta
"Stowa MhIPAlarm"

PARECER DA COMISSÃO
Denominado comercialmente o

"menor despertador do mundo",
trata-se, segundo a petigionária de
"relógio de lates° com maçuirlismo
de pequeno volume de despertar",
marca "Stowa-Mini-Alarm", modelo
ne 789.501, tipo retangular, de fabri-
cação de Uhrenfabrik &ma G, M.
b. H. (Alemanha), equipado com
mequina âncora 17 rubis, tamanho
6.3 ,4 — 8", Corda inquebrável e dis-
positivo elétrico de despertar movido
à pilha.

Suas dimensões aproximadas são
46 x.15 x 25 mm, pesando 40 gramas
urda um, sendo feito de metal co-
mum e, ou alumínio com aplicação
de aço.

Apresentar-se-á a desembaraço em
es:njos individuais de couro com cor-
rente, sendo seu preço unitário
U53 14,43.

Solicitada amostm à peticionária,
es a d-clarou sua imporsibilidade de

• satisfazer nossa exigência.
Assim sendo, o folheto apresentado

aio nos permite caracterizar o ma-
! rt. 'al como sendo realmente um re-
1 :Caio de beilso, mais ainda pela des-
' crição que nos é feita do estojo, daí

porque semos de opinião que se deea
encará-lo COMO um despertador tf.
oosição 91.04, por nos leereeer que
também pode ser próprie para via-
eens e uso ein meeis de cabeceira,
embora seu tamanho minúscu'o per-

' finta admitir-se fraco volume sonoro
,hcie seu mecanismo de alarme.

DECISÃO DO PRESIDENTE

Decido de acôrdo com o parecer
unânime da Comissão Especial çle
Classifica,ção.

(Li profissional, via de reera não se
I sa tira-linhas pois trabalha a nan-
/ im requer perícia não admisnível,
()mo por exemplo, em trabalhos co-
t igiais.

DECISÃO DO PRESIDENT. •

Decido de acôrdo com o prre.cer
1 rairnime da Comissão Especial de

lasaificação.
DECISÃO N9 3.829

PROCESSO Ne 143.617-67
In •,sressada: Atlas Cope° B. asilei-
), S. A. — Equipamentos de Ar

( emprimido.

"Peças de perfuratriz pneumática
o ) peicus.sao, portátil, manual, mole-
i( BBC 16 W ("Rock drill puma"),
c In as seguintes desig-naeoea e ca-
1 :cificações:

O) Estrangulador de ar ("Valve")
- peça ne 3.121-0.489, da aço, peso
a neximaao àde 1,56 kg;

) Distribuidor de ar "Man val-
N " ) — peça n9 3.121 0.166, de aço,
p ao aproximado de 0,08 kg;

e) Estrangulador de passagem de
á ,uo	 ("Volve") — peça ne 3.131
O 713-80, de plástico (ou peça Ivá-
n ero 3.121 0.498, de aço), sem os
a leis de borracha ou plástico, ou cm
e anéis de borracha ou plástico'
n entedies;

a). Obturador de ar para avanço
( Valva") — peça ne 3.121 0.e06,
a o, sem os anéis d3 borracha ou
p astico, -ou com cs anéis de borra-
a a ou plástico montados (um dos
a leis não se apresenta montado e,
a ienes, acompanha a per;a. metálica
- sua montagem se fase quanod
f ier a sua incorporação à perfura-
i. rz)."

2. nelas as peças cclne partem-
• ndo, no catado, exclua ou prin-

)almente à máquina perfurariz do
em 84.67 da Tarifa, não estando

p . evita especificamente em outra
p sição, apesar de sua desieríaão
c imo válvula ("Volve ou Mainval-
3 "), deverão ser classificadas no
5 bitem 84.67.003, de asôrdo ecm a
É:ta 175 da Tarifa. Trata-se de pe-
• s interiores da máquina que neces-
s .am de outras partes interiores da
ti- quina para adquirir as caracteris-
t 'as inerentes às funções de válvula

o seu nome; válvulas interiores

MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

GABINETE DO MINISTRQ
I DRTARIAS DE 29 PE NOVEMBRatf!

DE 1968
O Ministro de Estado dos .Trans-

t s, no uso de suas atribuições e COIl-
a lerando o táspostO no Decreto ne-
n .3ro 63.5W, -de 30 de outubro de 1963,
3solve:

No 1.677 --a Revogar a Portaria lie
E 8, de 4 de outubro cie "1967, publi-
e da no Diário Oficial de 10 do mas -

_ai o más.
- O Ministro de Estado dos Trama
p irtess, atend,ndo ao que propõe o

enselho Nacional de Portc3 e Vias
avegaveis, através de Ofício núme-

1 P-868, de 5 de novemheo de 1968.
e o constante do r'-ocesso MT-18.587-
1 e8, lesolle:

N9 1.678 — Homologar a Resufu-
t) n9 554.3-68e de 1 9 de novembro

4:1 1968, que aprovou a alteração do
p Nanem( de Aplicação do Fundo de

da Tabela "D" referentes et Armaze-
nagem Interna:

Pôrto de Salvador 	  1350
Pôrto de Santos 	  5E,
pôrto"de Imbituba 	  12'3

'Viário David Andreazza
PORTARIA DE 2 DE DEZEMBRO

DE 1968•

O Ministro de Estado das Trans-
portes, no uso de suas atribuições,

Considerando que a Lei n9 5.363, de
30 de novembro de 1967, determina
a localização em Brasília, até 31 de
março de 197), do núcleo central do
Ministério dos Transportes;

Considerando qug há necessidade de
uma coordenação dás atividades, tendo
em vista o cumprimento dos dispusi-
tivos da lei acima citada;

Considerando que a mudança para
Brasília tem implicações profundas
com a Reforma Administrativa insti-
tuída polo Decreto-lei n9 200, de 25
de feverero de 1967;

Considerando que a Portaria núme-
ro 1.665. de 27-11-68, designou o Ad-

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIAS DE 1 DE NOVEMBRO
DE 1968

O Ministro de Estado dos Negócios
da Agricultura, no uso cie suas atri-
buições legais, tendo em vista o que
consta do processo MA-030-3.571-63,
e de acôrdo com o art. 77 da Lei nu-
mero 1.711-52, resolve:

N9 342_A Conceder dispensa ao
Veterinário nível 22-C, Oawaldo San-
tiago, do cargo de Diretor Sub.ere,,uto
4-C, do Serviço de Inspe.ção de Pro-
(lutos gropecuários e blaterials gri-
colas.

alínea XI, do ciado Regimento Inter-1
no, considerando,

que, dadaS às suas peculiaridades da
estrutura, não dispõe o PAP de quadro
estrutura, não dispõe o YEAP de qua-
dro próprio de pessoal, sendo a Secre-
taria Executiva e a do Conselho in-
tegradas por servidores recrltado nO
Quaaro de Pessoal do Ministério da
Agricultura e de outros órgãos, atra-
vé,s requisição, e, ainda, por serviços
lar e-•.4adr , retribuídos mediante recibo.
em caráter de cslaboração eventual N
admanss ação pliblica na forma da
Título XI, 4:10 DJCICtO Lei n9 209, do
23-2-1937:

— que o óretto está vinculado ao
Gabinete cio a:mista:o da Ayenisurts,
sem que os seus servidores este'ain
incluídas na Tabela de Gra ira ao°
de lx.,: , pi e-notara:e de GJ ame. a O
nem peteebem a gratificação de tazapo
ini 'cal,

--- 1.1e o artigo 94 do raf crido De-
creta Lei 21e:-67 estabelece entendia
mento objetivando a vsecileaçao o
cleniiiesçae da iunção paarra c do
earvidor pubhco, o aumento eia tece
•cluiv;e1...de e, entre- outros pon e".:. a
íctribuiçao dos servidores baetaea na
classiticacao das funções a des .,' .npc-
nhan, no nivel educacional exigido pra.

•:os deveres e responsabilidade do cara
go, a ex ,osnencia requerida, a :1:i8.
t'aça de outro,: requisitos easene sere e,,...,, cedirües ao mercado da trcla.riha;

i rezolve:
! At. 10 . Atribuir gratificarão coa

:rir-dons	 vinculados e retribuaelo: -esla pr.. açáe de serviço de nau. 'na,
eventual so pesr,cal intserante da se.
oreísten Executiva e do Conselho do
FEAP, conionne esnido apresen:::e o
pe'n ir 'ene' Secretaria Executiva O
censteete de Processo MA 002-176743.
pi" ra o 1 ":11r,m,anto da gratificaceo

• stt • bi •.eae cias funções etrtbuirãeS
.11. r l' . ` .. .' ao dr,envo1v ri( - 12,3 ain

t: :. leo 'lio da FFAP, dentro doa e.").',:-
I ' s• '• i pre pas,o,s pela Lei Deleeada no
3' 2.	 .

1 Art. 2 0 A Tainia de valóna• so-
poetce pia os re,pectis a s. f an-oes-
-atiibuiçute, deverá ser objeto d,,i atodee sáro, rex,: vr-. Del1beraç o, (io
Ccrisliio do FrA.r.
, AU. 3". Au ol'!i-ar a ,up: eMentee NO
Oiça if ,s.ltalia, nec.,:.‘-cra ria r3.ri • ti.,
ai r . e 1 E-r'-0 .' t	 1, rr.n^ l ur . 1 )
i Au. .i'. Esta R .-1:ução tine a • in
vi-cr na :1',.,..1 ri) .11.a publYrar o. ç em

, _ ..! j 'a'rr!!!- .iva ,•.	 ,!!! Ir r a niàs a1)
! novemb !!. o do corrente exercido.

Ai-;. 3". R.:vci,ani , ee as d.sre...Vr3
! em coa, raro.

C. '1' ',11( co Fundo Feel ;tal A- 'o-
u'r- a i 'a, B taitlia, DF' I el • à. —111-..,.1
da 15:. 3 . . Ra: • ?, •,ènlo Brrno ."'an•
aí...Laís.: eatenno J.S.i.eidente aa Coa-

No 343-A — Conceder dispensa ao
V•eserinaeio nivel 22-C, João Sampa,o
Abrantes Filho, do car go de Diretor
Substituto 4-C, do Serviço de. 1w:ie.

içam de Produtos Apeop,ecírerics e lele
•terials Agricel. t. — Ivo Arena PC-
I reira.
PORTAPIA D m" 4 DE NOV'EUBRO

DL' e2sia
O l'on.t4tro ele Estado dos /leal:mas

da Agriell.,ure,
N • 341 — Deeena. de aceirde com •

as arts. 72 e '73 .§§ 19 e 29 da Lei nu- !
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952,
combinanas et ni o art. 71, stern I do
Regimento do Departamento de De-
fesa e Inspeção Agropecuaria, apro-
vado pelo Decreto n 9 52.662, de 11 de

- outubro de 1963, o Veterinário.....
TC.1.001 20-A — Luclo Tavares de
Macedo do Quedro do Passeai — Pa"-
te Permanente de see Min:eterio, As.
sessor 2-P, do Sei-viro de Insney.'‘o
Produtos Agrrosruários o reateelaie
Agricolae	 ttaquJla	 D„partarnanzo

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA
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Santana, Veterinário TC.1.001.20A,
do Quadro de Pessoal - Parte Per-
manente, dêste Ministério, lotado na
INDEA em Belo Horizonte, Estado
de Minas Gerais, para exercer, como
substituto automático 'a eunçao gra-
tificada 1.F, de Chefe da Inspetoria
de Defesa Sanitária Animal em Belo
Horizonte, Estadb de Minas Gerais,
durante os impedimentos legais'
eventuais ou temporários do respec-
tivo Chefe. Daniel da Silva Fer-
nandes.

O Diretor do ServiVo da Defesa
Sanitária Animal (ETEDA)

N.9 37 - Designa,,de acôrdo com
os arts. 72 e 73, parágrafo 2.9 . da
Lei . nS 1.711, de 28 de outubro de
1952, combinados com os arts. 61
item IV do Decreto n.9 52.662, Ge
11 de outubro de 1963, Ely Dias Mo-
lina, Veterinário TC.1.001.20.A, do
Quadro 'de Pessoal - Parte Forma-
nente.e dêste Ministério, lotado ha
INDEA em Cuiabá, Estado de Mato
Grosso, para exercer, como substi-
tuto automático a função gratificada
1.F, de Chefe da Inspetoria de De-
fesa Sanitária Animal em Cuiabá,
Estado de Mato Grosso, durante os
impedimentos legais, eventuais ou
temporários do respectivo Chefe. -
Daniel da Silva Fernandes.

PORTARIA DE 16 DE SETEMBRO
DE 1968

O Diretor do Serviço de Defesa
Saniteria Animal (ETEDA),

Ne 43 - Designa, de scórdo com
os arts. 145 item 1 e 147 da Lei tra-
me.° 1.711, de 28 d .e outubro de 1952,
comoinauos com os arts. ii item 1V
do Decreeo n.9 52.662, de 11 de cei-
tuero de 1963, Domingos (with Pill-

kos.j, Veterinário, Tc.1.001.20.A, do
Quee,o de Pcseeal - Parte Peima-
nenee deste Ministério, lotado • na
inepeenia ae Defesa Sanitária
ma ern Pôrto Alegre Estado do Rio
Grenee cio Sul, para exercer a lua-
eao eiatincseea 1.1°, de Chate da
lneplemia de Defesa Sanitária Ani-
mal em Pero) Alegre, Estado ao leio
Gratule co Sul, vaga em virtude da
despem-a Cm Veterinário Aleo Eap-
tis.a Genato Victorioso Cromo. -
Dae,:el da Silva Fcrnancles
PORefARIA DE 3 DE OUTUBRO

DE 1958
O Diretor do Sei viço de Defesa

ela/etária Animal (ETEDA),
N ?. 45 - Designa, de aceirdo com

os arts. 72 e 73, parágrafo 2 9 da Lei
n9 1.711, de 28 de mitubro de 1952,
combinados com os arts. 61 item ilt7
do Decreto n9 52.662, de 11 de ou-.
elibro de 1963, José SebaSfião de

Serviço de Inspeção de Pro-
dutos Agropecuários e Mate-
riais Agrícolas

PORTARIA DE 4 DE DEZEMBRO
DE 1968 •

O Diretor do Serviço de Inspeção
de Produtos Agropecuários e Materiais
Agrícolas (ETIPOA), resolve:
' N9-12 - Conceder dispensa de acôr-
do com o artigo 77 da Lei n9 1.711,
de 28 de outubro de 1952, combinado
com o itens XXII do artigo 61 do Re-
gimento do Departamento de Defesa
e Inspeção Agropecuária, aprovado
pelo Decreto n9 52.662, de 11 de ou-
tubro de 1963, áo Veterinário, nivel"
22-C, Luiz Pinto Valente, da função
de Chefe, símbolo 1-F, da Inspetoria
de Produtos Agropecuários e Aateriais
Agrícolas em Belo Horizonte, Minas
Gerais. - Danillo Sampaio dos San-
tos.

SERVIÇO DE METEOROLOGIA
79 Distrito de Meteorologia

PORTARIAS DE 12 I DE AGÓSTO
DE 1968

O Chefe do 79 Distrito de Meteoro-
logia resolve:

NO 27 - Conceder dispensa, ele•
acôrdo com o artigo 77, da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de
1952, a Eduardo Camilo de Campos,
da função de Chefe do Setor de Me-
teorologia Aplicada (SETAP), sím-

bolo 6-1°, do 79 Distrito de Meteoro-
logia.

N9 28 - Designa, de acôrdo com
os arts. 145, item I, e 147, da Lei
n9 1.711, de 28 de outubro de 1952,
combinados com o art. 79 do Regi-
mento aprovado pelo Decreto 52.667,
de 11 de outubro de 1963, Cantidio
Auguste de Arruda, ocupante do car-
go de Auxiliar de Meteorologista, ní-
vel 12-B, do quadro do Pessoal -
Parte Permanente dêste Ministério,
lotado no 79 Distrito de Meteorologia
(DM), com sede em São Paulo, para
exercer a função de Chefe do Setor
de Meteorologia Aplicada -(SETAP),
símbolo 6-1°, vaga em virtude da dis-
pensa de Eduardo Camilo de Campos.
- Fenelon Joaquim do Livramento.

SUPERiNi'ENDÊNCIA
- NACIONAL DO
ABASTEC MENTO

PORTARIAS DE 14 DE NOVEMBRO
DE 1958

O Superintendente da Superinten-s
dência Nacional do Abastecimento, no'
USO das atribuições que lhe foram
conferidas pela Lei Delegada n9 5, e
tendo em vista o disposto no Decreto
n9 60.740Ade 23 de maio de 1967, re-
solve:

N9 1.244 - eRtificar a Portaria
Super no 1.0'74, de 21 de setembro de
1967, publicada no Diário Oficiai de
2-10-67, que aposentou o servidor Má-.
rio Gomes da Seva, no cargo de Mo-
torista nível 10-B, pa-a considerá-lo
aposentado no mesmo códige, nivel 12 1
de acórdo com o diáposto no artigo 19
da Lei n9 3.96. de 19 de abril de 1911. 1

NO 1.245 - Ret i ficar a Portaria Su-
per n9 87-3, de 8 de julho de 1968,1
publicada no Diário Oficial de 16-7-68,

que aposentou o servidor Jayme Riba Delegada n9 5, de 26 de setembro do
Pinol, no cargo de Assistente de Ad- 1962;
ministração nível 14-A, para conside- Considerando que o estabelecimento
rá-lo aposentado no mesmo cargo, ni- de condições de venda é uma forma.
vel 16-B, de acôrdo com o disposto de contrôle de abastecimento de com,
nos arte. 19 e 29 da Lei n9 3.906, de petência da Superintendência Nacio-
19 de abril de 1961.	 nal do Abastecimento (SUNAB), ex vi

NO 1.246 - Aponsentar por Invalidez do art. 69, IV, da Lei Delegada Mi-
a partir desta data, na forma do. dia- mero 4, de 26 de setembro de 1962;
posto no art. 176, item III, combina- Considerando que é indispensável á
do com o art. 178, item III, da Lei SUNAB o conhecimento da existência
n9 1.711, de 28 de outubro de 1952 o dos estoques de leite "in natura" te-
servidor Almiro Prazeres de Souza - ferente à sua produção e distribui-
Inspetor de Indústria e Comércio ni- ção;
vel 15-B, do Quadro de Pessoal da Considerando que êst.es informes eeo
extinta COFAP, aproveitado na necessários exclusivamente para fins
SUNAB por fôrça do art. 24, § 30, cia estatistiooso
Lei Delegada n9 5, de 26 de setembro Considerando que sómente com é--re
de 1962. conhecimento, é possível ao órgão ore-

NO 1.247 - Aposentar por Invalidez venir em tempo oportuno, presive:s
a partir desta data, na forma do dis- deficiências no . abastecimento local, re-
posto no art. 1'76, „item ui, combina- solve; 	 .
do com o art. 178 item In da Lei N9 1.251 - Art. 10 Estabelecer pa^a
n0 1.711, de 2,8 de outubro de 1952, o as firmas beneficiadoras e distribu:-
servidor Bernardo Manoel da Cunha _oras, responsáveis pelo abastecimeri
--- Escriturário nivel 10-B do Quadro to de leite "lis natura" no Estado de
de Pessoal da extinta COFAP. aprn- Pernambuco, a obrigatoriedade as
veitado na SUNAB por fôrça do art. apresentação semanal do boletim refe-
e4, § 39, da Lei Delegada n9 5, de rente às entradas e saídas do produto.
26 de setembro de 1952. - HW/do Paregrafo único. O item saidas",
Cravo Peixoto. especificar as quantidades distriemidas
PORTARIAS DE 19 DE NOVEMBRO para consumo da população, e as cies-

tinadas à industrialização.DE 1968	 Art. 29 Os boletins a que se refere
,

O Saperintend•nte da Superinten- o art. 1 9, serão entregues à Delegacia
ciência Nacional do Abastecimento .. da SUNAB no Estado de Pernambuco,
(SIJNAB), no uso dos poderes que lhe as segundas feiras até as 17 horas, e
confere o art. 19 do Decreto número corresponderão ao thovimento da se-
60.450, de 13 de março de 1967, e	 mana anterior (de segunda a demi"-

Considerando que a fixação de pra- go) sendo obrigatória a apreszn-a-ao
cos máximos de venda e o contrôle do das declarações negativas, e canurao
abastecimento constituem. formas de obrigatepriamente:
intervenção no domínio econômico, ex 1 - Estoque anterior •
vi do art. 29, II, da Lei Delegada IA- II - Total das entradas e saidas,
mero 4, de 26 de setembro de 1962;	 dia a dia, durante a semana;

Considerando que a carne é produto III - Estoque no último dia da se-
essencial e o .seu abastecimen% cone- mana;
titui fator de preservação cle seguran- Art. 3 9 A inobservância do disposso
ça - interna, interessando por con,se- na presente Portaria, enquadrará o in-
guinte, à segurança nacional;	 frator nas sanções prevista na Lei De-

Considerando que • as condições legada n 9 4 de 26 de setembro de 1932.
atuais de abastecimento e cemerciali- Art. 4 9 A presente Portaria entra"a
zaçâo de , carne bovina no Território em vigor 72 (setenta e duas) horas
de Rondônia, requerem que se esta- após a sua publicação na Diário Of,-
beleçam condições de venda do pro- cal da União, revogadas as di:sposi-
duto por parte esta Autarquia, de- ções em contrário.
solve:	 ,	 .	 O Superintendente da Superinten-

NO 1.249 - Art. 1 9 Estender ao Ter- dência Nacional de Abastecimcnto -
Mário de Rondônia o ordenamento do (SUNAB), no uso dcs peciéres que ihe
art. 29 da Pottaria SUPER n9 992, de confere o art. 1 0 do Decreto nemeeo
23 de agâsto de 1968. 160.450, de 13 de março de 1967, e cens

Art. 29 A presente Portaria entrará fundamento na art. 29, VI. da 1..s1
em vigor 72 ( etenta e duas) horas Delegada n 9 5, de 26 de setembro de
após a data de sua publicação no Dia- 1962;
rio Oficial da trnião, revogadas as dU- Coencsniddivesnddo equvemda éoestabuenracimfoernmtao
posições em contraem.	

de

O Superintendente da Superinten- de contrôle de abastecrnento de com-
ciência Nacional do Desenvolvimento , petência da Superintendênc i a Nacie-
(SUNAB), no uso dos peciéres que Use nal do Abastecimento (SUNAB), ex vi
confere o art. 19 do Decreto n9 60.450, do art. 6 9, IV da Lei Delegada n° 4,
de 13 de março de 1967, e--.	de 26 de setembro de-1962;

Considerando que a fixação de pre- Considerando que é indispensável i3.
vos máximos de venda e o controle do SUNAB 'o conhecimento da existen-
abastecimento cerzias= formas de cia dos estaques de leite "in natura"
intervenção no domínio econômico ex referente -à sua produção e distribui-
vi do art. 29, II da Lei Delegada nú- vão;
mero 4, de 26 de setembro de 1962; 	 Considerando que 'estes informes são

Considerando que a carne bovina á necessários exclusivamente para fins
produto essencial e o seu abasteci-, estatísticos;
mento, por conseguinte, à segurasses Considerando que sienente com êsse
nacional; wrinecinnnto, é-possível ao órgão pre-

Considerando que as condições senis- em tempo oportuno, possíveis de-
atuais de abastecimiee.o e comete a:1- ficiencias no abaetecimento local, re-
zação de carne bovina, no Estado de solve:
Goiás, requerem que se estabeleçam N 9 1.252 - Art. 19 Estabelecer para
condições de venda do produto por as firmas beneficiadoras e distribui-
parte desta Autarquia, resolve; i dores, responsáveis pelo abastecimento

'N9 1.250 - Art 10 Estender ao Es- de leite "in natura", no Estado do Pa-
todo de Gois os ordenam-entes dosirana, a obrieatoriedade da apresenta..
artigos 8 9 e 99, da Portaria SUPER , ção semanal do boletim, referente es
n9 992, de 23 de agôsto de 1968. 	 ¡entradas e saldas do Produto.

Art. 29 Esta Portaria entrará em Parágrafo único. O item "saídas '15-
vigor 72 (setenta e duas) horas após verá especificar as quantidades distrt-
a data de sua publlcacão no D:ario buídas para consuma da propulaçao, e
Oficial da União revogadas as dispose. as destinadas à industrialização,
ções em contrário. Ãet. e4 Os boletins a que se refere

O Superintendente da Superinten- o artigo primeiro, serão entregues à
ciência Nacional do Abastecimento - Delegacia da SUNAB no Estado do
(SUNAB), no uso dos poderes que ine Paraná. as Segundas Feiras até 1'7 he-•
confere o art. 1 9 do Decreto número ras, e corresponderão ao movimento
60.450, de 13 de março de 1967, e com dd semana anterior (de segunda a do-
fundamento no art. 2 9, VI, da Lei ! mingo ) sendo obrigatória a apresen-

f

selho do FAP. - Arthur Natividade
Soabra, Conselheiro - Hermenegildo
Bastos cle Campos, Conselheiro - Pau-
lo de Azevedo Berutti, Conselheiro e.e.
Hosannah Campos Guimaráes, Conse-
aheiro.

DEPARTAMENTO
DE PROMOÇÃO AGROPECUÁRIA
Agência no Esiado do Espirito

Santo	 -
PORTARIA DE 25 DE JUNHO-.

DE 1968
O Chefe da Agência do Departa-

mento de Promoção Agro-Pecuária no
Estado do Espirito Santo, resolve:

N9 44 - Designar, de acôrdo com
o artigo 145, itera I e 147, da Leienti-
meri 1.711 de 28 de outubro de 1952,
combinados com o artigos 60 e os"
itens III e XXVI do artigo 46, do De..
ereto n9 52.342,. de 8 de agôsto de
Hes, pe •.enerieo Praea Rociri-
gue,s, ocupante do cargo de nível ....
TC-1.001-20-A, os carreira de Vete-
rinário, lotado e com exercido nesta
Agencia, para exercer a forição gra-
tificada 3-F, de sressor, em. vaga cria-

- da pelo Dereeto n9 53-774, de 20 de
março de 1964. - Lacy mayaIlia es
Castro Amorim.

DEPARTAMENTO DE DEFESA
E INSPEÇÃO AGROPECUÁRIA
Serviço de Defesa Sanitária

Aniraal
PORTARIA DE 29 DE JULHO

DE 1968



-MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO

Divisão de Orçamento

5,05.00 . MI glâTÉRIO DA EinWiçãO E CCIX.:Rà
5.05.24 - Instituto Nacional do Livro

- Campanha Nacional dO Livro

Reformulação do Plano de Aplicação - Exercicio de 1968
Publicado no Diário Oficial de 31 de julho de 1968.

259.2.0829 • DesenVolvimento da Campanha Nacional do Livro
4.1.2.0 ,• Serviço em . degime de Programação Especial ...

Ner4 350.000,00

Processo np . 257.193-68 • Aprovado em 20 - 9 - 68,

(a) Tarso Dutra

LoPeeIFICA.;XO mirLAÇãO kaEhIOR ITLIACÃO LOU.

1- Pessoal
1,1- Dsoe 4sipe: sas variáveis coa pes

Piarias 	 	 15.000,00	 19.000,00

2' Material da çonsuM2
.2.1- Impressos, artigos de carpa.

diante, desenho, etc.,.
2.2- Artigos de higiene, eonsez

vaçao, acondicionamento e
embalagem. •	 .,

23- M4teria1s e acessorlos de
maquinas, aparelhos, etc,.

2.5 Material para fotografia
filmagem, gravação. 	

3- Servieod de Terceiros 

34- Passagens, transportes de
pesoas e de suas bagagens

3.2- Assinatura de Jornais e de
recortes de publicaçOes.

3.3- Nparos, ad9ptaçOes de bens
moveis e moveis 	

a)

	

20.003,00	 20.000,00

	

25.003,00	 25.000,00

Outros serviçoS de tercei-
ros:
pagamento de serviços pres
tados sem vínculo de Ompra
go e contra recibo, corres
pondentes,a'elaboração de
trabalhos . especializados
para desenvolvimentoda Cam
panha Nacional do Livro .. 	 65.000,00	 65.000,00

b) pagamento de auforizaçges'
concedidas ao INL para pu-
blicaç3es de trabalhos e o
bras de intéresse cultura
bem como de serviços pres-
tados sem vinculo de empre
go e centra recibo corres-

10596 Sexta-feira
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terada pela de no 262, de 17-2-66, atn-,
bas do extinto Conselho Deliberativo
desta Superintendência.

'O Superintendente da Superinien-
dência Nacional do Abastecimento
(SUNAB), no uso elas atribuições qué
lhe confere o art. 19, item II, do Da-
ereto no 51.887, de 4 de abril de 1963,
resolve:

N o 1.273 - Desitnar José António
Guimarães Lavareda, para exercer os
encargos de Assessor do Coordenador
Regional da 29 Zona, que abrange os,
Estados de Maranhão, Piauí, Ceará,
Rio Grande do Norte, Paraíba Per-
nambuco, Alagoas Sergipe e Bebia,
atribuindo-lhe n gratificação prevista
na Resolução n o 155, de 12 de novem-
bro de 1964, do extinto Conselho De-
liberativo dê:arte órgão

'
 alterada pela

Portaria SUPER no 1 109, de 7-10-63.
Ivo 1 274 - - Designar Luiz de Lima

Ribeiro, para exercer os encargos de
go, ainda pela Portaria SUPER nó-
Aseistente do Departamento de Trf-
mero 1.170, de 12.10.67, atribuindo-
lhe a gratificação prevista na referida
Portaria, correndo a despesa por con-
ta dos recursos resultantes do curn4
Momento do Decreto no 60.699, da
8.5.67. -- Enaldo Cravo Peiroto.

t•ação das declarações n,egativae, e rada pela Portar:a. SUPER no 283, de' Resolução n o 155, de 12-11-64, do ex-

conterão obrigatoriamente:	 11.4.61.	 ' tinto Conselho Deliberativo dêste Iene;

I - Estoque anterior;	 ! N" 1.262 - Designar Edwiges de gão, alterada pela Potraria SUPER.
II - Total das entradas e saídas» Lourdes Ca .mareo Loureiro, para exale: i n9 1.125, de 14-10-68, ficando, em con

dia a dia, durante a semana:	 ! cer os encargos ide Chefe da Seção ee seqüência, clispensa ,de dos de Chefe •
III -- Estoque no último dia da se-; Pessoal e Material da Divisão de An da Seeão• Financeira, da Divisão de I

mana. . , '1-Unte:tração da Delegacia desta Sai-1 Administração da mesma Delegoeiee

Art. 39 à inobservância do disposto perintenpenc i a em 13raelba, atriba.n - para os quais foi designado pela Pm'.!
na presen1a, Portaria, enquadrara o: do-lhe a gratificeção predesta na Re e teria SUPER -no 705, de 3.6.68, publi-

infrator nas sanções previstas na Lei solução no 15, de 1241-64, do est 1-1-, cada no Diário Ofcial da União de'

Delegada no 4 de 26 de setembro de' to Conselho Deliberativo dêste órgão:1 11 seguinte.

Art. 40 A presente Portaria entrara de 1.4.68.
em viger 72 (setenta e duas) horas	 No 1.263 - Designar o Capitã funcionária Margarida

após sua publicação no Diário Oficial: R 1, RaYmundd deQueiral., vel .14-B, matrícula n o 2.131.621,, do
da União, revogadas as disposições em exercer os encargos cie chefe da Se • Quadro de Pes soal da extinta COFAP,

contrário. - E•na/do Cravo Ptixot'. ' çá-) fienanceira• da ELvisao de Admi- ora à dispos:ção da SUNAB, dos eu--
lustração, da Delegacia desta Supe- cargos de Substituta do Diretor do

PORTARIAS DE 20 DE NOVEMBRO r.ntereciencia em Bradlia, atribudido- Departamento de Assistência e Edu-

	

DE 19681	 a Seere-
.	

lhe a gratificação prevista na RO- cação Alimentar (DEAL) d

O Superintendente da Super:Mei-1-d 11-1çdd 
1.1° 155, de 12 11-64, do extinto. teria Executiva desta Superintendên-

denica Nacional do Aba.stecimento Cori.selho Deüberattn-o deste órgão , , cia, para os quais foi designada pela

rSUNAB), no 1130 das airiouieões que alterada pela Pori aria SUPER no 284,, portaria SUPER no 418, de 29.5.67

lhe são conferidas pelo art. 19, ed, I de 	 !N9 1.270 - DeSignar Myrthes Pa-
_)1 264 - DerienarC éLo Peai: -

II do Decrec), n° 51.887, de 4 de ab:-4.1' 	 d	 t ranhos Albuquerque, para exercee.. os

de 1963, resolve:	
1 nho Correa Fernancies, para exercer. encargos de Asse.ssôra do Chefe do
• as encargos de Chtfe cie Seção det Serviço de Divulgação da Secretaria

Ni 1.255 - De.iigner --"Terezinh a Serv.eos Gerais e Transportes, da Di-
Francisca Bento Vieira, serv-idord visão de Adminletração da Delegacia) atribuindo-lhe
ajustada, para exercer os encargos de, desta Superit:ende ncia em Brasilide na Resolução
Secretaria do Delegado de Delegad a , atribuindo-lh e a gratif.cação previsei
clesia Superintendéncia em Brasília; ta na Resolução n° 155, de 12-11-64, cW
aiiebuinclo-lhe a gratificação pre-fistai :extinto Conselho Deliberativo clêste
na Resolução n 9 155 de 12 de nevem- órgão, alterada pela Portaria SUPER
bro de 1964, do extinto Conselho De-
Lberatito desta SUNAB. alterada pe
la Portaria SUPER n9 283, de 1 de .
abril de 1938, f canso, em conseqüen_
eia, dispensada dos encargos de Chefe.
da Seção do Pessoal e Material da,.
divisão de Administração da mesmo!
Delegada, para os quais foi designetia
pela Portaria Super n" 1.050, de
18.9.68.

5°9 1.256 -- Des'imar Frederico Gon-,
nga Jame, para exercer os encargo.;
ie Assessor do Delegado da . Delegacia,
lesta Superintendência em Bra,ilia,
atribuindo-lhe a gratificação prevista
na Resolução no 155, de 12-11 64, do'
extinto Conselho Del i berativo elesti,'
5rgão, alterada pela Poetaria SUPElt,
no 283, de 1,4.68.

No 1.257 - Designuar Flávio Márc'o
‘lanata, para exercer os encargos de.
Assessor do Delegado da Delegacia
lesta Superintendência em Brasilbe
itrbuinda-lhe a gratificação prevista

Reeoluçãe no 155, de 12.11.64, do
x;:*1-1t o ,Conselho Deliberativo des e
jrgão, alterada pela portria SUPER.
1° 283, de 1.4.68, ficando, em conee-1
itiênc a, dispensado dos encargos da
Nissi s ten te da Procuradoria Regional
lx ree_dna Delegacia para os qt10!.5
'ot designado pela Portaria SUPER:
1 0 725, de 4.5.68, publicada no D,ári,)"
)f,• e'al eia Unão de 11`seguint.e.

N'Y 1.258 -- Designar - Jeeuino
: es dos .Santos, servidor ajustado, pad
a exercre os encargos de Auxiliar do
)elegado da Delegou a des ta Sup.e.,
intendência em Brasíl i a atribundo_
he a gratlicação • proiet i, no Rese-
t:Tão no 155, de 12.11.64, do eiseirdo
denselho Deliberativo deste (vedo,
:Iterada pela Portaria SUPER n° n3,
te 1-168.

N o 1.259 - Designar Alípio Freire.,
P ilho, para exercer os encargos -dei
kux'llar do Delegado da -D eegelcia,
let-,ta Superintendendo em Da
Pia, atribu in-do-lhe. a gratifica-,
ág, prevista na Resolução n o 155
.e 12-11 . 64, do extintei Conselho De -

iber a tivo dêste órgão, alterada iyila
!erttaria SUPER nq 283 de 19-4-68.

4 No 1.260 - Designar Ideline de
-iastro Nascimento, servidora anste-
ta, para exercer os encargos de !toa

- 'liar do Delegado da Delegacia deti-
a SuPerintendência em Brasília, arri.

• uindo-lhe a gratificação prevista na
teselução no 155, de 12..11.64, do
kxtinte Conselho Deliberativo dest

()reão, alterada pela Portaria SUPli..•R
to '283, de 1-4-'68.	 •

No 1.261 - Designar Rubens
lbrahão Tanure, para exercer os en
ergas de Assistente da Procuradar.a

: feg .onal da Delegacia desta Sanden.
cadência em Brasília, atribuindo lhe

grat:ifcação prevista n, Re sde t-eo
3.° 155, de 12.11.61, do extento
:alho Deliberativo_ deste Órgão, alte-i 	

alterada pela Por.ar a SUPER n° 283	 N9 1.268 - Cdneeder dispensa
•da Buaiquea-

a eratificação previst
n9 155, de 12.11.64, ai-

 neiro, Oficial de Administração, ní-

nxecutiva	 de.sta Superintendência,

n°283, de 1.4.68.
Is'? 1.265 - Designar Ceci Gomes

de Castro, para exercer os encargos
de Assessor da Campanha em Defe-
sa da Econoinia Popular (CADEP)
em Brasília, D.F., atribuindo-lhe a
gratificação prevista na Resolução
n° 155, de 12-11-61, do extinto Con-
selho Deliberativo déste órgão, alte•
rada pela Portaria SUPER no 1.125,
de 14-10-68, ficando, em conseqüerie
eia ,dispensado dos de Assistente da
Divisão de Estudos e Pesquis as da
mesma Delegacia, para os quais foi
designado pela Portaria SUPER núl
mero 959, de 7.8.68, publicada no Diá-
rio Oficial da Unido de 13 seguinte . ,

No 1.266 - Designar Antonio Valter
Botelho, para exercer os encargos de!
Assistente da Campanha em Defesa'
da Econoinia Popular (CADEP) em
Brasília , DF., atribuindo-lhe a gra-
tificação prevista na Resolução nú-
mero 155, de 11-11 64, do extinto Con-
.::elho Deliberativo deite órgão al-
terada peia Portar ia SUPER náme-
ro 1.125 de 14-10 68.

N9 1.267 - Designar Tancredo
Americano Barbosa, bfiiea..1 de Admi-
nistração, nível 16-C, Matrícula nú-
mero 2.115.679, do Quadro de Pes-
soal da extinta COFAP, ora à dispo-
sição desta Superintendênci a. , para
exercer os encargos de Assistente
Campanha em Defesa da Economia
Popular (CADEP) em Brasília, and-
buindo-lhe a gratficação prevista na

TRABALHADOR RURAL

Fundo de Assistência.
e Previdência

REGULAMENTO

Divulgação n° 1 041

'PREÇO: NC-5 0,51

A VENDA:
Na Guanabara

Avenida Rodrigiies Alves n" 1
Agência I:

Ministério da Fazenda

Atende ,se a pedidos pelo
Serviço de Reembolso Postal

Em Brasília
Na sede do D N.



65,000100
Transferências Correntes

50.000,00 50.000,00

4.1- Auxílio a cursos e asso-.
ciações de bilioteaencala,
me4ante convênio 	

4.2- Auxilio	 biblioteca
•	 cional, mediante convénio

4.3- Auxílio as comissdes ReLp
nais da Campanha Nacional

7,000,00 7.0000

.do Livro	 ..... 28.000,00 28.000,00

4-

DIÁRIO OFICIAL (Seção - Parte I)	 :32. 168__1O97_
i REMOO DE ESTATISTICA DA PREVIDÊNCIA E TRABALHO

O Diretor 4o StPT, Ao uso das atribuições qüe . lhe
POram conferidas pela Portaria Ministerial me 1 UH, de 17 sde:
novembro de 1967, publicada no Diário Oficial de 30 subseqtentek
reconheceu a divida, por nxercicios Anteriores", dos beneficiA
rios do abono 'familiar (D.L. .71.2 3.200, de 1941, art. '29; Dec.ne 12 299, de 1943; Lei n2 4 242, de 1963, art. 45) interessa-.'
dos nos seguintes processos;

I

VALOR
PROCESSO'	 DA

MTPS	 DÍVIDA
MCr$

Sexta-feira

pondentes a levantamento;
manutenção de cursos, au-,
aas, catalogação, ediçdes,
"fac-sirgilaresultraguçOes,
coras tecnico cientificas
ce oiblioteconomia, bio-
grafias e outvis publica
çdcs de interesse cultu-
ral 	

NOME DO BENEFICIÁRIO

5- Eouioamento e Instalaçãe$
5.1- iláquinas, motores e	 apa-

relhos 	
5,2- Automoveis e outros ,. veí-

20.000,00 20.000,00
culos de tração mecanica. 14.000,00 34.000,ao

6- Material. Permanente
G.1- Modêlog e utensílio	 de

escitorio.
6.2- Mobilias em geral,

Material. BibliografiCo . n 21.006,00 21.000,00

T O TA Zé	 GERAL 	 350.000,00 .	 350.000,00

94.53%00
:394.000,00
631.461,0o

1.120.000,00

PORTARIAS DE 25 DE NOVEMBRO
DE 1968 N9 89 - Designar José Lucia.no

Brito, para exercer a função de Re--
O Ministro do Trabalho , e Previ, presentante :Suplente dos Emprega-

de 27 de dezembro de 1967
N9 444---- Designa Paulo VVeber

Rodrigues Alves para, na qualidade
de representante da Confederação Na-
cional do . Conaércio, integrar a Cómis-
tão Liquidante do Serviço de Adimen-
tação da Previdência Social, a que se
refere o supracitado Decreto.

N7 443 -- Dispensa Antlenlo Caanni,
da função de representante da Con-
federação Nacional do Comércio na
Comissão Liquklante da Serviço de
Alimentação da Previdência Social.

CONSELHO SUPERIOR
00- TRABALHO MARITIMO

CORTARIAS DE 23 DE OUTUBRO
DE 196,.'

O Presidente do Conselho Superior
o Trabalho Marítimo tendo em vis-

o que consta do Processo "número
Tl?S-100.352-68, e usando da atri-

liação conferida pela Portaria Alinis-

p, José Alves de Mira

..2Pernando dos Santos

Jogo Pott Sobrinho

e a ano 	
' pranciScO Gumercindo de Paula 	
Rildrio Geraldo 	

AntOnio Melges 	

Nanoel de Castro 	

>sé de Souza 	
Antonio Procópio Pinheiro 	
Xaria José de Souza 	

Jovina Gomes dos Santos 	

Eduardo José de Souza 	

avo Leonel 	

Yubens de Santa Izabel 	

João Antonio de Oliveira	 .........
Antonio Manoel de Andrade 	
JoSé Henrique Rinaldi

Eugenio Pereira de Araújo ....o...,
Paulo Fragiacomo 04 ...... c4,00.0044,44140440$
Antonio Mendes Petrucelli

Antonio-de Paula	 ..... 	
Benedito Valentia da Cunha Ivo 	

Lázaro Lahr .... ... ...........,.. .... . .
Jogo Hardt 	

Oripes da Silva 	

Ylvira Soares R. dos Santos 	
Woacir Marinho do Prado 	
Jeito:tio Rozolen 	

',Ulton Mendes do Prado 	

Zenedit0 Geraldo Pereira. Barros 	

José Lima da Silva 
0.04,00.0000404.0ere04.00 128 401/67

José da Silva addi0 1...dee4f.e4f.04, ,, 410446.11 118 906/68
Américo Cantaria 	 .......	 118 907/68
Pedro Rosa de Oliveira 	  118 908/68
Romualdo dos Santos 	  118 909/68
Batista Angarten Filho 	  118, 910/68
Ant8nio Reis de Oliveira 	  118 911/68
HicOlau Ferrabraz 	  118 912/68
Geraldo Mathias Lopes •... 	 118. 913/68
Tihurcio Barbosa do Amará/ ......., ... 	 118 914/68
Brasiliano Brandão do 'Amaral 	  118 915/68
Luiz Hegosso 4o 4.....4. .. ... "CC.". . • 	  118 916/68
Miguel Lopes ........... . 4,,t4b0filellOv 4efef! 	  118 917/68
Joaquim Domingues ..... ......... 	 118 918/68
-Eduardo Franco da silveira 	 ..... ..
Gumercindo Ferreira Gomes

Paulino de Paula Sores

João de Lara eote.é**4000.00.0.040;.;:6;...•
Otévio Felf:i de Oliveira

Joaquim Pedro Longo. O.4ref.t,04”4,4Te0.poefo
Jogo Batista de Moraes .......
Tobias.Gomes de Moraes

Oscar Gregate	 .... fofnoefow060 n,000,4....
Hinaldo Alves dos Santos ..... ,...... ... ..
Sebastião Ernesto .. ... 4,00.0000.00.00000400

118 919/68
118 920/68
118 921/68
118 922/68
/18 923/68
118 924/68
118 925/68
118 926/68
118 927/68
118 928/68
118 929/68
118 930/68
118 931/68
118 932/68

118 933/68
118 934/68
118 935/68
118 936/68
1/8 937/68
118 938/68
118 939/68
118 940/68
118 941/68
118 942/68
118 943/68
118 944/68
118 945/68
118 946/68
118 947/68
118 948/68
118 950/68
/18 951/68
118 952/68
118 953/68
118 954/68
118 955/68
118 956/68
118 957/68
118 958/68
118 960/68
118 961/68
118 962/68

218 96a/03

46,50
78,00
71,00
48,00
45,50
36,50
48,00
58,5d
48,00
48,00
43,50
37,00
54,00
48,00
45,00
60,50-
42,00
48,G0
42,00
44,00
39,00
42,00
45,,50
45,50
66,00
41,50
42,00
48.00
39,50
54,00
48,03
46,00
59,50
63,00
48,00
48,00
36,00
42,00
42,00
42,00
48,00
48.03
54,00
43,50
66,00
47,00
37,50
42,00
36,50
68,00
60,00
44,50
24,50"
48,00
48,00
43,5c)
54,03.ffilimr Zones Frio miummut

5;05.00	 MINISTÉRIO TA EDUCAÇZO E CULTURA,

5.05.11 o Departhmento Nacional de EducaçZo
. Campanha Nacional de Edeeaçao -

Xisicas

JUÃO DE APLICAÇXO	 Uercfclo dó '1,968.

Credito Suplementar aberto pelo Decrete, n e . 63,44,
de 17 de setembro de 1.968.

253,22,0509 o Desenvolvimento da Campanha Na4
cional de EducaçZo Fláioa 	 	 !1f1.120.000,00

00-0-0.0~.00,04•040~00000

Processo n e . 266.905-68 « .provado
et 12-11-0. o a) Urso Dutra

.	 -

Pessoa	 2404.
Despesas Vari:veiS com pe4oa1N- •
civil 	 •
Rataria' de Con$1.100 	 é
Oerviços de Ierceiroa *.8.•••.	 -
TOTAL GERAI.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL

GABINETE DO MINISTRO	 teriai n9 786, de 24 de agõsto de 1967
resolve:

dência, Social, tendo em vista os têr- dores no Conselho Regional do Tra-
rnos artigo 39 do Decreto n9 61.975, balho Marítimo no Pôrto de Maceió

Estado de Alagoas, tendo em vista e
término do mandato de José Fernan-
des Barreto.
• NQ 90 - Designar Walter Lie
Fielding, para exercer a função de
Representante dos Empregadores no
Conselho Regional do Trabalho Marí-
timo no Porto de Maceió , . Entado de
Alagoas-

() Presidente do Conselho buperior
do Trabalho Marítimo, tendo em vis-
ta o que consta do processo número
MTPS-209.640-64, e usando da atri-
buição conferida pela Portaria Minis-
terial n9 786, de 24 de agôsto de 1967,

N9 91 - Designar Mário Portes,•
para exercer a função de Represen-
ante Suplente dos Empregados no:

Conselho Regional do Trabalho Marí-
timo no Pôrto de Foz do Iguaçu, Es-
tado do Paraná tendo em vista o
término do mandato de João Samek

Newton da Silva Lima.



PROCESSO
yomE DO BENEFICIÁRIO	 MTPS

VALOR.
DA

DIVIDA
Ncr$

77,00
48,00
56
60,

, 00
50

' Polir' Mtnon 	
jovelino Santos 	
'Maria José da Silva 	
Maria Rosa de Jesus 	

118 956/68
118 957/ 68

11118G 2'891;6883

Prancelina Gomes Moura 	 118 970/68 52,50

Argerairo 3osé de Sena 	 118 971/68 45,00

Messias Manoel dos Santos 	 118 991/38 42,00

Sabino José Martins • 	 118 995/68
46	 02 0Mario Francisco de Sousa 	 118 99S/68 4 :00

João Dequera Martins 	 /118 997,68 42 , 00

Pranklin Taver 	 118 998/68 54,00
José Gomes França 	 /18 999/68 48,00
Waldemar CAndido 	 119 000/68 40,00
Bailio Fazanare 	 119 001/68 48,00
Vitor Marques da Silva 	 119 002/68 69,00
Emydio Machado' 	 119 003/68 48,00
Salvador de Lima Castro 	 119 004/68 48,00
Geraldo Meteus Borges 	 119 007/68 44,50
Genoveva Maria Stoppa 	 119 009/68 43,50
Arsilio ChristoPor0 	 119 01 0/6 8 37,00
Manoel Veiga 	 119 011/63 60,00
Luiz Lemes de Moura 	 119 012/68 42,03
Antenio Rodrigues de Abreu 	 119 013/68 47950
Lyria de Souza Silva 	 119 014/68 54,00
Geraldo José dos Reis 	 119 01 5/6 8 42900
Anténi0 Dias 	 13.9 016/68 42,00
redre) Severo 	 119 017/68 42,00
João Belém	 	 119 018/68 42,00
João Rodrigues 	 119 019/68 48,00
José Lorencinho 	 119 020/68 54,00
Btelvino Ferreira 	 119 023/68 44,50
José Miguel 	 119 005/68 48,00
Francisco Sales Ferreira 	 119 006/63 65,50
José Ferreira de Souza 	 119 008/68 54,00
Santo Primo Corteze 	 119 021/68 36,00
Silvio Bento 	 119 022/68 51,00
Vicente Lopes Machado 	 119 024/68 8,00
José Pim 	 119 025/68 54,00
José Lopes do Carmo 	 119 026/68 48,00
Dirce Almeida Oliveira 	 119 027/68 42,00
Lazinho de Lima 	 119 028/68 36,50
Sebastião Fiorentino da Silva 	 119 029/68 48,00
Romã() Chueco 	 119 030/68 48,00
Avelino Andreotti 	 119 03 1/6 8 42,00
Vicente Corrente 	 153 902/68 10,50

-

MINISTÉRIO DAS MINAS
E ENERGIA

10598 S-nta-feira
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Dezembro de 19E8

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIAS DE 13 DE

DE 138
O Ministro de Estado das Minas e

Energia;ussando da atribuiçao que lhe
confere o art. lo dó Decreto número
e2.628, de 30 de abril de 1968 e nos
termos do art. 63, letra c, do Decreto
n° 41.019, de 26 de fevereiro de 1957,
resolve:

N9 774 - I - É outorgas:1;a à Cen-
trais Elétricas de Goiás S. A. con-
cessão para distribuir energia elétrica
no município de Jandaia, Estado de,
Goiás, ficando autorizada a estabele-1
cer os sistemas de transmissão e de:

NOVEMBRO II - A concessionária fica obri-
geda a cumprir o disposto no Código
de Águas (Decreto no 24.643, de 10 de
julho de 1934), leis subseqüentes e
seus regulamentos;

III - A concessionária concluirá
as obras nas prazos que forem fixados
no despacho de aprovação dos proje-
tos, executando-as de acôrdo com os
mesmos, com as modificações que fo-
rem autorizadas, se necessárias;

IV - A concessionária ficará su-
jeita a multa diária de ate 	
NCr$ 221,00 (duzentos e vinte e um
cruzeiros novos), pela inobservância
dos prazos fixados, na forma da le-

gislação de energia elétrica em vigor
e seus reaulamenios;

3 - O's prazos leferidcs nos itens
III e IV poassrao ser prorrogados poe
ato do Direiior-(.asea. ao Dapartamen-
to Nacional ae Aguas e Einergia•

VI A pieslen e =cessas) vigorará
pelo prazo oe inana t30) anos;

VII. - indo o pao de concessão,
os bons e ,i1S aireess, que no monisnto

i,	 .

existirem em tunçaes dos serviços
coneedices, revt teno à União;

VIII A concession,i,ria paliará regue-
,s 

rer que a can:sento seja renova:ia,
ma:Lente a3 rendiçoes que vierem a

. ser estipuladas;
IX - A coaseesicnária deverá en-

tse.r cem o psdee a que se refere o
inm anteries a:á seis (5) mrses an

ccncea.são, scb pina do seu silencio

-

1
tes de findar o prazo de vigência da

ser inter canapreado c desiatência da
renas ação;

II - A réconstrução da referida
linha, se destina a aumentar a capa-
cidade de transmissão de energia
elétrica paro, o município de Soro-
caba;

III - A concessionária fica obri-
geda a cumprir o disposto no Código
de Águas (Decreto no 24.643, de 10 de
julho de 1934), leis subseqüentes e
seus regulamentos;

IV - A concesMonária 'concluirá
as obras no prazo que fôr fixado no
despacho de aprovação dos projetos,
executando-as de acôrdo com os mas-
mcs, com as modificações que forem
autonaadas, se necessárias;

3 -- concessionária ficará sujeita
à multa- diária de até Ner$ 221,00
(duzentos e vinte e um cruzeiros no-,
vos) pela inobservância do prezo fi-
xado, na forma da legislação de enera
aja elétrica em vigor e seus regula-
mentos;

VI - O prazo referido nos itens IV
e V poderá ser prorrogado por ato do
Diretor-Geral do Departamento Na-
cional de Águas e Energia;

VII - Esta Portaria entra em vi-
gor na data da sua publicação. -
Henrique Brandão Cavalcanti, Minis-
tro Interino.
(N9 42.254 - 30-10 68 - NCr$ 15,00)

O Ministro de Estados das Minas e
Energia, usando da atribuição que lhe
confere o art. r do Decreto número
62.628, de '30 de abril de 1968 e nos
termos do art. 65, letra c, do Decreto
no 41.019, de 26 de fevereiro de 1967,
resolve:

No 778 - I - É outorgada a So-
ciedade Anônima de Eletrificação da
Paraíba concessão para distribuir
energia elétrica no distrito de Dia-
mante, no município de ,,,Diamante,
Estado da Paraíba, ficando autorizada
a estabelecer o sistema de distribuição
constante do projeto aprovado e a re-
ceber suprimento da Companhia III-
dro Elétrica do São Francisco;

II -- A concevionária fica obri-
gada a cumprir o disposto no Código
de Águas (Decreto n9 24643, de 10 de
julho de 1934), leis subseqüentes e
seus regulamentos;

III - A concessionária concluirá
as obras nos prazos que forem fixados
no despacho de aprovação dos proje-
tos, executando-as de urânio com os
mermes, com as modificaeões que fo-
rem autorizadas, se necessárias:

TV -- A concessionálea ficará su-
jei t e à mul ta diária de até 	
NerS 221400 (duzentos e vinte e um
cruarires novos), pela inobservância,
dos prciaos fixados, na forma da IP-
o;islarzio de energia elétrica em sigor
e c sus regu'ementos;

3 - Os panos referidos nos itens
III e TV nederão ser prorro gaios por
ato do Diretor-Geral do D revarta-
m en t o Nacional de Águas e Fnerzta;

VI -- A presente rence ,,ân v ; eo-
eará trio moa° de trin t a (20) anos:

VII -- Findo o nrazo de erners-5o,
es.broo e Irlto ,notieS Mie na momento,
existirem em fune5es dne ,.nrirOS
:sof:o:s. : reverterão à Uniãe•

VITI - A concessieuns r t a roeler s re-
nuerer Que a enneeeseo renrata ele. me-
diani • as rens.gleões ceie vierem a ser

IX -a eencessionár i a deverá entear
cem d neenr10 a que se re fere o item
anterior a s e seis (e)	 etntes
firis'ae O DT2^0 de vige:nela

sr") le sma do seu s i ler ein s se In-
t e l-rea tado como deses,% sta rann-
vareo•

nri"s em
(e rs.'"it-resA drIerteage n,Ania sua
Flenr*Pv , P,anr7d0	 M'n's-
trn Tr ferir g.
(N° r Q .4"7 - 1 10-93 -	 nnfm)
PORTARIA DF t o TY'r NOT's"retrs0

DR 7rsg
I, O Ministro de Peitada -;'M afins e
Ener'z, no uso da atrnaneâo nu s lhe
confere o art. 19 elo I) neeneeo
‘7 o" es. 30 da abe il de 1 968. re,elve:

. N9 779 - 1 - Anrovn e a t anssfe-l rene'a, por alienarão, dos b r ns	 ; les-
I talações vinculados aos serviços da

ser
	

eter interpreta 	 Como	 ,• "-

[
distribuição constantes do aojeto renoveção;	 e'-'sttnela daaprovado; VII - A -presente. Portaria entra

X - A presen .se Portaria entra em i
vigor na cita:a ea sua publicação. -
11nrikue B;'ancldo Cavalcanti, Minis-
tro Interino.
(N9 3.452 - 9 10-38 - Cr$ 20,00)

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 1° do Decreto número
62.623, de 30 de abril de 1963, e tendo
em vista o cumprimento da Portaria
n° 17 de 10 de janeiro de 1937, rssolve;

N9 775 ---; I - Fica transferida para
a Companhia de Eletricidade de per-
nambuco, a concessão para distribuir
energia elétrica nos Municipics de
Caetés, Parananunct e Ferreiros, de
que era titular o Governo do Estado
de Pernambuco, em virtude do De-
creto n9 50.659, de 31 de maio de
1961;
II - Esta. Portaria entrará em vi-

gor na data da sua publicação. -
Henrique Brandão Cavaicanti, Minis-
tro Interino.

a(N° 41.897 - 25.10.68 - NCr$ 8,00)
O Ministro de Estado das Minas e

Energia-, usando da atribuição que lhe
confere o art. 1° do Decreto número
62.628, de 30 de abril de 1968 e nos
termos do art. 65 letra c, do Decreto
n9 41.019, de 26 da fevereiro de 1957,
resolve:

N9 778 - I - É outorgada à Socie-
dade Anônima de Eletrificação da
Paraíba concessão para distribuir
energia elétrica- no município de
Malta, Estado da Paraíba, ficando
autorizada a estabelecei o sistema de
distribuição constante do projeto
aprovado e a receber suprimento da
Companhia Hidro Elétrica do Sao
Francisco;

II - A concessionária fica obri-
gada a cum prir o disposto no Código
de Águas (Decreto n9 24.643, de 10 de
julho de 1924), leis subsontientes e
seus regulamente,;
rn A presente concessão vigorará

pelo prazo de trinta (30) anos;
IV - Findo o pluzo de concessão,

os bens e instalações que no momrnto
existirsm em função doa serviços con-
cedidos, reverterão à União;

V - A concesaionária poderá re-
querer que a concessão seja renovada,
mediante as condições inie vier-na a
ser estipuladas;

VI - A concessionária deverá en-
trar com o pedido a que se refere o
item anterior até sus (6) meses an-
tes de findar o prazo de vigência da
concessão, sob pena do sou silencio

vigor na data cèa sua publicação.- Henrique. Brada Caralcanti, mi-nistro Interino.
(No 41.746 - 24-10 68 - NCr$ 12,00)

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que
lhe confere o art. 2 9 do Decreto nú-
mero 62.628, de 20 de abril de 1968,
resolve:

N9 777 - I Fira autorizada a legtil
- Serviços de Eletricidade à A a
reconstruir a linha de transm'ssão
entre a usina Itu pararanga e a su-bestação de Sorocaba, no Estado deSão Paulo;	 / • ,



energia elétrica na Cidade de Maceió,
município do mesmo nome, no Estado
de Alagoas, da Companhia Força e
Luz Nordeste do Brasil, para a Com-
panhia de Eletricidade de Alagoas;

II — Declarar que não importa esta
aprovação, no reconh,ecimento do va-
lor atribuído à transação como inves-
timento a remunerar, o qual será de-
terminado pelo Departamento Nacio-
nal de Aguas e Energia, do Ministério
das Minas e Energia, de conformidade
com as leis em vigor;

III — Declarar a cessação, para os
efeitos do art. 139, § 1°, do Código
de Aguas (Decreto n° 24.643, de 10
de julho de 1934), da exploração dos
serviços de energia elétrica de que era
titular a Companhia Fôrça e Luz Nor-
deste do Brasil de acôrdo com a de-
claração de usina termelétrica, apre-
sentada no processo n° 2.773-40, com
relação à Cidade de Maceió, município
do mesmo nome, no Estado de Ala-
goas;

IV — Outorgar à Companhia de
Eletricidade de Alagoas, -concessão
para distribuir energfa elétrica na
Cidade de Maceió, município do mes-
mo nome, no Estado de Alagoas;

V — A concessionária fica obrigada
a cumprir o disposto no Código de
Aguas (Decreto n9 24.643, de 10 de
julho de 1934), leis subseqüentes e
seus regulamentos;	 -

VI — A presente concessão vigorará
pelo prazo de trinta (30) anos;

VII — Findo o prazo de concessão,
os bens e instalações que, no mo-
mento, existirem em função dos ser-
viços, reverterão à União;

VIII — A concessionária poderá re-
querer que a concessão seja renovada,'
mediante as condições que vierem a
ser estipuladas;	 -

IX — A concessionária deverá en-
trar com o pedido a que se refere o
item anterior até seis (6) meses an-
tes de findar o prazo de vigência da
concessão, sob pena do seu silêncio ser
interpretado como desistência da re-
novação;

X — A presente Portaria entrará
em vigor na data da sua publicação.
— Henrique Brandão eavatecotti, Mi-
nistro Interino.
(N° 42.155 — 30-10-68 	 NCr$ 22,00)

PORTARIA 808„DE 21 DE
NOVEMBRO DE 1968

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que lhe
confere o art. 2° do Decreto número
62.628, de 30 de abril de 1968, resolve:

I — Fica autorizada a Companhia
Paulista de Força e Luz a ampliar
suas instalações mediante a constru-
ção da linha de distribuição Getu-
lina — Santa América — Macucos e
das redes de distribuição dos distri-
tos de Santa América e Macucos, do
Município de Getulina, Estado de
São Paulo;

II — A concessionária fica obri-
gada a cumprir o disposto no Código
de Aguas (Decreto n9 24.643, de 10 de
julho de 1934), leis subseqüentes e
seus regulamentos;
flI Esta . Portaria entra em vigor

na data de sua publicação. — Henri-
que Brandão Cavalcanti, Ministro In-
terino.
(N9 42.945 --- 6-11-68 — NCr$ 9,00)

ALVARA N° 1.252, DE 31 DE
OUTUBRO DE 1968.

e Comércio.
Brasília, 31 de outubro de 1968.

José Costa Cavalcanti,
(N9 39.845	 10.10.68 — 7,\TCr$ 8,00),

DESPACHOS DO MINISTRO

O Miniátro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que lhe
confere o art. 80, do Decreto-lei nú-
mero 227, de 28 de fevereiro de 1967
(Código de Mineração), alterado pelo
Decreto-lei n° 318, de 14 de março
de 1967, resolve:

I — Autorizar a Fonte São Fran-
cisco Ltda., constituída por ato argui_
vado na Junta C'omercial do Estado
do Rio de Janeiro sob ninnero cin-
qüenta e dois mil novecentos e oi-
tenta e uni (n° 52.981) e alteração
sob número sessenta 'e três mil tre-
zentos e dezesseis (N 9 63.316), com
sede em . Rio Bonito, no referido Es-
tado, a funcionar como empresa de
mineração, ficando obrigada a cum-
prir integralmente o que dispõe o Co_
digo de Mineração e o art. 61, § 39
do Decreto-lei n° 2.627. de 26 de se-
tembro de 1940 (Lei das SOcledades
por Ações).

II — O titulo desta autorização é
tuna via autêntica deste Alvará, que
será transcrito no livro D de Registro
das Emprêsas de Mineração e regis-
trado em original ou certidão no De-
partamento Nacional do Registro ao
Comércio do Ministério da Indústria

Processo . NE. 804.169/66

Lei n2 4 295, de. 16.12.63 Art, 4! Anexo 4 - subanexo - 4.19 - Mi
nistáíio dasSinas'e Energia - Inciso 05 . 0eiartamento Nacional da
Produção Mineral . Verba .- .3,0.04 n Desenvolvimento Económico e So'
;ciai « Consignação . Serviços' pg Regime Especial deFinan.-.
ciamento ...SUbconsignação . . 3,1,06— ,Irrigação e Energia Ilidrtulica,

ITEM 26 - iKo PAULO •

5- ' Interligação do sistema
CELUTA com o sistema j.
USELPA'	 	 120.000,00

2.	 O pronunciamento do Departamento Nacfonal.de Xguas e Energia (rls.le-
e 1/), sobre as especificaçães constantes do Plano, de Aplicação, objetivando o em
prego do recurso supra discriminado, que prove: compra de materiais e equipamentos
bem como execução de serviços destinados à ampliação da subestação de Riolándia,no
Estado de S go Paulo, a cargo da Centrais Elétricas de São Paulo SilA CESP, do co
do sue se demonstrai

I- MATERIAL. ... . ..... .....

II - ssRviços É EnciRoosi
(INSTALAÇXO E MONTAGEM) 	

/TI ENCARGOS DIyEásosi
(despesas de fisca1it41 ..; do Mi.
nist6rio, colocaçgo de placa e
Reserva Técnica)., 	

91.200,00

27.000,00

1 800 00	 120.000 00
o
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te. Trata-se de crédito, referente ao Exercfcio Financeiro de 1 964, et
criturado em "Restos , a Pagar", com o nAvero de ordem 665, e, sob os pressupostos -
gue regem a matéria oçaMentéria, está o assunto habilitado a ser submetido A apre
ciaçãO do Exmo. Senhor Ministro, quanto à aprovação do Plano de Aplicação, assim -

como da liberação AO crédito correspondente, que se subordina ás determinaç ges da
Lei e2 4 676 1 . de 16.6.65 1 regulamentada pelo Decreto n! 57 617, de 7.1.66, nos ter
tos da nova legislação,

ao^

DAP, em 12 de novembro de 1 966
•

54,~44204,.‘.
C--",55g4.1?:gsuaiden

/7 Diretor da DiviUn do OrEamento
Respondendo -ela Divisas) de

Administraçao Financeira

Nos tèrmos do parecer do Responsável pela Divisão de Administraç go -
Financeira, submeto o presente "Plano de Aplicação" A aprovação do Exmo. Senhor Mi

nistro.

'IGF, em - I2 de novembro de 1 968

VilSon. de Souia Adular
Diretor-Geral do Departamento

de Administração 	 .
Respondendo pela Inspetoria

Geral de Finanças

APROVO

Brasilia, em 12 de novembro de 1 968

Henrique Brandão Cavalcanti
Ministro Interino

Processo MIJE-3846/66
Senhor Responsável pela Inspetoria Ceral de Finanças:.

Encaminho a V. Sn o presente 'processo com í -aitéração do Plano de
Aplicação, no valor de 154 90.000,00 (noventa mi/ cruzeiros novos), para Ger
submetido A aprovação do Exmo. Senhor ministro, cV substituição ao aprovado em
data de 29 de dezembro de 1966, objetivando a compra de Materiais destinados à
linha de transmissão INHUMAS ANICUNS, no Estado de Goiás, aCargo da Centrais
Elétricas de . Goiás.S/A .. CELG, conforme prontinciamento do Departamento Nacional
de Aguas e Energia, As fõlhas 9 e lOv. do processo MME-605.373/E8, sob a seguiute 'classificação: Decreto e 5 57 929, de 08.03.66 . Art. 1 2 . Crédito Suplementar
aberto ao Ministério das Minas e Energia, no valor de Mó 22.172.000,00, para ré
fórço de dota;go consignada na Lei :12 4 900, de 10.12.65, do modo sue se
tra:

MATERIAL, 	  81.000,00

II . ENCARAS DIVERSOS:.
(despesas de'fiscaliZnção
do Ministério, Colocação
de placa e Reserva Técni
Ca). 	 	 e 000 00	 90:000,92

Wcrédito distribuido ao Tesouro Nacional, e, , sob	 os

a matéria orçamentária, est* o assunto habilitado a ser

do Exmo, Senhor Ministro, quanto A ' aprovação da alter2,
há a objetar

DAP, em 18 de novembro de 1968

Jamil Suaiden
gDiretor da Divisgo do.Or2amentO

Respondendo pela Divisao de
• Administração Finançeira'

Nos t8rmos do parecer do Diretor da Divisão do Orçamento, submeto o presente hplano de Aplicação" A aprovação do Exmo. Senhor Ministro

em 18 de noveMbro d'e 1968

Diretor-Geral do Departam o
• ViLli.UelW	 \J'k

de Administração
Re spondendo pela Inspetoria

Geral de Finanças

(

3.	 Trata-se
pressupostOs que regem

suemetido ' A apreciação
ção orá proposta,'nada

APPOVO

Brasilia, em 18 de novembro de 1964

Henrique Erandgo Cavalcanti
' Ministro Interino

SP



IGF, em 6 de novembro de 1 960

. • Wi ?ri\ Otli.S
Diretor-Gera do Deputamen
• de Administraç ao .
.Respondendo pela Inspetoria
• Geral de Finanças

9çjÉE4/ArW,
Jamil Suaiden

P/ Diretor da Divisão do Orçamento
Respondendo pela Divisão de

Administração Financeira
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Processo ME - 4602/66

Lei n2 5 373, de 06.12,67 - Art. 42 Anexo 5 - Subanexo - 5.12,00

Ministério das Minas e Energia - Unidade Orçamentária - 5.12.07 -
Departamento Nacional de Aguas e Energia - 4.0.0.0 - Despesas de
Capital - 4.1.0.0 - Investimentos - 4.1.2.0 Serviços em Regime -
de Programação Especial, obedecendo assim a dedução da despesa o
seguinte código, por Programa, Subprograma e "Frojeto: 270 - ENE', -

CIA - 272.1.1742 - Planos Especiais de Energia nos Estzdos, Distri.

to Federal e Territórios da União.

de serviços destinados à construç ão da Linha de Transmissão CAPIVARI -FA'RROUPILHAt

M cargo da Sociedade Termaelétrica de Capivari S/A - .SOTELCA", do rodo que se A!

monstra: •

I - MATERIA'.	

I/ - SERVIÇOS E ENCARGOS 	

III - ENCARGOS DIVERSOS
(.espesms de fiscalização
.do Ministério,colocação

-de placa e Reserva Técni
.ca) 	

1.200.000,00

1400.000,00

lon.noo 00 	 2929 L2

2. O pronunciamento do Departamento Nacional de Aguas e Energia(fls.
46v. e 47), sebre as especificaçães constantes do Plano de Aplicação, objetivan-
do o enprego do recurso supra discriminado, que prevê: aquisição de um grupo ge-
rador diesel e melhoria da rede de distribuição interna da cidade de ITANHtM, no
Estado da Bailia, a cargo da Prefeitura Municipal de Itanhém, do modo que se de -

monstras

I - MATERIAL	 "2  000,00

II - ENCARGOS DIVERSOS:
(despesas de fiscalização da 141
mistério, colocação de placa
e Reserva Técnica) 	  15 000 00

	 8000000

3. Trata-se de crédito distribufdo ao Ministério das Minas e Energia,

e, sob os pressupostos que regem a matéria orçamentária, está o assunto habilita

do a ser submetido apreciação do Exmo. Senhor Ministro, quanto à aprovaç'áo do

Plano de AplicaeZo, assim como da liberado do crédito correspondente, que 	 se

subordina às determinaçães da Lei n 2 4 676, de 16.6.65, regulamentada pelo Decra

to 114 57 617, de 7.1,66 , nos termos da nova legislação.

DA?, en 13 de novembro de 1968

3,	 Trata-se de crédito distribuld o ao Ministério das Minas e Energia,e,sob

.os pressupostos e'le regem a matéria orçamentár ia, estA o assunto habilitado a ser

submetido à apreciado do Exmo. Senhor Ministro, quanto à aprovação do nano de;

Aplicao70 , assim como 
da liberrção do crédito correspmadente, que se subordina tis

determinaçães da Lei 112 4 676, de 16.6.65, regulamtntada pelo Decreto n2 57 47,3e

7.1.66 , nos ttrros da nova legislae7.0.

thF, em 6 de novenbro de 1 968

Temi Fre •ta
r da Divisão do OrEamentr
andando pela Divisao de

A inistração Financeira
-

Nos ttrmos do parecer dó Diretor da Diviso do Orçamento, submete o pre

sente .Plano de AplicaçZo. A aprovação do Ermo. Senhor Ministro.

APROVO

Brasflia, e. 6 de novembro de 1 965

Henri que Brandão Cavalcanti
Ministro Interino

• ADENDO .ra

BAIA

3) DIVERSOS, inclusive energização
de CARAVELAS, CARINNANBA, IRA
MAIA e obras de eletrificação -
da Vila Lamarão do Passa 	

	 50.000,00

Presso 1.94E-9510A7

Senhor ResponsAvel pela Inspetoria Geral de Finanças!

Nos termos do parecer do Diretor da Divisão do Orçamento, submetoo

presente "Plano de Aplicação' , 1 aprovação do Ermo. Senhor Ministro.

10F, em 13 de novembro de 1963

Wilson de Souza Aguiar
Diretor-Geral do Departamento

de Administração
Respondendo pela Inspetoria

Geral de Finanças

AMVO

Brasflia, em 13 de novembro de 196A

Henrique Brandão Cavalcanti
Ministro Interino

.	 .
Processo 2/14E 705.392/65

U1./12 5 573. de06.12. 67 -. Art. 42 - Anexo 5 - Cubanexo •

.5.12. 00 - Ministério das Minas e Energia - Unidade Orçamen.
'tária 5.12.07 - Departamento Nacional de Aguas. e Energia.
4.0.0.0 Despesas de Capital 4.1.0.0 Investimentos.
4.1,2.0.- Serviços em Regime de Programação Especialobede..1
cendo assim a deduoZo da despesa ao seguinte Códig0,pdr prO

grama,-Eubprograma e Projeto: 270- ENERGIA 273.1.1745
'Projet'e'SOTELCA Linhas de Transmissloyara pdrtaAlegre..

2.500.000,00'J

2. O p;onunciamento do Departamento N'aCional de Aguas e Energia(Fli.114v.,.

115 e 116), sbbre ' as especificagZies censtantes do Plano de Aplicação, objetivando:

umpità.949 ¡munis) suRra . 4j#41041149, ve greve; wifer 4a Inatviali a 00;102,

Encaminho a V. Sa. o presente pro, enso com a alteração do Plano de

,Aplicac5o , no valor de tEll 1.200.000, 00 (hum milhão e duzentos mil cruzeiros

vos), para ser subw.etido A aprovação do Erro. S.nneer Ministro, em substituiç ão a0

aprovado em data de 02 de outubro de 1967, objetivand o a construção das redes de

distribuição nas cidades de PRINCESA ISABEL, PRATA, SALGADINHO, BARRA DE SANTA

ROSA e ASSUMÇXO e nas localidades de CAJAZEIHINH A , RIACHX0 e BARRA situadas, rem

pectivamente nos municípios de pcmakL,.ARARIVI e JUAZEIRIrPO; ampliado e refor-

ma da rtde de distribuição da cidade de PATOS e construção das linhas de trans

missão: SUEE - . PRATA, PRATA - OURO TIPO, TAPEROA - LIvul=pr, JUAZSIRINHO

PARRA, BARRA ASSUNÇXO, ASSU140 - SALGADINHO, SOLEDADE - OLIVEDOS, PEDRA LAVRA
DA - SERIEJ, CUITt - BARRA DE SANTA ROSA c TEIXEIAA - DISTO E0 no Estado da ?a»

raiba, a • cargo da SOCIEDADE ANÔNIMA DE ELETRIFICAÇXO DA PARAIBA - CAELPA, Confor

•
me pronunciamento do Departamento Nacional de Aguas e Energia, ás fólnas 21v. e

24, do processo :215-705.429/68 , soba seguinte classificação : Lei n 2 5 189, de

08.12.66 . Art. 62 - Anexo 4 . Subanexo 4.12,00 - Ministério das Minas e E»

rergiM - 4.12.08 - Departamento Nacional de Aguas e Energia - 4.0. 0 . 0 - Despesas

de Capital - 4.1.0.0 - Investimentos . - 4.1.2.0 - . Serviços em Regime de Programa.

ção Especial, vinculado ao seguinte código, por Programa, Subprograma e Projeto:
06.07.1.1743 - ENERGIA Planos Especiais - Programas especiais nos diversos a..

tados, Distrito Federal e Territórios da União, para geração, transmissão e dis-

tribuição, urbana e rural, de energia elétrica - ITEM K. 16 PARA/BA , ices

1.200400,00, do Modo que se demonstra:

I - MATERIAL •	 1  197.000.00

II - ENCARGOS DIVERSOS:
(despesas de fiscalização do
)inistério, colocação de pia
ca e Reserva Técnica) 	 n.00n no 1.n22.222,2o



,	 1DA?, em 14 de novembro Ae 1960

Jamil Suaiden	 •// Diretor da Divisão do 0r2ament0
Respondendo pela Divisao de

Administraçao Financeira

IGF, em 14 de novembro de 1968

f I'

L41,4,,u4w

APROVO

Diretor Geral do Depart n
de Administração

Respondendo pela Inspetoria
Geral de Finanças

• r 1

to 
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2.	
Trata-se de crédito distribuido ao Tesouro Racional, c, sob os Pressa

postos que regem a mataria orçamentária , está o assunto habilitado a ser submetido

A apreciação do Exmo. Senhor Ministro, quanto A aprovaç ão da alteração ora propos
• ---

ta, nada há a objetar.

Nos termos do parecer do Diretor dá Divisão do Orçamento, submeto 0-1a

presente "Plano de . Aplic açãoo á aprviação do Exmo. Senhor Ministro,

Brasilia, em 14 de novembro 0e1960

Ienrique Brandão CaValtanti
Ministro Interino

Processo )WE/3879/66'

.Senhor\EesPonsável pela inspetoria Geral de Finanças:

Encaminho a V. Sa.; as alteraçães ora solicitadas pelas Centrais

.Eletricas de . Minas Gerais S/A -, para Serem submetidas á aprov.açãe do

Esmo. Senhor Ministro, referente a aplicação de saldo no valor detri 85.990,50

(oitenta e cinco mil, novecentos.e noventa cruzeiro a novos é cinquenta canta

sos),.relatiVo ao Plano de Aplicação aprovado em . date . de'16.06.66, objetivando.

aquisição de parte.dos. Materiaii necessários e ' linha de transmissãe•ent're
Casca, $ão Pedro dós Ferros e Raul Soarei, ao Estado de Minas Gerais, a cargo •
da Cemig. conforae pronunciamento do DEPARTAMENTO NACIONAL DE AGUAS E. ENERGIA •
:&s felhas 10, 13,e 14 do Processo MME . 700 180/68, sob A seguinte classifica
'ção: Decreto N2 57 929; de 08.03.66 - Art 12 . Crédito Suplementar aberto' ao
mistério das Minas e Energia, no valor de Elf22.172.000,00, para refdrço.de

tacão consignada na Lei 'na 4 900, de 10,12.65, de modo que se demonstra:

	

MATERIAL'	 •	 17,391:45 -

II ENCARGO DIVERSOS:
(despesas de fiscalizaçsão
do Miniáério, colocação
de placa e Reserva Técni
Ca) 	 8.599.05 

	
;.85'999.622

r 2. Trata-se de crédito distribuido ao Tesouro Nacional, e, sob , os
pressupostos que regen.a matéria orçamentária, está assunto habilitado a. ser

'submetido a apreciaoSo do Exmo. Senhor Ninistro, , quanto ; aprovação da alteração

ora proposta, nada há a objetar.
-	 •

DA?, em 11 de novembro de 1968

;vamil Sua
p/Diretor da Divisão . do Orçamento
"- Respondendo pela Divisão de.

Administração Financeira

3.

	

	 Vos termos do parecer . do Diretor da Divisão do Orçamento, suba

to o presente "Plano de Aplicação" A aprovação do Uru,. Senhor .:inistro.

IGF, em 11 de novembro de 1968

VilSon de - Souza Aguiar •
Diretor-Geral do DepErtamento

de Administraçao
Responsável pela Inspetoria

Geral de Finanças

APROVO	
Brasilia,	 de 'novembro. de i96S

Henrique Brandão Cavalcanti
Wvistro Interino

-PROCESSO ' EME . 705,431/68

Senhor Responsável pela Inspetoria Geral de Finanças:

N4 . Encaminho a V. Sá. o presente processo com a alteração . do Plano

de Aplicação no valor de NO1 90.000,00(noventa mil cruzeiros novos), para ser

submetido á aprovação do Esmo. Senhor Ministro, em substituiç ão ao aprovado em

data de 14.8.67, objetivando compra de materiais destinados a linha de transmi

' ssão AURIIANDIA •-• PARAUNA, no Estado de Goiàs, a 'cargo da CENTRAIS ELÉTRICAS

DE GOTAS 'S/A CELG conforme pronunciamen to do Departamento ' Nacional de

Aguas e Energia, As fdlhas 7v. e 9, do.processo EME . 705.43 1/68 , sob a seguin

, te classifiCação: Decreto n 2 57 929, de 08.03.66 Art. 12 - Credito suplemen

ter aberto ao Ministério das Minas e Energia, no valor de Wri 22,172.000,00

para reforço de dotação consignada .na Lei ne 4 900, de 10,12.65. do .modo que

'se demonstra:

A. I NATERIAL....¥ 	  61.000,00

. II - SERVIÇOS E ENCARGOS.	  20.000,00

III - ENCARGOS DIVERSOS:
(despesas de fiscalização
de:Ministario, colocação
de placa e Reserva Tacri

ca) 	
	 '20.022100

Trata-se de credito distribuid e ao Tesouro Racional, e, sob os pressa

postos que regem a matéria orçamentk ia , est& o assunto habilitado a ser. suhme

	

tido & apreciação do Esmo. Senhor Ministro; quanto à aprovação	 'da

1 alteração ora proposta, nada hA a objetar.

.DA?, em 19 de novembro de 1968

Jami suede~
JA,iretor da Diviso do Or2amento

Respondendo pela Divisa° de
Adninistraçao Financeira'

Nos termos do parecer do Diretor da Divisão do Orçamento, submet'o o pre

rSente "Plano de Apgcação" a áprOvação'do Exmo. Senhor Ministro.

IGP, em 19 de novembro de 1968

'Wilson de Souza Aguiar
Diretor-Geral do Departamento

de Administração
Respondendo pela Inspetoria

Geral de Finanças

APROVO	 Brasilia, em,19 de 'novembro de 1968

Henrique Brandão Cavalcanti
'Ministro Interino

Processo ME . 3081/61

.Senhor Responsável pela Inspetoria Geral de Finanças?

„nal de Águas e . Energia, , As fplhas 8 e 14, do 'processo MME 706.463/ 68 , sob a

'data de 07 de outubro de 1.967, objetivand o a conStrução.das linhas de trans -•-submetido A aprovação do Bem°. Senhor Ministro, em'substituição ao aprovado esi

'. D) ENERGIA Adendo "Ao . Item. E 16 . Paraiba Subitem 2) * Despesas' com a cou

de Aplicação, no valor de NORA 100.000,00.( cem. Mil cruzeiros novos. ),para ser

-na]. da' Produção Mineral .? Categoria EconómiC a . 4.0.0.0 - Despesas de Capital"

miatão JERICó PAULISTA , SZO GONÇALO SX0 'JOSÉ DA LAGOA TAPADA,,PEDRA.LAVRA..

TRIFIG40
 DA ?ARATU SAELPA, conlorme pronunciamento do DePartaMento Macio.DA - NOVA PALMEIRA, no Estado da Paraíba, ' a:cargo:da SOCIEDADE ANÔNIMA DE ELE

seguinte•classificaçãe: Lei 11 2 4.900, de 10.12.65 . Art. 4 2 Anezo . 4 Subane

4.1.0. 0 . Investimentos . . 4.1.2.0 ;-• Serviços em Regime de Programaç ãe Especial

trução de linha de trarisMissão A cargo da . Sociedade Andaime:. de Eletrificação

da Paraíba SAELPA .'NORA .100,000,00, do modo que se demonstrai'

4.12.00 - Ministério das. Minas e Energia . 4.12.06 Departamentoyacio.!.

Encaminho'a V.Sa. O presente processo com a alteração ' do Plano

Material 	  98.300,00

Encargos. Diversos,.
(despesas, de fiscalização

• do Hinisterio, coloCação
de placa e Reserva Téenl_	

• 100.000.00
Cal ************** ***** 

j4252.42	 USsiccawnin
_ • —

•



Conforme pronunciamento do Departamento do lecionai de Aguas e Energia).

As Olhas 10, 11 e 12; do processo EME n 700.180/68, sob m seguinte 4.1,

slassiRimaao: Durava ai 57 929; de 08.03.66 n Art. 111 • Credite 'Suga
sentar aberto ao Minist&rio das Minas e Energia, no 'valor de • Alt

12.172.000900,' Para ¡Meço de 6tação consignada na 14i O 4 900, di

W3.12.65) do modo que se demonst:rat

• WS=  •	 54,009J00

11 n ENCARGOS DIVISSOSt .

(despesas de riscalização

do Ministério, colocação

de placa e Reserva Técn1

6 000 00ca) 	 60.0010122

Trate-se de crédito distribuido ao Tesouro Nacional, e, gots

os pressupostos que regem a matérii orçamentária, est& o assunto habilita

do a ser submetido A apreciação do uno, senhor Ministro, quanto à aprova

cão da alteração ora propoita, nada h& a objetar.

DA?, em 13 de novembro de 1968

Nos termos do parecer do • Diretor d. Divisão do Orçamento sut
meto o presente "Flano de Aplicaçãon d . aprovação do Senhor MinIztixr.

10F, em 13 de novembro de 1968

Wilson de Souza hOik,
Diretor-Geral do Departamento

de Administração
Respondendo pela Inspetoria

Geral de Finanças

Drasilia, em 11 de movembrO de 1968

Henrique Brandito Cavalcanti
ministro Inteirino

Jam
Diretor da Divisão do Orcament0

Respondendo pela Divisão de
Administração Financeira

DIÁRIO OFICIAL  (Seção I— Parte I) Dezembro de 1968,10602 Sexta-feira  6
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1,	 Trata-se diS .erldit0 disMibuido ao Tésouro. Naciomal, e, 8013 Cá Festa
postos Wte regem a matéria OrCament&riai'estA o assunto habilitado asar submay,

do 41 apreciação do Eme. Senhor . Ministro, quanto A aprovação da alteraçle.ore,
proposta, nada h$ a objetar.

eM 14 de novembro de 1.968

g..Q.wft
Senil. guaiden

47Diretor'da Divisão do Orpmento
• Respondendo pela Divisao de

égministraçao Financeira

Nos tèrmos do parecer do Diretor da Diviso do Orçamento. submeto 2f

presente # plano de Aplicação ?.R aprovação do. Exmo.:Seáhor Ministro.,

10F,, em 14 de novembro de 1.968'

Salson de. Souza Aguiar•
Diretor-Geral do. Departamehto de

Administração
Respondendo pela Inspetoria

Geral de Finanças,

APROVO.

fsrasilia, em 14 de novembro de 1.968

Eenrique ai•andão Cavalcanti
Ministro Interino .

PROCESSO EME . 9879/ou

Senhor Responsével pela InspetOria Geral de Finanças:

Encaminho a Vi 8a. o presente processo com a aiteração do

' Flano de Aplicação, no valor de Md 60.000,00 (sessenta mil cruzeiros no

, vos)5 para ser submetido a aprovação do Exmo. Senhor Ministro, em substi

' tuia* ao . aprovado em data de 16 de junho de 1966, objetivando aquisição
de parte' dos Materiais destinados A subeatação sm Raul Soares, no Estado
de minas Gerais 1 a cargo da Centrais Sacies.' de Minas Gerais S/A CEMIG,

Retificações

N publicação do Plano de Aplicação
do E. N. 2. E., no valor de NCr$
146. 00,00, publicado no Diário Oficial
de 2. de novembro de 1968, página ..
10.1 1 3, tendo em vista a omissAp do
"Ap, ovo" do Sr. Ministro, abaixo das
assii aturas aos Srs. Diretores da Di-
visà( do erçamento e Departamento
de A dministraçáo. Leia-se:

"A provo"
Br isília, 12 de novembro de 1968. —

lIen ique Brandão Cavalcanti, Mi-
nisti Interino.

Nt publicação da Portaria n9 '767,
de 1 . çie novembro rlo 11RR.

no Diário Oficial de 20 de novembro
de 1968, página 10.106, onde se lê:

N9 '767 — E' outorgada .... ficando
a estabelecer

Leia-se:
N9 767 — I — E' outorgada .... fi-

cando autorizada a estabelecer 	
Nos Alvarás ns. 1.082, 1.084, 1.087,

1.088 e 1.118, publicados no Diário
Oficial de 25 de novembro de 1968,
páginas 10.237, 10.238 e 10.239, onde
se lê:	 •	 •

Alvará 119 1.082.
I — ... das Pontes 1VIeringote e Os-

so. distrit 	

Alvará ii9 1.084.
I — .... frente a Ponte (ilegível)

Cativo, ....	 -
Alvará n9 1.087.
I —	 Bafa de Todos os Santos,

em área localiada
Alvará 119 1.088.
I —	 São Francisco do Con-

dea,
Alvará n9 1.118.

calcário em terrenos de
marinha na Bala ...

Leia-se:
Alvará n9 1.082.

I —	 das Pontas Meringote e Os-
so, distrito ...

Alvará n9 1.084.
I — ... frente a Ponta do Can.

vo,
Alvará n9 1.087.
I —	 Baia de Todos os Santos,

em área localizada ....
Alvará n9 1.088.
I	 ... São Francisco do Con-

de, ...
Alvará n9 1.118.
I — ... calcário em águas territo-

riais, na plataforma Submarina na
Baia ...

cõpic- cs	 1=4604C.A.
DIVULGAÇÃO N' 1.009

Preço NCr$ 0,40

A Venda:
Na Guanabara

Agènele I: Minisdrio da . Fazenda
Seção de Vendem Av. Rodr1gues Alva. 1

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reemb6lso Postal
Em Brasília

Na eede do DIN

Iba 	



TOTAIS 500.000500.000

RECEITAS DESPESAS

RECEITAS E DESPESAS CORRENTES

RECEITAS E DESPESAS DE cima
500.000 476.500

23.500

Sexta-feira
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção --- Parte 1
	

Dezembro de 1968 10603

MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO E
COORDENAÇÃO GERAL

SUBSECRETARIA DE' ORÇAMENTO E FINANÇAS
PORTARIA DE 21 DE NOVEMBRO DE 1968

No uso da delegação de competencia que me foi conferiga. pela
nejamento e Coordenação Geral, e em virtude do impedimento do Secre
de 24 de maio de 1967 f: de acerdo com o disposto no artigo 107 da-Lei n9

N9 26 - Aprovar, conforme os quadros em anexo, os Orçamentos
Regionais de Farmácia dos Estadoq do Rio de Janeiro e mato Grosso,
Aittonio Alves de Olivetret Neto.

.Portaria n9 229, de 11 dó novembro de 1968, -do Ministro de Estado da Pia..
tario-Geral deste Ministério, tende presente os termos do Decreto ...19 60.745,
4.320, de 17 de . março de 19C4, resolvo:

para o exercício de 1968, do -Conselho Federal de Farmácia e dos Consz:hos
autarquias vinculadas ao Ministério do Trabalho e Previdência Social, -

CONSELHO ~AI MS ?ARMOU

iarsli.c10 Lt nt) 820. a. i1i1L/60
	 OROZENTOPARA O EXERCICIO DE 1968

	 sem

...
RECEITA' , PAR0IA4 TOTAL

10
DESPESA PARCIAL SUBTOTAL TOTAL

1.0.0.00 ItscsiTAS Co808283 3.0.0.0 DESPESAS CORRENTES

34.0.0 DESPESAS DE cusT8I0
.

••, 3.1.1.0 Pluma 180.000
3.1.2.0. Ikterial de Consumo
3.1.3.0	 Serviço', de Terceiros

30.000
212.500

,

1.1.0.00	 RECEITA TRIBUTARIA 478.250 3.1.4.0 EncargoS Diversos
.	 .

, 43.000 465.500

\ 3.2.0..0 TRANSFER:MIAS camm283

•

3.2.5.0	 Sa1drio4amilia
3.2.8.0	 Contribui0es de PriviOnole

Social

1.000

10,0004 ,I.I.000, 476.500
1.2.0.00 RECEITA PATRIKONIAM 20.750

,
IsSUPERANIT0

........-...
23.500

• 500.000

4.0.0.0 DZSPEsAs DiCAPITAZ
~=1MINEM

.
.

4.1.0.0 IEVESTIMENTOS

1.5.0.00 RECEITAS DIVERSAS ..2.22.4. 22492:. 43.3.0 Equipamentos e.InstalagZel 	 . 8.000
4.1.4.0 Material Permanente ...ladeÈ 20.000 ,

.
4.2.0.0	 IRVERSCES PINANCEIRAS

"SUPERAVIT" do OrçanunAo Corrente .*:2412 •	 4.2.1.0	 Aquieiçío de Imóveis ...14222. ....11:221

CONSELHO REGIONAL DE PARMACIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
matstAclo: Lel 212 820. de 11/11/60	 0.2CAXENTO PARA O ExERCICIO DE 2968 	 Nen

RECEITA	 , MOIAM 'TOTAL DESPESA PARCIAL SUBTOTAL TOTAL

.1.0.0.00	 RECEITAS 00888828.1
c

3.0.0.0 uslesu CORRENTES

33.0.0 DESPESAS DE COSTEIO

3.1.1.0	 Pereeal 42.4001.1.0.00	 RECEITA TRIEUTSSII 64.027 3.1.2.0	 Material de Consumo a.800
3.1.3.0	 Serviços de Terceirod 11.250

,
3.1.4.0	 Encargos Diversos --Ui 58.414

n

1.2.0.00 negra PATEIRCOIAI 200 3.2.0.0	 TRAESP'ERENCIAS ocalcrres
3.2.5.0	 Salório -Fe:cilia 800

,/
1.4.0.00	 TRA8SFEREN01ASCoRRERTRN

3.2.9.0	 Diversas Truneferdnoine Correntes
'SUPERAVIT"

20,438 21.238, 79.652

-?...1222

,
4.0.0.0 =PESAS Da cAppgAZ

- 82.552

1.5.0.00	 RECEITAS DIVERSAS 18.325 82.q52 4.1.0.0	 IRVESTDESTOS
4.1.1.0	 Obraó Póblioan
4.1.3.0	 Equipamentos e Inetalaçoee 500

"SUPERAVIT" DO ORÇA/CNTO com= .£1.2.22 4.1.4.0	 Material Permawate 2.400 .11222 2.900
,

.
.

O

RECEITAS
	

DESPESAS

RECEITAS E DESPESAS CORRENTES
	 .82.552
	

79.652
RECEITAS E DESUSAS DE CAPIM

	
2.900

TOTAIS
	

82.552
	

82.552	••n•	



21.759,75

.0.0.00 . RECEITAS CORRENTES

1.1.0.00 RECEITA TRIBUTÁRIA

1.2.0.00 RECEITA PATRIMONIAL

oSUPERkVIT" do Orçamento
Corrente

2 Z/SLACIO: Lei n	 820, de 11/11/60
CR $

RECEITA DARCIAL TOTAL PARCIAL / SUBTOTAL TOTAL

3.7,25

17.150,00

G.4sc oo

L..0.00 RECEIWAS DIVERSAS

n 24.100,00

1.40b.00

25.500,00
ileMOuNieffiff

1.400 00

25.500,00

1.400 00
le.oweaminim

3.0.0.0 DESPESAS CORRENTES

3.1.0.0 DESPESAS DE CUSTEIO

3.1.1,0 Pessoal
3.1.2.0 W .Lterial de Coneume
3.1.3.0, Serviços do Terceiros
3.1,4.0 Encargos Diversos

3.2.0.0 TRANSPEEENCIAS CORRENTES
3.2.5.0 5a1.4rio-Pamf1ia
3.23.0 ContribuiçOes de Providencia

Social

3.2.9.0 Diversa° Traneterenciae Correntes
"SUPpRAVIT4

4.0.0.0 DEsPasks DE CA1'P2AL

4.1.0.0 INVESTInNTOS

4.1.3.0 Equipamentos e Inetelaçiice
4.1.4.0 Material Permanente

10.700,00

1,100,00

5.150,00

20000

450,00

200,00

6.300,00

750,00

650.00

DESPESA

11)504 Sexta-feira 6
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CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DE SAPO GROSSO

ORÇAMENTO PARA 0 1tXERC/CI0 DE 1965

R2CEITAS	 DESPESAS

RECEITAS E DESPESAS CORRENTES 	 25.500,00
RECEITAS E DESPESAS DE CAPITAL

24.100,00

1.400,00

TOPAI . S 25.500,00 25.500,00

MINISTÉRIO DO INTERIORGA3INETE DO MINISTRO
PORTA RIA DE 28 DE NOVEMBRO

DE 1968
O M aistro de Estado dos Ncgõeias

do Int, dor, usando das atribuições
que lia conferem: os artigos 12, 39
e 209 to Decreto-lei	 n.9 200, de
1967, e o Decreto n.9 54.206	 de
1964, e,

Consilerando que p Conjunto Re-
sidencia , .-Tiradentes, ' construalo na
Avenida Suburbana n» 1.196, bairro
de Ben ica, Estado da Guanabara,
pela ex lata Fundação da Casa Po-
pulai e n terrenos de marinha e
acrescitt s, cedidos pelo Serslieo
Patrinui no da União à Casa da
Vloeia,' eve a sua venda autorizada
aos ter aos do déspacho do Presi-
lente da República exarado na Ex-
posição de Motivos n.9	 144.895 . 51,
3M-657, de 10 de outubro dl; 1951;

Consid irando que a modalidade de
-iontrato adotada pela Fundação da
:asa Po )ular para a destinação das
maldades residenciais foi a de loca-
;ão pref irencial com opção de ven-
ia, por aão ter a entidade o donn-
aio plen( do terreno e existir o risco
le desal. mento dos blocos construi-
los em virtude de vícios e defeitos
lecorren es do deslocamento do solo
e das fui idações;

Considerando que o aluguOl e a
amortázação para a compra foram
fixados na ocasião da entrega dos
apartamentos aos servidores da Casa
da Moeda em NCr$ 138,60;

Considerando que, em 1967, no
mesmo terreno, foram construidos
320 apartamentos para os e:-comba-
tentes da FEB, fixando-se na pro-
messa de compra e venda o preço
unitário de NCr$ 339,00 paea paga-
mento em 240 meses, juros de zy.'á
ao ano;

Considerando que, em setembro de
1963, pela Resolução n. 9 1.125, de 12
de setembro de 1963, foram mandrias
pelo órgão deliberativo da antiga
Fundação da Casa Popular as ava-
liações de NCr$ 1.150,00 e NCr$
1.100,00 (para os a partamentos com
e sem azulejos) ;

Considerando que já foram adqui-
ridos em 1963 pelos 1 antigos locatários
87 unidades residenciais, consoante a
Resolução n•9 1.125;

Considerando que a diversidade ele
critério no arbitramento do valor dos
imóveis, poderá acarretar demandas
judiciais; resolve:

N.9 381 — Autorizar o Serviço Fe-
deral de Habitação e Urbanismo —

SERFHAU -- a regularizar o pikices-
sarnento das operações de alitinaçao
em conformidade com os ltens que se
seguem:

I — Fica assegurado - aos titula -es
de contvatos de locação com cláusula
de opção de compra, celebrados com
a antiga Fundação da Casa Popular,
dos prédios do conjunto residencial
"Tiradentes' situado na Avenida Su-
burbana n» 1.496, em Benfica, Es-
tado da Guanabara, o direito a aqui-
sição das respectivas unidades pe;os
preços e condições lixados na Reso-
lução n» 1.125, de 12 de setembro ce
1963 do Conselho Central daquele
Orgão, sem embargo do disposto nas
cláusulas contratuais;

II — O direito previsto no item
anterior, será extensivo à dava e, na
falta desta, aos herdeiros do titular,
desde que tenham permanecido co-
mo ocupantes do imóvel;

III — O saldo devedor apurado à
data da celebração do compromisso
de compra e venda com o Serviço
Federal de Habitação e Urbanismo
— SERFHAU — poderá ser liquidado
no prazo máximo de cento e vinte
prestações iguais e sucessivas, acres-

cidas das condições cstipuiadas no
Plano A, da Instrução n. 9 25, do
BNH. — Afonso Augusto de A mu-
(merque Lima.

Despachos

Proc. n. 9 8.533-68 — Pedido de ao-
mologação de convênio firmado entre
o DNOCS e a Caixa Econannea 3'c-
dera! de Brasilia•, para aquisiçao, por
esta última, de ires (3) projeçoes
Superquadra 313 — Asa Sul, co cinta)
l5) lotes na Ql. 2a4 (SIES!, de
dois lotes na QLB-S (SHISi e de
um terreno situado na cidade Oa te-
lite de Sobradinho, com as respecti-
vas benfeitorias, de propriedade do
primeiro, "situados em Brasilia, lis-
tra° Federal. Despacho do Seanor
Ministro: -Homologo os termos do
presente convenio . Em 27. 11 . 68" .

Proc. n.9 8.550-68 — 2edido de
autorização ministerial para a kin-
trama firmar nos termos do dispos'o
no artigo 126, parágrafo 2 9, letra
"d" do Decreto-lei na 200, de 25.2.67,
contrato com a "Serviços Aeroloto-
gramétricos Cruzeiro do Sul, S. A .
visando prestação de serviços de re- •
conhecimento aéreo para complemen-
tar delimitação de arca de atuaetto
da Entidade.

Despacho do Senhor Ministro: —
"Autorizo. Em 28.11.C8".

o

pe.law•amiummally, sL~ 	 mmonimmay: "....~~11•1~0a ~111.11~~4.

UFNDO DE GARANTIA
DO TEMPO DE SERVIÇO

I
	 ~É ~urra* ál	 ~.~

A VENDA

Na Guanabara
Agènela h Ministé'rio cla Fazenda

Seção de Vendas: Av. Rodri.3ues Alves 1
Atende-se a pedidos pelo Serviço ,1.. Reembõlso Postal

Em Brasília
Na sede do DIN

DIVULGAÇÃO  N' 981

Preço: NCr$ 0,25
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de faixa: 3A3J
Banda Lateral Superior

' 8 — Sistema Irradiante: Dipolo de
Meia Onda.

II — Autorizar o liso -do Equipa-
mento Transmissor de fabricação de
"Indeletron — Indústria
S. A." modelo S.SB).00/1, de 140
watts, com especificações técnicas
aprovadas pela Portaria IV 382 de 25
de agõsto de 1966 que deverá ter sua
Potência, reduzida . para 100 watts.

A permissienária, dentro do prazo
de'seis (6)- meses a contar da data
da publicação desta Portaria, dará
Inicio à execução do serviço ora per-
mitido, após requerer ao CONTEL a
vistolia das instalações e conseqüen-,.
te emissão da licença de funciona-
mento. -

O não atendimento dos prazos es-
tabelecidos, implicará em ser torna-
da insubsistente a presente Portaria.
— João Aristides Wiltgen — Presi-
dente do CONTEL.
(Na 45.251 — 26.111.68 — NCrS 18,C0)

O Presidente do C•onseiho Nacional
de Telecomunicações, ai sando das
atribuições que lhe confare o Artigo
38, item V do Regulamento bancado
com o Decreto no 52.026 de 20.5.63,
e face ao que consta do Procea,n) nú-
mero 80.397-67, resolve:

Na 302 — Permitir à firma "Cerea-
lista Peludo Ltda." executar ci titulo
precário Serviço Limitad .o Privade,
mediante a instalação de estações de
radiecomunicarõe.s observadas- as se-
guintes condirões:.

1 — Prazo: Indeterminado
- Locais de Transmistão o Re-

cepção:
a) Rua Plínio Ramos, 174 — São

Paulo — SP.
b n Distrito de Santa T 'teia — Mu-

nicípio de Palmitos — SC.
3 — Frertiiência . 7794.5 KHz
4 — Potência: 0.100 Kw
5 - - torário: HX — Compartilha,

do. Indeterminado
-6 — das estaçõe§ e natureza

de serviço: FX-r IT — es tações fixas,
correspondência Privada.

— CIRSS das emissões e largura
de faixa: 3A2,T

Banda lateral Superior
R --	 Irradiante:' Dadiolo

Meia Onde

II — Autorizar o uso do Equipa-
mento Transmissor de faorica,çáo de
Eletrônica Avotel Modelo SSB-150-
FX de 100 watts com especificações
tencia aprovadas pela Portaria nú-
mero 273 de 10 de abril de 1967.

A permissionária., dentro do prazo
de seis , (6) meses a contar da data
da publicação desta Portaria, dará
inicio á execução do serviço ora per-
mitido, após-requerer ao CONT3?,L
vistoria das instalações e . consetliien-
te emissão da licença de 'funciona,
mento.

"O não atendimento do prazo es-
tabelecido, implicará em ser to-fria-
.da insubsistente a presente Portaria.
— João Aristides Wiltgen .-- Presi-
dente do CONTEL.
(N9 45.252 e-- 26.11.68 — Ner$ 14.40)
PORTARIA DE 12 DE SETEMBRO

DE 1968 •
O Presidente do Conselho Nacional

de Telecomunicações, usando das
qUibuições que lhe confere o Artigo
28, item V do Regulamento baixado
com' o Decreto n9 52.026 de 20.5.63,
e na conformidade do Parecer núme-
ro 599-67 — CONTEL, exarado no
Processo no 14.663-66, apravado pelo
Plenário em sua 449 Sessão Orclaiá-
ria, resolve: -

N9 353. — Outorgar permissão,
acôrd4k• com . o Artigo 32 do Regula-
mento dos Serviços de Radiodifusão,
aprovado pelo Decreto no 52.795, de
31 de-outubro de 1963, á Prefenura
Municipal de Itajai, para estabelecer
uma estação retransmissora de Tele-
visão, em ondas métricas, em Ilajai,
Estado de Santa Catarina, utilizan-
do o canal 10 com po i:fticia máxima
de 3,16 KW ERP, para'retransmitir
o sinal da geradora, TV Paraná, ca-
nal 6, de Curitiba, Estado do Para-
ná.	 •

II — A entidade deverá, apresentar
ao CONTEL, dentro no prazo de
seis (6) meses, a contar da. data . da
publicação da presente Portaria, sob
pena de cassação da permissão, a
documentação técnica rafarens,e CO
local das instalações, RS •egp2cifico-
Oes técnicas e o orçamento dos equi-
pamentos . e instalações, ;asna assim o
estudo técnico comprovando a cober-

I tura da área urbana da cidade pela
estação e o seu enquadramenl.0 na
Resolução n9 15, de 15 de fevereiro
de 1967, do CONTEI,. —
Lides Wiligen — Presidente do ....
CONTEL.
(N9 45.253, — 26.11.68 — Ner'S 14,40)
PORTARIA DE 13 DE SETEMBRO

DE 1963
O Presidente do 'Conselho Nacional

de Telecomunicações, is s o ii cl o das
atribuiçoes que lhe confere o Artigo
38. item 89 do Regulament) baixado
com o Decreto n9 52.026 do 20.5.63.
e na conformidade do Parecer núme-
ro 940-67, exarado no Proc esso nú-
mero 19.361-67 anexa ao 932 -66,

'aprovado pelo Plenário om sua 494')
Sessão Ordinária, realiza la em 6 de
novembro de 1967, resolve:

No 357 — Permitir a -Motort,:c
Indústria e Comércio -3. A' exe-
cutar a titulo precário Sei'vizio Limi-
tado Privad-a, mediante 	 instalação
de estações de radiocemunioardas eb-
servadets -as seguinte-, condicõest

1 — Piam: Indeterminado
2 -- Locais de Transm:ssão e Pe-

cepção:
ai Avenida Franklin Rods•e;eit dná- t

mero 137 — 119 andar-GB:
Estrada do Rio do Pau n c '798

— Pavuna — Rio de Jandiro -- CB. I
3 — Freqüência: 48.38 MHz
4 . — Potência: 0,04 KW
5 -- Horário: }IX'	 Compartilha-

do, Indeterminado

, 6 — Classe das estações e natureza
do serviço: FX — CV — estarôts
fixas, de correspondência privada.

i

-	 '7 — Classe das emissões e largura
de faixa: 16F3

8 — Sistema Irradiante: Direcional

(YIAI G—I) Autorizar o uso do Equipa-
mento Transmissor d.e fabricação de
"Indeletrona" modelo 401'B304 de 40
watts, com especificações técnicas
aprovadas tela Portaria no 341, de 23

.de agôsto de 1966.
A permissionária, dentro do prazo

de seis (6) meses a contar da data
da publicação desta Portaria, dará
inicio a execução do serviço era ber-
mitido, -após requerer ao CONTEI...a
vistoria das instalações e conseqüen-
te emissão da licença de funciona-

-mento.	 .
O não atendimento do prazo es-

tabelecido, - implicará em 'ser torrap-
da insubsistente a presente Portaria.
— João Aristicks Wiltgen — Presi-
dente do CONTEL. .
(No 45.251 — 26.11.68 — "Nd7r$ 1440)

Departamento Naciona'
de Telecomunicações

PORTARIA DE 9 DE JULHO
DE 1968•

O Diretor-Geral do Deparizanirnio
Nacional de Telecomunicações, usan-
do das atribuições que the corifei a a
Resolução no 34-67. — Artigo 99 nein
c, e face ao que consta do Processo
n9 .11.025-66, resolve:

N9 565 — Permitir a "CEPEL" —
Construtora de Estradas Pavimenta-
ção e Engenharia Ltda. executar a
titulo precário Servia ° • Limite do Pri-
vado, mediante a instalação de -esta-
ções de radiocomunicações observadas •
as seguintes condições: 	 .	 .

1 — Prazo: Indeterminado
2 -- Locais de Transmissão e Re-

cepção:	 .
Fixos:	 •

-.
a) Rua Miguel Calmon 63 — • 89

andar — Salvador -- BA.
b) Oficina Cen i ral na Estrada An-

tiga de Pira já •-- Km 12 -- BA.
Deslocareis:

Duas estações.
3 — Freqüência: 5406 KHz
4 — Potência: 01,1 Kw
5 -- Horário: HX — Coinpartil,pa-.

Dezembro de 19E8 10605

PORTARIA DE 26 DE AGOSTICt
DE 1968

O Diretor-Geral do Departnnentc
Nacional de Telecomunicações, lu
uso das atribuições que lhe confere a
Resolução no 28-66, do coNTEL
atendendo ao que requereu a 'So-
ciedade Rádio Difusora Hora Certa
Ltda", permissionária do seril ed di.
radiodifusão sonora na cidade cie)
Santo Amaro, Subprefeitura de SOC.
Paulo, Estado de. São Pauio, pela
Portaria n 9 '709, de 13.8.53, e tende
em vista o que mais consta do Pro-
cesso n 9 14.537-68. anexo - ao de nú-
mero 1.790-64, resolvo f,\

N9 642 Autorizar à reeuracnte
transferência do seu estúdio da Pra-
ça da Liberdade n9 61 — ao andar, na
cidade de São Paulo, Es."ado de &ia.
Paulo, para a Avenida da Lib.i'clade
119 948, 29 andar, na mesma cidade.
— Paulb Alves Lourenen Eldt'ti:,:s «-
Diretor-Geral do DENTEL.
(No 45.244 — 26.11.63	 ;dane 7,20)
PORTARIA DEE1962D8E szTr‘iBROD 

O Diretor-Geral do r)-2p ai ta frisnto
Nacional de Telecomunicaçoss, usan-
do das atribuições que lhe confere a
Resolução n9- 34-67 e fa ce de que
censta dos Processes 8 -! ,927-67
n9 84.429-67 anexes ao F i ratra,, so nú-
mero 12.396-66, -resolve: -

TnTo 718 — Permitir n ' Redepavi
Ltda." executar a título precário
Serviço Limitado Privada, ar' -nante
a- instalarão de estações de 'a t ioco-
municaçõ-es observadas os e:dein:ates
condições:

1	 Prazo: Indeteírnalain
2 — Locais de Tiarismissda e Ree„

cepolão:
a) Rua Antônio Martins de .drafi.:-

jo, 3a, —Curitiba — PR.-
O) 1 (uma) estação deslocaxm.
3 — Freqüência: 5250 Kr.1z

— Potência: 0:1 Kw
5 — Horário: HX — Comnart'llia-

do, indetermi nado •	 •
ti — Classe das estações e netaveza

do serviço:
FX-Des-Cv -- estações fixa, des-

lecável de correspondênc i a Prica
7 — Classe da.a emissões o lo. rara

de faixa: 3A3J-BLS
R — Sistema irradian e: D rp-le de

Meia Onda
.TI — Autorizar o ;150 - c15" Ea.l na- -

mento Transmissor de fabricava° de •
Indeletron modelo SSE---la0 . 4. de 100
watts, com especificações rd:elle:as
aprovadas pela Portaria n' 472, de 19
de junho de 1967.

III — Cancelar a Portaria n 186,
CÉ 31 de outubro de 1966

A permissionária oderá !O

MINISTÉRIO
DAS COMUNICAÇÕES

CONSELHO NACIONAL DE
TELECOMUNICArgES

PORTARIAS DE 22 DE AGOSTO
DE 1968

O Presidente do Conselho Nacional
de Telecomunicações, usan do das
atribuições que lhe confere O Artigo
38, item 89 do Regulamento baixado
com o Decreto no 52.026 de 20.5.63,
e na conformidade CIO PareC3r núme-
ro 270 de 1967, exarado no Processo
numero 19.151 de 1966 aprovado Pelo
Plenário em sua 426 9 Sessão oirlinift-
xia, realizada em 4 de inato de 19671
resolve:

No 300 — Permitir a "Itabira Agro-
Industrial S. A." executkr a titulo
Precária o Serviço Limitado. Privado,
mediante a instalação de estações te
radiocomunicações observadas as se-
guintes condições: -

— Prazo — Indeterminado
2 — Locais de Transmissão e Re-

cepção:
a) Fábrica Cimento — Fazenda

Monte Libano — Município de Ca-
chbeiro do Itapemirim Espirito
Santo.

b) São João da Lancha — Distri-
to de Itapecoá — Município de lta-
peinirim — Espírito Santo.

c) Realeza — Margem da BR-106
(antiga BR-4) Km 374 — Município
de Manhuaçu — Distrito de São Pe-
dro de Avai — Minas' Gerais — MG.

3 — Freqüência: 3173,0 KHz
4 — Potência: 0,1 Kw
5 — HOrário: HX — Compartilha-

- do. Indeterminado
6 — Classe das estações e nature-

za do serviço: FX-CV — esttudies
fixas, de correspondência privada.

7 — Classe das emissões e largura

do, Indeterminado
6 — Classe das estacões e natureza

do serviço: FX-Des-CV estaçõe
fixas, Deslocáveis, de correspon6len-
cia privada

7 - Classe das emissões e largura
de Faixa: 3A3J - Banda Lateral Su-
perior .

8 -- Sistema Irradiante: dipolo
meia onda

nento.	 - -
O não atendimento dos prazos es-

-abelecidos, implicará em ser torna-
da insubsistente a presente Portaria.
— Paulo Alves Lourenço Ramos --
Diretor-Geral d.o DENTEL.
N9 45.243	 26.11.68 — nICr$ 14,41)

II — Autorizar o uso do Equina-
mento 'Transmissor de fabricação de
Inbelsa S. A. modê10 6RR 250/01 de
100 watts, com especificações técnicas
aprovadas pela Portaria IV 107, de 16
de fevereiro de 1967.

ITI — Cancelar a Portaria no 352,
de 1.6.66.

A permissienária, clen'iro do prazo
de seis (G) meses a contar da data
da publicação desta Portaria, dará
inicio á execução do serviço ora per-
nítido. -após requerer ao CONTEL a
vistoria das instalações e consecalen-,-
te emissão da licença de funciona-.

•

Aliar
anitilizar a	 na freqürncia

s 5/94 KHz até o pedido de ws'eria
quando passará a operar em l'250
KHz, BLS.

A permissionária dentro de prezo
de seis (6) meses a coo-ar ria (laia
de publicarão desta Podtadia
inicio à execução da seri/n.o or-,
mitido, anos requerer ao CONTEI, a
vistoria das instalações e ci.neeqt.i.r.-
te emissão da licença de funciena-

i mento.

não atendimento- los prazos (s-
I tabelecidos, implicará em ser tor.,a-,

da insubsistente a presen5.-. Perlaria-
I — Paulo Alves Lourenço flamas
I Diretor-Geral do DENTEL.

(N9 45.245 — 26.11.68 — Nre$	 30)'
PORTARIA DE 6 DE SETEMBRO

DE 1968
O Diretor.-Geral do Departamento

Nacional de Telecomunicações, no
uso das atribuições que lhe confere a
Resolução n9 28-66, do CONTEL,
atendendo ao que requereu a "Rádio
Uirapuru de Fortaleza Ltda", conets-
siortária do serviço de radiodifusão
sonora na cidade de Fortaleza, 'Esta-
do do Ceará, pelo Decreto numero
37.904, de 16.9.55, e tendo em vista
o que mais consta do Processo nú-
mero 15.923-65, resolve: .	 .
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N9 '62 - Autorizar a transferência
de es údio localizado na Rua Cia-
rindo de Queiroz n9 933, na cidade ce
Porta eu, Estado do Ceará, para a
Rua Quintino Bocaiuva n9 962, ria
mesm cidade. - Paulo Aliais 1.6v:-

Peno Ramos - Diretor-Geral do
DEM EL.
(N9 4 .246 - 26.11.68 - Ner$ (po)

POIVI ARIAS DE 20 DE NOVEMBRO
DE 1968

O I iretor-Geral do Departamento
Nado: ai de Telecomunicações, tendo
em vista as atribuições pievistas no
art. C e item XV1, do 'Regimento lu-
temo aprovado pelo Decrato número
55.625 de 25 de janeiro de 1965, de-
legadr s pela Portaria n9 5130, de 20
de set •mbro de 1967, do Sr. Presiden-
te da CONTEL, resolve:

N9• :303 (1) - Designar Maria
Apare ;ida do Amaral Meneacs - Es-
crevei te Datilógrafa, nive 17, do De-
partai lento dos Correios e Telégra-
fos, riatricula n9 2.014d63, para
exerce a função gratificada, simbolp
5-F. Encarregada do Setor de Fa-
tiõres leconamicos da Seção de Audi-
toria ia Divisão de Economia e Es-
tatisti a do DENTEL. em vaga da
disper m de Jair Paulucci.

N9 : .305 (1), - Designar Raymun-
da de Miranda Costa - Eaeriturária,
nível 0-B, do Ministério da JUStiCa.
matai( ala n9 1.777.354, para exercer
a fura tio gratificada, símbolo 5-F, de
Encar egada do Setor de Custo e
Opera áo da Seção de Auditoria da
Divise de Economia e Estatística cio
DEN1 ?Ia criada pelo Decreto núme-
ro 58.379, de i0 de maio de 196C. -
Pauli Alves Lourenço Rani 'is.

Divisão Jurídica •
PORT kRIAS DE 7 DE NOVEMBRO

DE 1968
O I Iretor da Divisão Jurídica do

Depar amento Nacional de Teleco-
munic aões, no uso da competência
que, c nn fundamento na Resolução
n9 5, de 19.8.68, do CONTE!., lhe
eonfer a Portaria n9 738, de 4.5.68,
do Dii etor-Geral, tendo em vista a
inforn ação do Setor Técnico e o que
mais ; on st a do Processo número
inforn ação do Setor Técnico e o que
80.390 68,'resolve:

•
N9 1 233 (3) - Autorizar à "Rádio

Socied ide Nova Esperanea Ltda. ",
perfile sionária do serviço de radiodi-
fusão >onora na cidade de Nova ES-
peranc 1, Estado do T?arana, pela
Portar a e9 552, de 18.6.54, do ex-
Minist •o da Viação e Obras Públicas,
• trar ;ferir o seu estúdio, da Rua
Julla Nanderley , s/n9

'
 na cidade da

Nova ?sperança, Estado Paraná,
para r Rua Cruz Machado, n9 940, na
mesmi cidade.

II - Autorizar a mudança de saa
antent Marconi Horizontal, para
Torre trradiante de 42 metres de al-
tura.

Autc ;azar o funcionamento da re-
ferida entidade no horário de 09:00
ás 03: 9 horas G.M.T. -
SantO - Diretor da Divisão Jurídica
do DE aTEL em exercício.
Cle' 44 844 - 22.11.68 -- NCr$ 12,a0)

O I iretor da Divisão Jurídica do
Depar aznento Nacional de Teleco-
munia ções, no uso da competência
que, c nn fundamento na Resolução
n9 5, de 19.8.68, do CONTEL lre
cantar a Portaria n 9 '738, da, 4.9.63
6r) Di- .itor-Geral, tendo em vista a
inforn ição do Setor Técnico e e que
inale on s t a do Processo número
19.871 68, resolve:

N9 '.234 (3) - Autorizar • a "Rá-
dio E brado Ltda.", concessianária
do Ser leo de radiodifusão sonora, na
cidade do Rio de Janeiro, Estado da
Guano n en., nelo Decreto n 2 28.2E9,
'de 22.3.50 a .executar serviço
liar dc radiodifusão para ligação ee-

túdio-transmissor, observadas
guintes condições:

1 - Prazo: Indeterminazlo
2 - Locais de Transmissao e Re-

cepção:
- Avenida Presidente Vargas, na-

mero 417-A, 209 andar, Rio de Janei-
ro - GB.

- Ilha do Pontal, Bala de Guana-
bara-RJ.

3 - Freqüência: 946,5 MHz
4 - Potência: 7 watts
5 - Sistema Irradia-ate: Dipolo

com refletor de grade parabó`.ica, de
ganho 17,5 db em relação ao dipolo
de referência.

Fabricação SCALA, modêlo PR-450
- Classe das emissões e largura

de faixa: 110E3
7 - Horário: 11X

• II - Autorizar a utilização do
equipamento transmissor de fabrica-

ção da "Moseley Assaciate,s, Inc.",
modêlo PCL-303, com as seguintes
características técnicas:

a) Potência de salda: 7 wat's
b) Faixa de freqüência: 890 a 560

MHz	 •

c) Estabilidade de freqüência: me-
nos que 0,001%

d) Desvio' de- freqüência: 40 KHz
para 100% de modulação

e) Distorã.o total: menos que 0,5%
de 50 a 15.000 Hz

1) Resposta de áuclio: r 0,3 db de
30 a 15.000 Hz

g) Atenuaçtio de espúrios: 60 db
abanxo da portadora. - san-
tos - Diretor da Divisão Jurídica do
DENTEL em exercício.

(N9 44.842 - 22.11.68 - NCe$ 16,00)
O Diretor da Divisão Juticilea do

Departamento Nacional de Teleco-
municações, no uso da competência
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que, com fundamento na Res.lueao
n9 5, de 19.8.68, do CONTEL, lhe
confere a Portaria n9 738, cie 4.9.0,
do Diretor-Geral, tendo em vista a
informação do Setor Técnico e o que
mais c on s ta do Proa:asa número
19.870-68, resolve:

N9 1.235 (3) - Autorizar a -Rad•o
Mundial S. A.", coneesennára du
serviço de radiodifusão na cidade do
Rio de Janeiro, Estado da Guaziaae-
ra, pelo Decreto n9 34.901, de 6.1.e4,
a executar serviço auxiliar de Radio-
difusão para ligação est(idia-trans-
missor, observadas as seguintes ca n-
dições:

1 - Prazo: Indeterm'nsido
2 - Locais de Transmissão e Re-

cepçao:
- Avenida presidente Vargas nu-

mero 417-A - 20 9 andar, Ric-GB
- Ilha do Pontal, Baia da Guai.a-

bara, RJ.
3 - Freqüência: 950 MHz
4 - Potência: 7 watts
5 - Hofário: HX'
6 - Classe das emissees e lanara

de faixa: 1101'3
7 - Sistona, Irradiante: Dipelo

com refletor de grade parabólica, do
ganho 17,5 cila em relação ao dipclo
de referência, fabricação SCALA,
modelo PR-450.

II - Autorizar a titilipçaa Co
equipamento transmissor da frit:vira-
ção "Moseley Associates Inc." caia
es seguintes características teenicies:

1	 Potência: 7 watts
2 - Tipo de emissão: 110E3
3 - Faixa de freqüência: 820- 960

MHz

4 - Estabilidade de freqüêeeii:
menos que 0,001%

5 - Dervio de freqüência,: 40 KHz
para 100% de modulaçáo

6 - Distorção total: manas qna
0,5% de 50 a 15.000 Hz

7 - Resposta de audio: a. 0,5 db
de 30 a 15.000 Hz

8 - Atenuação de espúrios: 60 dl)
abaixo da portadora.

9 - Modelo: PCL-303. - Melou
Santos - Diretor da Divisão Jericli-
ca do DENTEL em exercício,
(N9 44.841 - 22.11. 68 - ai Cr$ 15 CO)

O Diretor da Divisão Jurídica ao
Departamento Nacional de Telecc-
municações, no uso da compatanem
que, com fundamento na Resolucão
n9 5, de 19.8.68, do CONTEL, die
cenfere a Portaria n9 738, dz. 4.9.66,
do Diretor-Geral, tendo em vista a
informação do Setor Técnieo e o que
mais c on s ta do Prac -S30 número
19.813-68, resolve:

N9 1.236 (3) - Autorizar a "R zeio
Difusora Bento Gonçalves Ltda.",
concessionária do serviço de /acuo-
difusão sonora na cidade di Beis°
Gonçalves, Estada do Rio Granie do
Sul, pelo- Decreto n9 44.445, de 29 oe
agosto de 1958, a efetuar a taansic-
rência de seu estúdio, e de seu tr.e.-
missor e sistema irradiaria', da Riia
Inaqui, s 'n 9, na cidade c1 2; Bento
Gonealves. Estada da Rio Grandz
Sul, resmct tremente para a Rua Ma-
rechal Deedaro, sina e para o 1,ica1
cuias c e aed anadas aeearáficas sae
seauintes: latitude: 29910' Sul --
Laradaidr: 51 915' Oeste, ordx ma á
conflitência da Fsteada
a aedrecia Ve'ha para Lama Salaado,
na me sm' a cidade. - cqpon Sun,os
- Diretor da DiNe sáo Juricliae cie ..
DENTEL em exercício.
(N 9 44.840 - 22.11.68 - NCr$ 12 CO)

O D'eeeor da Divisão Jurídica. do
Departamento Nacional de Teleco-
municações, no uso da competénefa

as se-

SEGURO DE ACIDENTES

DO TRABALHO
REGULAMENTO

Divulgaçfio n• 1.040

PREÇO4 NC4 0,50

• VENDA!

Na Guanabara

Bedio de Vendas: Avenida Rodrigues Alves n 9 1

•Agencia k Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembridso Postal

Em Brasília

Na sede do D .1.N.

_

BENS DOS IMIGRANTES •
LEI N° 4.966, DE 1966

Divulgação o' 969

Preço: NCr$ 0,08

A VENDA

Na Guanabara

Seçào de Vendas: Av. Rodrigues Alves. 1

Agencia I: Ministério da Fazenda
n

Atende-se a pedidos pelo Serviço de R eemb liso Poetai

Em Brasília
Na sede do D .1. N .
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'que, com fundamento na Resolução
n9 5, de 19.8.68, do CONTEL, lhe
confere a Portaria n9 '738, de 4.9.68,
do Diretor-Geral, e tendo em vista o
Parecer JITRI n9 111-68, e o que mais
'consta do Processo n9 1.528-67, re-
solve:

N9 1.237 (3) - Autorizar a "Rádio
Emissora Convenção de Ita S. A.",
concessionária do serviço, de radio-
difusão sonora na cidade de Itú, Es-

tado de São Paulo, a efetuar as se-
guintes transferências de ações:

Acionistas	 •	 Ações
De:

Luiz Gazzola Filho 	  49
Francisco Gazzola • 	  49
Antônio Gazzola • a 	  49

Para:
Horlimar Pires de Almeida, com o

que passará a ser o seguinte o seu
quadro social:

Ações Valor
aaa

,i
	

NCr$	 al'
aa na'a

ali
147,00 -;

' 50,60
49,110 n;
43,C0 •,

!Çfj 1,00
' 1,00

1,00
1,00
1,00

,

300 3on.on

tério da Viação e Obras Públicas, a
alterar os horários de fucionansanw
de suas emissoras, que passan u ter
os seguintes: onda média: 8,30 às 2
horas: onda tropical: 9 as 2 nanis,
GMT. - Hilton Santos - Diretor

da Divisão Jurídica do DENTEL, em
exercício.
(N9 '44.836 -22.11.68 -	 )0.C))

O Diretor da Divisão Jusidica do
Departamento Nacional de Teleco-
municações, no uso da -competência
que, com fundamento na Resolução
h9 5, de 19.8.68, do CONTEL, lhe
confere a Portaria n 9 '738, de 4.1'8,
do Diretor-Geral, e tendo em vista o
Parecer JURI n9 148-68 e o que mais

ACIONISTAS

Ulysses Newton remara . 	
Wladomiro Nunes Teixeira . 	
Maria da Glória Fagundes Ferreira 	
Izar azar .
José Edinésio de Paula 	
Maria Luiza Lafemina PiConeZ .
Luiz Liada 	
Ediê Oltozar . 	
José Martins Pereira Netto . 	

consta do Processo n9 52.691-64,
solve:

N9 1.241 (3) - Homologar a al-
teração estatutária, procedida pela
"Rádio Difusora de Uberaba S. A.",
concessionária do serviço de radicai-
fusão sonora na cidade de Unelabas
Estado ae Minas Gerais, cem a fina-
lidade de elevar o seu capital social,
em decorrência da reavaliação do
ativo imobilizado, nos têrma da Lei
W 4.357, de 16 de julho ae, 19a4, de:

Ner$ 46.400,00 para NCr$ b6.06060
com o que passou a se apresentar da
seguinte forma a participação faio-
nária:

Ações

9.520
3.200
2.400

800
16
16
16
16
16TOTAL. .

f
ACIONISTAS,

- I
I	 ' 

I

Horlimar Pires de Almeida s • 	

?1)

A	 . . 	
Francisco Gazzola

ntônio Gazzola . 
	

I

44ulz Gazzola Filho. .

'José Henrique Gazzola . 	
Lucinda Lydia Bresciani Gazzela
Elisa Salestiani Ga,zzola . .
Illrancisco Simoni 	
Emillo Chierchini •.

r- 147 "'"'7r.
50
49 : ! E
49

lj
li

1
1

111

N ar$

33,121)09
11 . 20) 03

8.400.00
2 . 80000

5S 00
56 00
56 00
5(360
56.00

A entidade deverá submeter
aprovação dêste Departamento, no
prazo de 60 (sessenta) dias, a contar
da data da publicacão da presente
Portaria no Diário Oficial da União,
os avos legais ora praticados. -
ton Santos - Diretor ria Divisão
Jurídica do DENTEL em exercida.
(N9 44.839 - 22.11.68 - NCr$ 16.130)•

O Diretor da Divisão Jurídica ao
Departamento Nacional de Teleco-
municações, no uso da competência
que, com fundamento na Resolução
n9 5, de 19.8.68, do CONTEL, The
confere a Portaria n9 '738, de 4.9.68,
do Diretor-Geral. tendo em vista a
Informação do Setor Técnico e o que
tilais consta  do Processo número
16.783-68, anexo ao 16.326-66, rd-
solve:

N9 1.238 (3) - Aprovar os locais
apresentados pela "Rádio Andori-
nhas Ltda., permissionária do servi-
ço de Radiodifusão em freediência
modulada na cidade de Campinas,
Estado de São Paulo, pela Portaria
n9 16, de 10 de janeiro de 1963. sitos
ft Rua Sacramento. 207. e na ouadra
formada pela Avanida maancisoo José
Camargo Andrade, e as ruas ariano
'de Almeida Lima, Rosa ~mão e
Francisco Otavisna . re ennarlanaans
geográficas 92053'aa"s, 4790500,,S17,
na cidade de Campinas. Estado de
São Paulo. para instalara°. respecti-
vamente, de seu estada) e de seu sis-
tema Irrad i ante e Transmissor.

II - Autorisar a utilizacão, nela
referida entalada do amionmento
transmissor de fabricanan ela "Rádio
Corporation 0# Amados " madêla
BTF'-250-A. de "gn wsfas. aprovado
peio P.C.c. - Hilton Ranins - Di-
retor da Divisão Jurídica do 	

DENTEL em exereado.
(N9 44.838 - 22.11.68 - NCra 13.00)

O Diretor da Divisão Jurídica do
Departamento Nacional ds T eleco-
municacões. no iro ria cannetência
que, com fundamento na Resnlacão
119 5, de 19.R.P s, tio fasatarrya, 11"<",

confere a Pr”-te ,•ia r9 '79 $1, (1f= 4.A.6S.

do D1retor-r=~1, e tendo era vista o
Parecer .7TTR1 n9 P‘LeR. e o nua sona-
ta do Prececa n 119 1 0.494-PN, req"lve:

N9 1.2R0	 - T.r.fainnInnr a ale-
racão estatl/triS nrnm' A i rl a, pela 'Rá-dio e Tessaassa assas, a.	 "

fzn

sonora na cidade de Fôzdas Alegre,

Estado do Rio Grande do Sul, com a
finalidade de elevar o seu cap i tel so-
cial, nos termos da Lei n9 4.357-64,

com as ações do valor nominal de
Ner$ 1,00:

NCr$	 Ner$
5.400,00 para 16 800,60

'16.800,00 para 474.300.00
474 . 300,00 para 948.600,00
948.600,00 para 1.616.000,00

com o que passou a ser o seu qua-
dro social constituído de acôrdo cem
a minuta- apresentada.

II - Aprovar a eleição da nova di-
retoria para o triênio 1965-1968, que
ficou assim constituída:

Diretor-Presidente:
Maurício Sirotski Sobrinho

Diretor-Gerente:
Jaime Sirotsky, ficando a entidade

obrigada a submeter ib aprovação
dêste Departamento a eleição da Di-
retoria para o triênio 1968-1971..

III - Recomendar á concessiana-
ria que, com vistas a facilitar suas
relações com o Poder Coneedente,
adote medidas para redução progres-
siva do número de seus acionistas, de
forma a manter inalterado o mando
acionário da empresa.

A entidade deverá submeter 0.
aprovação' ciaste Departamento, no
prazo de 60 (sessenta) dias, a contar
da data da publicacão da presente
Portaria no Diário Oficial da União,
os atos legais autorizados no item 2.
- Hilton Santos - Diretor da Di-

visão Jurídica do DENTEL, em exer-
cício.
(N9 44.837 - 22.11.68 - NCr$ 18,00)

• O Diretor da Divisão Jurídica do
Departamento Nacional da Teleco-
municações, no uso da competência
que, com fundamento na Resolução
na 5, de 19.8.68, do CONTEL, lhe
confere a Portaria n9 738, de 4.9.68,
do Diretor-Geral, tendo em vista a
informação do Setor Técnico e o que
mais c on st a do Processo número
15.675-68, anexo ao n9 347-64, re-
solve:

N9 1.240 (3) - Autorizar a "Rá-
dio Educadora de Bragança Ltda ",

permissicnária do serviço de radiodifu-
são sonora em ondas médias e ti ()-
picai, na cidade de Braganca, Esta-
do do Pará, respectivamente, pelas
Portarias n9 590, de 14.12.53, e nú-
mero 262, de 11.5.60, do e:: Minis-

sendo as ações do valor nominal
unitário de NerR 3,50. -
Santos - Diretor da Darisão Jurídica

do DENians, em exercício.
(N9 44.835 - 22.11.68 - Nela 18,00)

O Diretor da Divisão Jurídica do
Departamento Nacional de Teleco-
municações, no uso da campetênc a
que, com fundamento na Resolução
n9 5, de 19.8.68, do CONTEL, lhe
confere a Portaria n 9 738, de 4.9.68.
do Diretor-Geral, tenrin em vista a
informação do Setor Técnico e o oue
mais consta  do Processa número
86.297-67, anexo ao de n9 1.446-63,
resolve:

NO 1.242 (3) - Autorizar a "Ra-
dio Educacão -Rural Ltda." concas-
cionária do service, de radirffifu.0o
sonora na cidade de Campo sIrencie,
Estado de Mato Grosso. aeln Decre'to
n9 51.309, de 25.8.61, a funcionar com
sua emissora de onda trapi cal, no
horário de 0.00 horas as 1 os hiros
GMT. - Hilton Santos - n;-Rtnr

Divisão Jurídica do DENTEL, em
exercício.
(N9 44.834 - 22.11 . 68 - NC 9,00)

O Diretor da Divisão Juríd i ca do
Departamento Nacional d4 T''eeco
municacões. no uso da competência
que, com fundamento na Resolucão
no 5, de 19.8.68, do rolTT'Fr,
confere a Portaria n 9 738. de 4.7.fe,
do Diretor-Geral, tendo eln vista a
informacão do Setor Técnico e 4.) nue
mais c on s ta do Pasceasa nassa°
86.207-67, anexo ao de n9 1.445-63.
resolve:

DEPARTAMENTO nas
CORREIOS E TELÉGRAPIS

Gobire:e do Diretor-Geral
PORTARIA DE 26 DE NOVEMBRO

DE 1968
Diretur Geral do Departamento

dos Correios e Telégrafos, usando da
competência que lhe confere o art.
106, item 41, do Regimento aprovado
pelo Decreto n9 51.902, de 19 de abril
de 1963, resolve
• N9 2.200 - Delegar competência ao
Diretor Regional do Departamento dos
Correios e Telégrafos do Piauí, Ernani
da Cunha Peraira de Araújo, Posts-
lista nível 12-A, matricula 2.140.138,
para obedecidas as normas do Reau-
mento Geral de Contabilidade Públi-
ca:

a) mandar fazer através da &cão
dos Serviços Econômicos as concor-
rências públicas e administrativas e
coletas de preços destinadas às oons-
trações ele prédios, na jurisdição da
respectiva Diretoria Regional;

b) aprovar as concorrênc:as de que
trata a letra"a";

c) empenhar despesas, expedir or-
dens de pagamento e requisitar ad.ar.
tamento até o limite dos créditos dea-
tinados a essas obras;

d) aprovar minutas e assinar con-
tratos refedentes a construção e loca-
ção de prédios, na forma da legislaçao
vigente, até o limite do crédito dis-
tribuido para asse fim;

e) autorzar as obras referentes ã
reconstrução ou conservação das linhas
telegráficas;

/) alienar o material e viaturas Jul.
gados inaproveitáveis para o serviço,
nos thrmos do artigo 91, do Decre'o
número 20.450, de 31 de jarda) de'
1956, e,

g) leiloar o material alienado de5d4
que se apresentem as circinatánsias

PORTARIA DE 27 DE Novi,:3110
DE 1968

O D iretor Geral do D-epartarnenfa
dos Correios e Telégrafos, u;sandc; dt;

TOTAL. 	
	

16.000	 !
	

S6.1(0,Q)

N9 1.243 (3) - Autor izar a "Radio
Educação Rural Ltda.". sonsaissi sna-
ria do servico de radiodifask mura
na cidade de Campo Granae, Fstarlo
de Mato Grosso, nela Decaaa núme-
ro 48.629, de 26.7.60. a fimrionar,
com sua emissora de onda m ear, nos inseridas no parágrafo 29, do art. 92,
horários, de 3.00 horas às 4 N I 11^"1s do citado Decreto.
e de R.00 horas as 300 nora s . GalT.
-- Hilton Santos - TY-oor a .Divi-
sán Jurídica do DENTEL, em exer-
cício.
(N9 44.853	 22.11,68 - Ner$ 9,00)
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competi nela que lhe confere o itenall
do Dec eto n9 51.902, de 19 de abril
de 1963 resolve

N9 2.: 10 — Dispensar, o Inspetor de
Linhas Telegráficas nível 16-C, Rai-
mundo le Oliveira Ramos, tia lotação
da Dire orla Regional do Espírito San-
to, mat ícula n9 2.015.664, da função,

-MARIO OFICIAL Sego/ 	 Farte 1)'	 ezonibro "de 196k

culados, exclusivamente, ao funciona-
lismo estadual.

Parágrafo único. A Secretaria de
Educação e Cultura do Estado indi-
cará, dentro os que preencherem os
requisitos desta cláusula, um Super-
visor-Chefe ou Chefe do Serviço de
Supervisão.

Cláusula quinta — A Secretaria de
Educação do Estado de Pernambuco
se compromete a dar condições admi-
nistrativas ao Serviço de Supervisão
para planejar, coordenar e ministrar
Cursos de Aperfeiçoamento do Ma-
gistério Primário Não Titulado e às
atividades próprias ao Serviço de Su-
pervisão.

Cláusula sexta — O Plano de Apli-
cação dos recursos de que trata este
Convênio será elaborado pelo Conse-
lho Estadual de Educação e encami-
nhado ao Ministério da Educação e
Cultura, Departamento Nacional de
Educação, para aprovação.

§ 19 Deverá constar do Plano de
Aplicação o pagamento de Gratifica-
ção e Ajudas de Custo de Superviso-
res em exercício no Estado a partir
de janeiro de 1968, de acôrdo com os
compromissos assumidos anteriormen-
te pelo Programa de Aperfeiçoamento
do Magistério Primário.

§ 29 As reformulações do Plano
de Aplicação também deverão ser en-
caminhadas ao Ministério da Educa-
ção e Cultura Departamento Nacio-
nal de Educação.

§ 3° Cabe ao Ministério da Educa-
ção e Cultura — Departamento Na-
cional de Educação verificar se o Pla-
no de Aplicação preenche as exigên-
cias desta Convênio, para solicitar ao
Estado sua revisão, quando esta se
fizer necessária.

Cláusula sétima — Caberá ao Es-
tado prever, na execução deste Con,
vênio, a contra-partida de recursos
financeiros decorrentes do Fundo de
Participação de Estado, em Educação,
rio presente exercício.

Cláusula oitava — O Plano de Apli_
cação referido na cláusula sexta
será executado pelo Serviço de Super-
visão e Secretaria de Educação e Cul_
tura, cujo titular, ou quem por êle
delegado, ficará responsável perante
o Ministério de Educação e Cultura,
pelo seu fiel cumprimento e pela
observância das cláusulas deste Con-
vênio.

Cláusuna nona — Os recursos fi-
nanceiros de que trata este Convênio
serão depositados pelo Minisério da
Educação e Cultura em quatro par-
celas em conta especial na Agência
do Banco do Brasil S.A., na capital
do Estado de Pernambuco e nessa
do Estado da Paraíba e nessa
agência serão mantidos e movimen,
tados, pelo Secretário de Educação ou
quem por êle delegado e o Superai-
sor-Chefe, exclusivamente para aten-
der ao Plano de Aplicação, acima
referido e aprovado pelo Ministério
da Educação e Cultura.

§ 19 A liberação dos recursos sd-
mente se procederá após o encami-
nhamento do Plano de Aplicação ao
Ministério da Educação e Cultura,
através do Departamento Nacional de
Educação.

§ 29 Por necessidade de serviço, as
contas a que se refere êste Convênio
poderão ter transferidas parcelas do
total a Agências do Banco do Brasil
S.A. localizadas nos municípios do
mesmo Estado.

MIN STÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

(labinete do Ministro -

Têrmo de Convênio Especial entre o
Mifli tério da Educação e Cultura e
o Est g/o de Peru:Imbue° para a rea-
lizaçc o de Supervisão e Cursos de
Aper eiçoamento de Professônes

s Não Titulados.
Aos dto dias do mês de agôsto de

1968, o Excelentíssimo Senhor Minis-
tro da Educação Tarso Dutra, repre-
sentaria° o Governo Federal, e o Se-
cretária de Educação e Cultura, Se-
nhoe I oberto Magalhães Melo, do Es-
tado de Pernambuco, acordam de
confor aidade com os termos do

 acordam,

vênio, em estabelecer as condições
pora plicação dos recursos federais
destila dos ao Programa de Aperfei-
çoame: ito do Magistério Primário.

Clát mla primeira — O Ministério
da Eraicação e Cultura, à conta dos
recurs a consignados ao Programa de
Apera içoamento do Magistério Pri-
mário, no Orçamento - Programa do
ano cl a 1968, creditará ao Estado de
Perna nbuco, a importância de NCr$
52.240 00 (cinqüenta e dois mil, du-
zentt» e quarenta cruzeiros novos),
destin idos à realização de Cursos de
TreM: mento para ProfesSexes Não
Titula dos e concessão de gratificações
e aju ias de custo a Supervisores.

Clã .sula segunda — O Estado de
Perna nbuco se compromete, através
da St cretaria de Educação e Cultura,
a da plena execução, no Estado e
nos Municípios, às atividades do Pro-
gram: de Aperfeiçoamento do Magis-
tério Primário previstas neste Con-
vênio como forma integrada de ati-
vidad s dentro do Plano Estadual de
Educ. ,ção.

Pai agrafo único. A Secretaria de
Educ ção do Estado compromete-se a
ateni er às normas técnicas e finan-
ceira determinadas pelo Programa de
.Aper eiçoamento do Magistério Pria
mata).

usula terceira — O Estado de
Parti .mbuco se obriga a aplicar a ver-
ba o çamentária indicada na Cláusula
prirn era, bem como outros recursos
que • Departamento Nacional de Edu_
caça destinar à continuidade e am-
pliaç io dos Serviços de .Supervisão e
Aper 'eiçoamento de Professeires Não
Titu ados no mesmo Estado. em:

1) Cursos de Aperfeiçoamento do
Mag stério Primário Não Titulado.

2) Pagamento de gratificação su-
plen entar aos Supervisores, para tra-
balh trem em regime de tempo inte-
gral

3) Ajuda de custo para despesas de
loca , ao dos Supervisores.

Cl tusula quarta — O Estado de
perr ambuco, Por intermédio da Se-
cret ria de Educação e Cultura, se
com voraete a designar os Professbres
Psiu árias Estaduais, que hajam sido
espe aialmente habilitados em Cursos
de aupervisão promovidos pelo Insti-
tuto Nacional de Estudos Pedagógicos
ou, anteriormente, pelo próprio De-
part amento Nacional de Educação,
peai realizarem as tarefas previ :tas

aresente Convênio, como meml5ros
inte vantes do Serviço de Supervisara,
devendo trabalhar era regime de tem-
po ntegral sem prejuízo dos venci-
meu tos e vantagens do seu cargo. Os
refe leiva servidores continuarão via-

Cláusula décima — O pagameno
das parecias que dependerão de
beração do Ministérió da Fazenda,
será efetuado mediante as Seguintes
condições:

a) quanto à primeira, apresenta-
ção do Plano de Aplicação dos recur-
sos referentes a êste Convênio;

b) quanto à segunda, terceira e
quarta parcelas, comprovação da apli-
dação dos recursos recebidos, ante-
riormente, no prazo máximo de cento
to e vinte dias.

Cláusula décima primeird — É atri-
buição do Ministério da Educação é
Cultura realizar inspeção, inclusive
contábil, para verificar a aplicação
dos recursos conferidos ao Estado , nos
termos dêste Convênio.

Cláusula décima segunda — O Go-
verno do Estado obriga-se a dar am-
pla divulgação dos termos dêste Con,
vênio e mencionar a cooperação re-
cebida da União, sempre que houver
referência a programas custeados, to-
tal ou parcialmente, com os recursos
federais previstos neste Convênio.

Cláusula décima terceira — O pre-
sente Convênio torna sem efeito os
compromissos constantes em meados,
contratos ou convênios anteriores,
assinados pelo Ministério da Educa-
ção e Cultura., Departamento Nacio-
nal de Educação, Programa de Aper-
feiçoamento do Magistério Primário e
o Estado de Pernambuco.

Cláusula décima quarta — Os ca-
sos omissos no presente Convênio se-
rão resolvidos de comum acôrdo en,.
tre a União e o Estado.

E por estarem acordes, lavrou-se
este térino que, lido e achado confor.
me vai assinado pelas partes inte-
ressadas.

pliação dos germes de supervisão_o
Aperfeiçoamento de lirofeseakes ,N9.00
Titulados no mesmo atado em:

1) Cursos do Aperfeiçoamento dó
Magistério Primário Não Titulado.

2) Pagamento do gratificação su-
plementar aos Supervisores, para trata
balharein em regime de tempo inter-.
gral.

3) Ajuda de custa para despesas de
locação dos Supervisores.

Cláusula quarta — O Estado da
Paraíba, por intermédio da Sea
cretaria de Educação e Cultura, s
compromete a designar os Professôr4
Primários Estaduais, que hajam sid§
especialmente habilitados em Cursos
de Supervisão promovidos pelo Instia
tuto Nacional de Estudos Pedagógicos
ou, anteriormente, pelo próprio De-
partamento Nacional de Educação,
para realizarem as tarefas previstaO
no presente Convênio, como membros
integrantes do'Serviço de Supervisão,
devendo trabalhar em regime de tem..
po integral sem prejuízo dos vencia
mentos e vantagens do seu cargo. Os,
referidos servidores continuarão vin-
culados, exclusivamente, ao -funciona-
lismo estadual.

Parágrafo único. A Secretaria de
Educação e Cultura do Estado indi-
cará, dentro os que preencherem 09
requisitos desta cláusula, uni Super-
visor-Chefe ou Chefe do Serviço de
Supervisão.

Cláusula quinta — A Secretaria de
Educação do Estado da Paraíba,
se compromete a dar condições admi„
nistrativas ao Serviço de Supervisão
para planejar, coordenar e ministrar
Cursos de Aperfeiçoamento do Ma.:
gistério Primário Não Titulado e as
atividades próprias ao Serviço de Su-
pervisão.

Cláusula sexta — O Plano de Apli-
cação dos recursos de que trata êste
Convênio será elaborado pelo Conse-
lho Estadual de Educação e encanai
nhado ao Ministério da Educação o
Cultura, Departamento Nacional de
Educação, para aprovação.

§ 19 Deverá constar do Plano de
Aplicação o pagamento de Gratifica-.
ção e Ajudas de Custo de Superviso-
res em exercício no Estado a partir
de janeiro de 1968, de acendo com os
compromissos assumidos anteriormen.
te pelo Programa de Aperfeiçoamento
do Magistério Primário.

§ 29 As reformulações do Plano
de Aplicação também deverão ser era.
caminhadas ao Ministério da Educa-
ção e Cultura Departamento Nacio-
nal de Educação.

§ 39 Cabe ao Ministério da Educa-
ção' e Cultura — Departamento Na-
cional de Educação verificar se o Pla-
no de Aplicação preenche as exigên-
cias deste Convênio, para solicitar ao
Estado sua revisão, quando esta se
fizer necessária.

Cláusula sétima — Caberá ao a-
tado prever, na execução deste Con-
vênio, a contra-partida de recursos
financeiros decorrentes do Fundo de
Participação de Estado, em Educação,
no presente exercício.

Cláusula oitava — O Plano de Apli-
cação referido na cláusula anterior
será executado pelo Serviço de Super-
visão e Secretaria de Educação e Cul-
tura, cujo titular, ou quem por ele
delegado, ficará responsável perante
o Ministério da Educação e' Cultura,
pelo seu fiel cumprimento e pele,
observância das cláusulas deste Con-
vênio.

Cláusuna nona — Os recursos fi-
nanceiros de que trata este Convênia
serão depositados pelo Minisério
Educação e Cultura em quatro par-
celas, em conta especial na Agência
do Banco do Brasil S.A., na capital
agencia serão mantidos e movimen-
tados, pelo Secretário de Educação ou
quem por éle delegado e o Supervi-
sor- Chef e, exclusivamente para ateu-
der ao Plano de Aplicação, acima
referido e aprovado pelo Ministério
da Educação e Cultura.

§ 19 A liberação dos recursos eb-
mente se procederá após o encami-
nhamento do Plano de Aplicação

gratificada de Chefe de Linhas e ins-
talagóes, símbolo 6-F ele, Diretoria Re-
gonal de Ronclôna.

Fica autorizada a Diretoria Regio-
nal de Rondônia a fornecer passagem
aérea Pôrto Velho-Vitória, Espírito
Santo, e conceder o trânsito neeeeSda
rio. — Rubens Rosado Teixeira.

TitRMOS DE CONTRATO

Rio de Janeiro, 8 de agasto de 1968.
— Tarso Dutra. — Roberto Magalhães
Mello.
(N9 2.452-B — 28-11-68 — NCr$ 80,00)
Têrmo de Convênio Especial entre o

Ministério da Educação e Cultura e
o Estado da Paraíba para a rea.,
livação de Supervisão e Cursos de
Aperfeiçoamento de Professôres Pri-
mários Não Titulados.
Aos sete dias do mês de agôsto de

1968, o Excelentíssimo Senhor Minis-
tro da Educação Tarso Dutra, repre-
sentanelo o Governo Federal, e o Se-
cretário da Educação e Cultura, Se-
nhor José Medeiros Vieira, represen-
tando o Governo do Estado da Pa-
raíba, acordam, de conformidade com
os têrmos do Convénio, em estabele-
cer as condições para aplicação dos
recursos federais destinados ao Pro-
grama de Aperfeiçoamento do Magis-
tério Primário.

Cláusula primeira — O Ministério
da Educação e Cultura, à conta dos
recursos consignados ao Programa de
Aperfeiçoamento do Magistério Pri -
mário, no Orçamento - Programa do
ano de 1968, creditará ao Estado da
Paraíba, a importância de NCr$
159.100,00 (cento e cinqüenta e nove
mil e cem cruzeiros novos) destinada
à realização de Cursos de Treinamen-
to para Professôres Não Titulados e
concessão de gratificações e ajudas de
custo a Supervisores.

Cláusula Segunda — O Estado da
Paraíba se compromete, através
da Secretaria- de Educação e Cultura,
a dar plena execução, no Estado e
nos Municípios, às atividades do Pro-
grama de Aperfeiçoamento do Magis-
tério Primário previstas neste Con-
vênio, como forma integrada de ati-
vidades dentro do Plano Estadual de
Educação.

Parágrafo único. A Secretaria de
Educação do Estado compromete-se a
atender às normas técnicas e finan-
ceiras determinadas pelo Programa de
Aperfeiçoamento do Magistério Pri,
mário.

Cláusula Terceira — O Estado da
Parallaa se obriga a aplicar a ver-
ba orçamentária indicada na Cláusula
primeira, bem como outros recursos
que o Departamento Nacional de Edu_
cação destinar à continuidade e am-
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planejar, coordenar e executar suas
atividades. O Curso de Aperfeiçoa-
mento do Magistério Não Titulado
realizada através deste Convênio será
planejado e ministrado pelo Centro
de Treinamento de Profassôres de
comum acôrdo com o Serviço de
Supervisão.

Cláusula Sexta — O Plano de Apli-
cação dos recursos de que trata êste
Convênio será elaborado pelo Con-
selho Estadual de Educaçãc e en-
caminhado ao Ministério da Educa-
ção e Cultura, Departamento Nacio-
nal de Educação, para apravação.

§ 19 Deverá constar do Plano de
Aplicação o pagamento de Gaatifi-
cação e Ajudas de Custi, de Super-
visores em exercício no Estado a par-
rir de janeiro de 1968, de acôrdo com/os compromissos assumidos anterior,
mente pelo Programa de Aperfeiçoa-
mento cio Magistério Primário.

§ 29 As reformulações do Plano de
Aplicação também deverão ser enca-
minhadas ao Ministério da Educação
e Cultura, Departamento Nacional.

§ 39 Cabe ao Ministério da Educa-
ção e Cultura — Departamento Na-
cional de Educação, verificar se o
Plano de Aplicação preenche as exi-
gências pêste Convênio, para solicita:
ao Estado sua revisão, quandc 09,a ce
fizer necessária.

Cláusula Sétima — Caberá ao Es-
tado prever, na execução dêste Con-
vênio a contra-paatida de recursos
financeiros decorrentes cie Fundo de
Participação de Estados.

Cláusula Oitava — O Plano de Apli-
cação referida na cláusula será
executado pelo Serviço de Supervisão
e Secretaria de Ec'ucação e Cultura,
cujo titular, ou quem por êle dele-
gado, ficará responsável, perante ')
Ministério da Educação e Cultura
pelo seu fiel cumprimento e pe a
observância das cláusulas dêate Ccn-
Vamo.

Cláusula Nona — Os recurscç fi-
nanceiros ele que trata êste Convênio

Ministério da Educação e Cultura,
através do Departamento Nacional de
Educação.

§ 29 Por necessidade de serviço, as
contas a que se refere êste Convênio
poderão ter transferidas parcelas do
total a Agências do Banco do Brasil
S.A. localizadas nos municípios do
mesmo Estado.

Cláusula décima — O pagamento
das parcelas que dependerão de lia
beração do Ministério da Fazenda,
será efetuado mediante as seguintes
condições:

a) quanto à primeira, apresenta-
ção do Plano de Aplicação dos recur.
sos referentes a êste Convênio;

h) quanto à segunda, terceira e
quarta parcelas, comprovação da apli-
cação dos recursos recebidos, ante-
riormente, no prazo máximo de cento
to e vinte dias.

Cláusula décima primeira — É atri-
buicão do Ministério da Educação e
Cultura realizar inspeção, inclusive
contábil, para verificar a aplicação
dos recursos conferidos ao Estado nos
têrmos dêste Convênio.

Cláusula décima segunda — O Go-
. vêrno do Estado obriga-se a dar am-
pla divulgação dos têrmos dêste Con-
vênio e mencionar a cooperação re-
cebida da União, sempre que houver
referêntia a programas custeados, to-
tal ou parcialmente com os recursos
federais previstos neste Convênio.

Cláusula décima terceira — O pre-
senete Convênio torna sem efeito os
compromissos constantes em acôrdos,
contratos ou convênios • anteriores,
assinados pelo Ministério da Educa-
ção e Cultura, Departamento Nacio-
nal de Educação, programa de Aper-
feiçoamento do Magistério Primário e
o Estado da Paraíba.

Cláusula décima quarta — Os ,ca-
sos omissos no presente Convênio se-
rão resolvidos de comum acôrdo eu..
tre a União e o Estado.

E por estanens acordes, lavrou-se
êste tal:mo que, lido e achado confor,
me vai assinado pelas partes inte-
ressadas.

Rio de Janeiro, 8 de agôsto de 1968.
— Tarso Dutra. — José Medeiros
Vieira.
(N9 2.453-B — 28-11_68 — NCr$ 80 00)

ramo de Convênio Especial entre o
Ministério da Educação e Cultura
e o Estado do Pará, para a reali-
zação de Supervisão e Cursos de
Aperfeiçoamento de- Profess6res
Primários não Titulados.
Aos doze dias do :nês de agôato de

1968. Excelentíssimo Senhor Ministro
da Educação Tarso Dutra, represen-
tando o Govèrnr, Federal, e o Secre-
tário de Educação e Cultura, Senhor
Dr. Acy de Jesua Neves Barros Pe-
reira, representando o Govêrno do
Estado do Pará, acordam, de confor-
midade com ss Vermos do Convênio,
em estabelecer as condições = para
ap licação dos r_cursos federais desti-
nados ao Programa de Aperfeiçoa-
mento do Magistério Primário.

Cláusula Primeiro — O Ministério
da Educação e Cultura, à conta dos
recursos consignados ao Programa de
Aperfeiçoamento do Magistério Pri-
mário. .no .Orçamento-Programa do
ano de 1968, creditará ao Estado do
Pará a importância de NCr$ 31.320,00
(trinta e um mil, trezentos e vinte
cruzeiros novos), destinada à reall
zação do Cursos de Treinamento para
Professôres Não Titulados e concessão
de gratificações e ajudas de custo a
Supervisores.

Cláusula Segunda — O Estado do
Pará se compromete, através da Se-
cretaria 'de Educação e Cultura, a dar
plena execução, no Estad , e nos
Municípios, às atividades do Progra-
ma de Aperfeiçoamento do Magiátério
Primário previstas neste Convênio,
como forma integrada de atividades
dentro do Plano Estadual de Edu-
cação.	 •

Parágrafo Único. A Secretaria de
Educação do Estado compromete-se a

atender às normas técnicas e finan-
ceiras determinadas pelo Programa de
Aperfeiçoamento do Maigstério Pri-
mário.

'Cláusula Terceira — O Estado do
Pará se obriga a aplicar a verba orçarn
mentária indicada na Cláusula Pri-
meira, bem como outros recursos que
o Departamento Nacional de Educa-
ção destinar à continuidade e amplia-
ção dos Serviços de Supervisão e
Aperfeiçoamento de Professôres Não
Titulados no mesmo Estado, em:

1) Cursos de Aperfeiçoamento de
Magistério Primária Não Titulado.

2) Pagamento de gratificação su-
plementar aos Supervisores, para tra-
balharem em regime de tempo in-
tegral.

3) Ajada de custo para despesas
de locomoção dos Supervisores.

Cláusula Quarta' — O Estado do
Pará, por intermédio da Secretaria
de Educação e Cultura, se compro-
mete a designar os Professõi ea Pri-
mários Estaduais, que hajam sido
especialmente habilitados em Cursos
de Supervisão promovidos pelo Ins-
tituto Nacional de Estudos Pedagó-
gicos ou, anteriormente, pelo próprio
Departamento Nacionál de Educação,
para realizarem as tarefas previstas
no presente Convênio, como membros
integrantes do Serviça de Supervisão,
devendo trabalhar em regime de
tempo integral, sen_ prejuízo dos ven-
cimentos e vantagens do seu cargo.
Os referidos servidores continuarão
vinculados, exc iusivamente, ao fun-
cionalismo estadual.

Parágrafo único. A Secretaria de
Educação e Cultura do Estado indi-
cará, dentre os que preencherem os
requisitos desta cláusula, um Super-
visor-Chefe ou Chefe do Serviço de
Supervisão.

Cláusula Quinta — Secretaria de
Educação do Estado do Pará se com-
promete a dar condições administra-
tivas ao Serviço de Supervisão para

serão depositados pelo Ministério da
Educação e Cultura em quatro par-
celas, em conta especial na Agência
do Banco do Brasi S.A., na Capital
do Estado do Pará e nessa agência
serão mantidos e movimentados pelo
Secretário de Educação ou quem par
êle delegado e o Supervisor-Chefe,
exclusivamente para atender ao Pla-
no de Aplicação, acima referido e
aprovado pelo Ministério da Educa-
ção e Cultura.

§ 19 A liberação dos recursos nua-
mente se procederá após o enca-
minhamento do Plano de Aplicação
ao Ministério da Educação e Cultura,
através do Departamento Nacional de
Educação.

§ 29 Por necessidade de serviço as
Contas a que se refere êste Convéno
poderão ter transferirias parcelas de
total a Agências do Banco do 'Brasil
Sociedade Anônima, locali aadas nos
municípios do Mesmo Estado.

Cláusula Décima — O nagamen'o
das parcelas, que dependerão de libe-.
ração do Ministério da Fazenda, será
efetuado mediante as seguinacs con-
dições:

a) quanto à primeira, apres-nlaa(la
de Plano de Apliciaião dos recursos
referentes a êste Convênio;

b) quanto à segunda terceiro a
quarta parcelas, comprovarão
aplicação dos recursos recebidas are e
riormente, no prazo máximo de eco-
o e vinte dias.
Cláusula Décima Primeira — É a f ri-

buicão do Ministério da Educarão e
Cultura realizar inspeção,
contábil, para verificar a an'ice^ã,i
dos recursos conferidos ao Estado, nos
têrmos dês,,e Convêt.io.

Cláusula Décima Segunda — O Ge-
vêm° do Estado obriga-se a dar am-
pla divulgação dos termos deste Con-
vênio e mencionar a cooperarão race
inda da União, sempre que houver
referência a programa custeados.. to-
tal parcialmente, com os recursos
federais previstos neste Convênio.

Cláusula Décima Terceira — C. pre-
sente Convênio torna sem efeito os
compromissos constantes em acôrcios.
contratos ou convênios anteriores,
assinados pelo Ministério da Educa-
ção e Cultura. Departamento Nacio-
nal de Educação, Programa de Aper-
feiçoamento do Magistério Primário
e o Estado do Pará.

Cláusula Décima Quarta — O não
cumprimento de qualquer unia das
exigências do presente Convênio im-
plica na impossibilidade de sua reno-
vação.

Cláusula Décima Quinta — Os ca-
sos omissos no presente Convênio se-
rão resolvidos de comum acôrdo entre
a União e o Estado.
E, por estarem acordes, lavrou-se

atc têrmo que, lido e o ihado con-
forme, vai assinado pelas partes inte-
ressadas.

Rio de Janeiro, 12 ,ci agSte de 1968.
(N9 2.454 — 28 11-6r — NCra 80,00)

Térmo de Convênio Especial entre o
Ministério da Educação e Cultura
e o Es'ado de Mato Grosso. para
a realização de Supervisão e Cursos
de Aperfeiçoamento de Prolesseires
Primários Não Titulados.
Aos oito dias do mês de agôsto de-

1969 o Excelentíssimo Senhor Minis-
tro da Educação, Tarso Dutra repre-
sentando o Govêrno Federal, e o Se-
cretário de Educação e Cultura,
Sr. Dr. Gabriel Novais Neves, repre-
sentando o Govêrno do 'Estado de
Mato Grosso, acordam, de conformi-
dade com os têrmos do Convênio, em
estmelecer • as condições para aplica-
ção dos recursos federais destinados
ao Programa de Aperfeiçoamento do
Magistério Primário,

Cláusula Primeira — O Ministério
da Educação e Cultura, à conta dos
recursos consignados ao Programa
de Aperfeiçoamento do Magistério
Primário, no prçamento.7programa

SUDEP-E
ESTRUTURA BÁSICA

DECRETO N 9 62.759 — DE 22-5-1965

Divulgação 11P 1 053"

PREÇO: NCr$ 0,36

VENDA

Na Guanabara

Avenida Rodrigues Alves n9 1

Agência 1:

Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembiilso Postal

Em Brasília

Na sede do

•
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do mo de 1968, creditará ao Estado
de Mato Grosso a importância de
NC:$ 81.920,00 Oitenta e sete mil,
noa !centos e vinte cruzeiros novos).
cies inada à, realização de Cursos de
Tre namento para Professóres Não
Tile l ados e concessão de gratificações
e e udas de custo a Supervisores.

C áusula Segunda — O Eseado de
Ma o Grosso se compremete, através
da'Secretaria de Educação e Cultura.
a ar plena execução, no Estado e
nos Municípios, às atividades do Pro-
gra-la de Aperfeiçoamento dc Meais-
teia Primário previstas neste Con-
vên o. como forma integrada de ati-
via: des dentro do Plano Estadual de
Edil :ação.

P ,r*rafo único. A Secretaria de
Ed, -ação do Estada compromete-se a
ater der às normas técnicas e finan-
ceii ts determinadas pe70 Pro grama de

feiçoamento do Magisterio Pd-
iné In.

C áusula Terceira — O Estado de
ale, e Grosso se obriga a aplicar a
verl a orçamentáeia indicada' na Clau-
sua Primeira, bem como outros re-
cua os que o Departamento Nacional
de Sellicação destinar à continuidade
e a npliação dos Serviços de Super-
visti -) e Aperfeiçoamento de Pro-
fes5 ires Não Titulados no mesmo
Est. cio. em:

1 Cursos de Aperfeiçoamento do
111w istério Primário Não Titulado.

2 Pagamento de gratificação su-
plei ientar aos Supervisores. para tra-
balaarem em regime de tempo in-
tep al.

3 Ajuda de custo para despesas
de locomoção dos Supervisores.

C'áusula Quarta — O Estado de
Ma o Grosso, por intermédio da Se-
cre aria de Educação e Cultura, se
con promete a designar os Professóres

Primários Estaduais, que hajam sido
especialmente habilitados em Cursos
de Supervisão promovidos pelo Ins-
tituto Nacional de Estudos Pedagó-
gicas ou, anteriormente, pelo próprio
Departamento Nacional de Educação.
para realizarem as tarefas previstas
no presente Convênio, como membros
Integrantes do Serviço de Supervisão,
devendo trabalhar em regime de :tem-
po integral, sem prejuízo dos venci-
mentos P vanagens do seu cargo.
Os referidos serviciores continuarão
vinculados, exclesivamente, ao lua- •
cionalismo estadual

Paráarafo único. A Secretaria de
Educarão e Cultura do Estado indi-
cará, dentre os oue preencherem os

:requisitas desta cláusula, um Super-
visor-Chefe ou Chefe do Serviço de
Supervisão.

Cláusula Quinta — A Secretaria de
Educação do Estado de Mato Grosso
se compromete 'a dar condições admi-
nistra tivas ao Serviço de Supervisão
Para planeia, coordenar e ministrar
Cursos de Aperfaiçoamentc do Magis-
tério Primário Não Titulado e às ati-
vidades próprias ao Serviço de Super
visão.

Cláusula Sexta — O Plano de Apli-
cação dos recursos de nue trata êste
Convênio será elaborado pelo Con-
selho Estadual de Educacão e enca-
minhado ao Ministério da Educação

Cultura, Departamento Nacional de
de Educação. para aprovação.

§ 19 Deverá constar do Plano de
Aplicação o pagamento de Gratifi-
cação e Aludas de Custo de Super-
viço em exercício ao Estado a partir
de janeiro de 168. de acardo com os
e -)mpromissas assumidos anterior-
mente pelo Programa de Aperfeiçoa

§ 29 As reformulai ões do Plano de
Aplicação também deverão ser enca-
minhadas ao Minietéric da Educação

e Cultura, Departamento Nacional de I
Educação.

§ 39 Cabe ao Ministério da Educa-
ção e Cultura — Departamento Na-
cional de Educação, verificar se o
Plano de Aplicação pieenche as exi-
gências dêste Convênio, para solicitar
ao Estado sua revisão, quando esta
se fizer necessária.

Cláusula Sétima — Caberá ao Es-
tado prever, na execução deSte Con-
vênio, a contra partida de recursos
financeiros decorrentes do Fundo de
Participação , de Estados, em. Educa-
ção, no presente exercício.

Cláusula Oitava — O Plano de
Aplicação referido na cláusula ante-
rior será executado pelo Serviço de
Supervisão e Secretaria de Educação
e Cultura, cujo titular, ou quem por
êle delegado, ficara responsável, pe-
rante o Ministéaio da Educação e
Cultura, pelo seu fiel cumprimento e
pela observancia das cláusulas ciaste
Convênio.

Cláusula Nona — Os recursos fi-
nanceiros ire que trata êste Convênio
serão depositadas pelo Ministério da
Educação e Cultura em quatro par-
celas, em conta especial na Agência
do Banco do Brasil S.A., na Capital
do Estado de Mate Grosso, e nessa
agência serão mantidos e movimen-
tados, pelo Secretário de Educação
ou quem por 'ele delegada e o
Supervisor-Chefe, exclusivamente para
atender ao Plano de Aplicação; acima
referido e aprovado pelo Ministário
da Educação e Cultura.

§ 19 A liberação dos recursos sia-
mente se procederá após o enca-
ininhamento do Plano de Aplicação
ao Ministério da Educação e Cultura,
através do Departamento Nacional de
Educação.

§ 29 Por necessidade de serviço as
contas a que,se refere êste Convénio
poderão ter traneferidas parcelas da
total a Agências do Banco do Brasil

Dezembrc de 1968

Sociedade Anônima, localizadas nos
municípios cio mesmo Estado.

Cláusula Décima -- O pagamento
das parcelas, que dependerão de libe-
ração do Ministério da Fazenda, será
efetuado mediante as seguintes con-
dições:

a) quanto à primeira, apresenta-
ção do Plano de Aplicação dos re-
cursos referentes a êste Convênio;

b) quanto à segunda, terceira e
quarta parcelas, coinpiavação da apli-
cação dos recursos recebidos, ante-
riormente, no prazo máximo de cen-
to e vinte dias.

Cláusula Décima Primeira —Ê atri-
buição do Ministério da Educação e
Cultura realizar inspeção, inclusive
contábil, para verificar a aplicação
dos recursos conferidos ao Estado.
nos têrmos dêste Convênio.

Cláusula Décima Segunda — O Go-
verno do Estado obriga_se a dar
ampla divulgação dos têrmos deste
Convênio e mencionar a cooperação
recebida da União, sempre que houver
referência a programas custeados, to-
tal ou parcialmeate, com os recursos
federais previstos neste Convênio.

Cláusula Decima Terceira — O pre-
sente Convêdo torna sem efeito os
compromissos constantes em acôrdos,
contratos ou convênios anteriores.
assinados pelo Ministério da Educa-
ção e Cultura, Departamento Nacio-
nal de Educação, Programa de Aper-
feiçoamento do Magistério Primário
e o Estado de Mato Grosso.

Cláusula Décima Quarta — Os ca-
sas omissos no presente Convênio se-
rão resolvidos de comum acórdo entre
a União e o Estado.

E , por estarem acordes lavrou-Se
'este têrmo que lido e achado con-
forme, vai assinado pelas partes lute,
;'essadas.

Rio de Janeiro, 8 de agõsto de 1968.
(1\19 2.456 — 28-11-6E — NCr$ 80,00)

••

EDITAIS E AVISOS
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Departamento Administrativo do Pessoal Civil
Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

EDITAL — DSA/592
Co, curso para pro v zinciito de (argos da classe "A" da série de classes de

suo:litograf o dos Quadros u?icos de Pessoal das universuvuies Yeclerais
ao Paru na e de emas c ao Quaaro de Pessoal do Territoi to Federal de

C. uai, 844 e 850 -
Faço público, para c enhecimento dos interessei:tos, que- a Prova de

Trt aaino Datilegadico dos concar.sos acima referidos, realizaaa nos Estados
do Paraná Goiás, Para e Matt, Grosso e no Territoria Federai de Roraima,
Ser i identiziezcia no dia 10 de dezembro próximo, a. 14 horas na Escola de
Sei viço Publico do DASP Mnaistério da Fazenda, andar — Estado da
Ou mateira.

2. Os candidatas terão vista da prova, logo a seguir, mediante apre-
Zen taçao do Cartao de identilicaçao.

3. A vista da prova eamente acra cancedida no dia, hera e local cons-
tai: tes deste Edital.

Rio de Janeiro, 28 de novembro de 196e. — Gelar° Pessoa ria Caita
pa,s;a, Chefe da Seção de Provas.

EDITAL — DSA/593
CO, curso para provimento (•,:e cargos da classe "A" da sérte de clasus

Enfermeiro da Quadro Unico de Pessoal da Universidade Federal de
Golas.

C. —890
Paço público, para conhecimento dos interessados, que é o seguinte o

rew iltado final do conCursb acima referido. realizado no Estado de Goias:

Total -
a- O al E	 de

PC mos

6.	 i D n„,1.51, Queiroz Souza 	 	 3•:2,0a
3.	 1 Sirley Clovenuci de Nascanento 	 	 321,00

12.	 1 Maria Luzia Matrailutes 	 	 315,09
1.	 t Maria Meneourit Rezende 	 	 307,93

21. 1 Leni Feri•eira OC Assunçáo 	 	 283.00
l0.	 1 Siciney da Silva Mendonça 	 	 28500
I 3 .	 1 Olinda, AI aycles 	 	 2a4m0
20.	 1 Flanaico Natalia	 273,09
22. 1 Jandira Aguiar e Silva 	  1	 210,M

I

2. Semente esses candidatos atingiram os mlnimos de habilitaro fi-
xados nas mstiuçõe.s.

3. Os reeurtados paia:íeis do concurso encontram-se à dIspaaçáo CIOS
Interespacies no local C.lá que forem entregues OS pedidos de mecficao.

Rio de Janeiro, 28 de novembro de 1968. — Centro Pecsoa ("a Cova
Paiva, Chefe cla -Seção de Provas.

ElarIAL - - DiSA/539
concurso vara 2;7'01mi:cudo i2c cargos da classe	 da serie de	 de

fuot"risla do Quadro de I.- ms:.oci do Terriforio Federal de floram:a.

C. 831
laço público, para conhecentai to dos interessados, que é o seguinte o

resultado final do conour,-.0 reuna retendo, realizado no T2:ritór'o Federal
de Reraima e nos E,tado,s ao ,Piirá e Mato Orceso:

-	 -	 . .	 —
I	 l

IInso.	 N O M. E	 j O-C
TOW11

i
2 — Ml	 Joee Martins de Araujo .... ... a ... 	 I	 349,C0
2 — Rr	 idelmo Alvas Ramela. 	  I	 3.34,5)

383,00	 23 — Pa	 Theocioro Pereira cie Alencar 	  I	 334,03
353,00	 3 -- Ur	 Jose Mauricio d.,: Mona 	  I	 315,03
3:32,00	 23 — Pa-	 Antonio Abealeam Gemeet da Silva 	 	 315.03
344,00	 5 -- Pa	 Rosemiro Figue ,:eao da Silva 	  I	 :lite°340,00	 12 -- Pu	 José Lima de Almeida 	  a	 309,00335,0.3	 33 -- Pa	 Luzinen aa Savn Brito	 i	 30aa3324,00	 13 — Re	 Ananás Jacinto Pereira 	  1	 301,03

Ii scriçâo	 NOME

—L--

Delza Dias Eueno 	
16.	 Lecy Ferreira Santana 	
8. Geraltla Grossi de Araújo 	
3.	 Maria Safira Linhares 	

10. Lázara Alves de Almeida 	
4	 Carlincla Pereira Campos 	
9. Deuselina Maria de Jeefts Nagata 	

Total
de

Pontos

Pentes



	.1 	 Total
Inscrição 1
	

NOME	 podnetos

•
• — Pa	 Jose Valdir de Oliveira 	

• 2 — Pa	 José Olinto de Souza 	
— Er 1 Anibal Teles 1-3riglik 	

15 — Pa	 Riberto Corrêa da Silva 	
8 — Pa	 Ocir da Silva 'Gomes 	
9 — Rr 1 Osmundo Silva Nogueira 	
• Rr	 Ramayana Villanueva Seabra 	

— Rx 1 Izac Gaivão Ramalho 	
4 —1VIt 1 Hilclebrando CIOS .antos Andrade 	

3 .4 _ Rr 1 limar Ferreira Leite 	
23 — Rr 1 Alfredo Andrade da Silva 	

, 

299,00
298,00
296,00
281,50
279,50
272,50
271,50
260,00
253,50
249,00
244,09

74,39
390.674,14
20 . 000,00

Não Exigível
Patrimônio Social	 266
Patrimônio Disponível 	 •
Caixa . 	
Depósitos Bancários 	
Deptsitos a Prazo Fixo 	

 \

891,-i7Exigível
Creiche

Passivo

677. 809,8Z

410.748 '53

Bens Imóveis
Sécie Sodial	 Plano Pilôto 	
Posro Serviçç, Plano Peto, •-•.-
Posto Serviço	 :_'obradinho 	
Terreno
Créche	 Construcjo 	

n-•

7 .136,18
Olxra. 	 	 172 .329,21

2 . 800,00
.	 1.00

-	 677,80	 182 914,19
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iram os mínimos de habilitaçáo lixa-

cncurso encontram-se à disposição dos
tregues os pedidos de inscrição.
1968. — Centro Pes,:.oa dá Costa Pai-

MINISTÉRIO DA IUSTIÇA

Deprf.-	 ntr de Folicia
Federal

TOMADA DE PREÇOS N9 22-68
De ordem do Exulo. Sr. Diretor-

Geral do Departamento de Polícia Fe.
deral, faço público para conhecimento
idos interessados que se acha afixado
nos 29 e 59 andares do Edifício do
BNDE, Setor Bancário Sul, e onde se,
tão esclarecidas quaisquer dúvícias, o
Edital de Tomada de Preços número
22.68	 CPC, cuja abertura de pré/.

postas será julgada às 10,00 horas do
169 (décimo sexto) dia, após a publi-
cação da presente nota no Diário ofi-
cial da União.

Brasília, DF, 26 de novembro' de
1968. — Clodomiro Fortes Flores, Pre-
sidente da C. P. Concorrências.

TOMADA DE PREÇOS N 9 23-68
De ordem do Exmo. Sr. Diretor-

Geral do Departamento de Palic'a Fe-
deral, faço público para conheelmentO
dos interessados que se acha af'Zado
nes 29 e 59 andares ao EdifiÇio do
BNDE, Setor Banciirio Sul, e onde se-
rão esclarecidas quaisqw.a. dúvicas,
Edital de Tomada de Pia- ers número
23-60 — ÇFÇ, cuja abertura de pra-
mates, será julgada às 10 00 heras, -to
1(39 (décimo sexto) dia, após a publi-
cação db. presente nota no Diário ()fi-
cha da União,

Brasilia, DF, 26 de novembro de
1968. — Clodomiro Fortes Flores, Pre,
sidente da C.P. Concorrências,

TOMADA DE PREÇOS N 9 25.58
De ordem do Eicrne. Sr. Diretor.

Geral do DepartamerVia de Polica pe-
dal-ai, faço público pa-a conhechnewn
dos interessados que se acha af:xado
noa 29 e 5 9 andares do Edificia do
BlsIDE, Setor Bancário Sul, e onde se-
rão esclarecidas quaisquer dúvidas, e
Edital de Tomada de Preços número
2â.--68, cuja abertura das propostas, se.
rá julgada às 10 hora'', do 169 (déoimo
sexto) dia, após a publftiecão da pre-
sente nota no D'arlo Office' da União.

Brasília, 26 de novembro de 1968. —
Clodomiro Fortes Flores, Presidentç da
C. P. Concorrências,

TOMADA DE PREÇOS N 9 26-68
De ordem do Exmo. Sr. Diretor-

Geral do Departamento de Polic'a Fe-
deral, faço público para conhecimento
dos interessados que se acha af:xado
nos 29 e 59 andares • do Edifício ,0
"aNDE, Setor Bancário Sul, e onde se-
rão esclarecidas quaisquer dúvidas. o
Edital de 'ramada de Preces num"ro
26-68, cuja abertura das prop3stas, ',"1"-
rã julgadas *às' 100	 1E9
Cinto sexto) dia, após a -publica rão O:6

PreSellte nata DO Diário Qjiciuj ca
União.
-Brasilia, DF, 26 de novembro o3

1988. — Clodúmiro FG7t6s Fláres, '-
sidente da C.P. Conerriências.

MINISTÉRIO DO-TRAF4LHO
E PREVIDENPIA SOCIAL

Departamento de Administração
Divisara do P313$etal

•EDITAL DE INTIMAÇÂO
pelo presente gclipl, figa trahnada,

a comparecer à Seção Financeira da
DiViEãQ do Pessoal deste Ministério,
no prazo de quinze dias 5 paitir
data de publicação deste, taoa Coo-
tinho de Miranda, ex-Auxiliar clq
Gabinete, a fim de recolher, sob pe-
na de cobrança executiva a impor-
tância de NCra 62,92 (sesserVia e dois
erugeiros novas e noventa e dois cen-
tavos), referente a gratificacea
Representação de Gabinete rotativa ao
período de 19 . a 31 de maio de 1937,
conforme MTpS — 137,862 .07, em

transito nesta Divisão.

2. Somente ês-ses candidatos ating
doa nas instruções.

3. Os resultados cos parciais do c
interenados no local em que forem en

Rio da daneiro, 28 de novembro de
va, Chefe da Seção de Provas

Retificação
Dlãrio Ofieicil da 31-10-68
A págin2, 9.553, 39 coluna, Edital

D$A-490, e 487:
Onde se lê: = 2 — ... mediante

Leia-se: — 2 — .:, mediante apre-
sentação de cartão de identificaçãO.

- Onde se lê: — ... 26.428 de 1968
Leia-se: 26.427 de 1968; 26.428 de

1968.
Onde se lê —	 27.098 de 1963
14 010-Se:	 ... 27.090 cie 1968.

SOCIEDADES
CASA DO CANDANGO

BALYNIÇO GERAL. EM 31 DE JULHO DP. 196$

Ativo

Disponível
Co1Xa
Depósitos Bancários . 	
Depósitos a Prazo Fixo 	
Boutique	 Caixa 	
Boutique	 Conta Bancária 	
Cré che	 Caixa 	

Realizável
.A.lmoxarifado . 	
Contas Correntes
Boutique . 	
Caixa Econômica Federal de
Banco do Brasil :- S . A. 	

Bens Imóveis:
lóvais e Utemsil:as 	

Dent:alo . 	
X •kulos	 .
Créche
Móveis e Utensílios
Rouparia 	
Materidl Permanente .
1 3e.nsiona to
Rouparia
Material Permáner.te
N'oveis e Utensílios •
Cpeia
Material Permanente . 	

677.809,87
,,,n•n••

74.39
390. 674,14
20 000,00

102,30
400,00

	

137,58	 411 388,41
e--	 •

22. 585,27
5,084,76
4 , 105,96

.	 1 000,00

	

2p0,00	 32 .975,99

•

14.830,12
4 .550,34
19 . 521,58

7, 9-11-23
452:05

1 . 44 '.. ,35

187,40
58.80
19,50

1.495,86	 50 . 501,'23

Ilelle -aado de Cestro Rollet, Presidei	 IVCar1os Broda, 'LCRC 9781-T-RS.	 Blitto 4oVie-s Gornide, Tesoureit-a.



213.596,04

1.783,35

7. 900,00

652,00

182.681,27

11.722,53

868,40

13.350,00

3 .549,74

363,09

536 .466,42

Pespes a

0:(1,o ul,s e Sal,:.rius
Sald) dosta conta 	

Despesas de Manutenção —
Saldo desta conta 	

Dit'císa
Saldo desta conta 	

Frei -s
Saldo desta conta 	

Disccibui,Ao de Natal
Saldo desta conta

Creche
Saido desta conta 	

Capela
Saldo desta conta 	

Património Disponível
Caixa	 Saldo desta conta 	
Depósitos bancários
Depósitos bancários --- prezo fixo

Patrimônio Sazial
&doo desta conta 	 	 64.702.69

536..466, ;2

74,39
390.674.14

20.000,00

3. 0 30 30

3.-125 09

6 . 606,-:6

4 . Q153,..9

6 895.64

33.510'7

1.57875

410.718,53
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PESUL'F\DO lTL	 1 us-r., JUNINA DOS ESTADOS —	 1968

Renda	 Valor	 Total-Ge:dl
l	 d o	 Despesa	 Liquido	 1

Nuta	 Do.:,,ões	 1	 Lig.	 1: Doações

1
1

3arraca	 de	 Brasilia,	 39.702,79	 1.447,70 36 .255,0)	 1	 36.255.,))
/1iaas Gerais	 33.765,12	 11.ie.", 75 22. 053,37	 257,00	 1	 22.315.37
lo	 Paulo	 .	 	 	 26.243,14	 6. 19.325,93	 300,00	 1	 20.125
iranã	 .	 	 	 8 .136,67	 356.45 7.280.2	 11.728,60	 19 .005,N2

Iatás	 .	 	 	 24.102,49	 7 .776.,98 16. 325,7n	 1,200,00	 1	 17.525,51
1 alija	 .	 	 	 27.090,34	 11 .115,34 15.075,00	 918,00	 1	 16.893, ‘.1

.io Grande do Sul 	 	 27 .665,37	 11 .998,67 15 .667,21 15.667
ernainbuco	 .	 	 	 14 .555 /3	 3.966,50 10. 589, 10.580.20

Ceará	 .	 	 	 13.613,31	 3.035,15 10 .577.85	 396,60 10.974,40
Armadris	 .	 	 	 111118.53	 . 521,89 9 . 596,/ 4	 909,90 10.506.61

1 lato Grosso	 15.491,55	 5.741,55 9 .750,00	 600,00 10. 350 00
anta Catarina 	 	 12 . 457,$)5	 2 .191,95 10.266,30 JO. 266.f10
iranhio 	 — 	 16.923.17	 6.835,15 10.038,32 10.038.02

1.stado do Rio 	 	 12.904,21	 3 . -435.81 9. 418,-t3	 n•n•• 9.418.40
Iiianalaara	 	 	 10.241,43	 2.134,35 8.137.13 8.137.13
spirito Santo .	 	 	 14 .373.21	 7.524,13 ^-6 .849,33 6 .349,03
Aazonas .	 	 	 10.481,00	 4.481,00 6.000k) 6 .000,00
,a1.1 	 10.940,25	 5 .433,69 5.506..)6 .5.506,56

1 a rat ba	 	 	 9 .879,74	 4 .807,05 5.072,69	 5.072,69
10 .837,11	 6.71448 4 .122,03	 154,60	 4.277,43
4 .824,32	 1.085,00 3.739,32	 45,00	 3.784, .2

erritonos •	 	 	 4 .843,20	 1.643,20 3.200,00	 '3. 200,03
ergipe .	 .	 	 	 5 .436,56	 2 .591,86 2.84430	 4,50 	 2.849.20

I ia Grande do Norte 	 	 5 .633,05	 2 .933.05 2 .650,30	 2.650.03
arà	 .	 •	 	 	 5 .639,15	 3.472,15 2 .167,33	 10,00	 2.177.00

EMBAIXADAS

ipio.	 	 .265,30 3. 265, .3
1 iglaterra	 .	 	 2 .302,87 2.30237
U S A. 	 1 .919,50 1. 919 30
Portugal 	 1.836,30 1.83630
denianha .	 	   1.720,30 1.720.00

•—•!rança .	 	 1.200,00 1.200.30

Sorna Total .	 	   266.156,87	 16.524,40 282.631 27

Jussara Marquez Alumia?, Coordenadora-Geral. -- Hellé Caiado de Ca.c,.o	 Prei,icfente.	 Gomicle, Tesourei .1,

Patrin:(3nio Disponivti
"ransferência do saldo anterior 	

,lertsionatc)
aZdo desta conta . 	

Subvenções	 •
• sido desta conta 	

Rendas Diversas
aldo desta conta 	

Festa Junina dos Estados
• dld,) desta conta 	

Juros- e Correçao Monetária s/Depósitos a prazo Fixo
aldo desta conta

Quadro Social
sido desta conta 	

Auxilio Manaien“,o cl Menores
• alda desta conta 	

Dwiatitlos
,.11clo desta conta .

bircs e Descontos
:-Ido desta conta 	

Receita

-

licite Caiado c ie Caz,Cio Rciler, Presidente. -- Victor C,,r tos Broclu, CRC 031	 Fa!qcs	 Tesoureira.

(N" 2378 13 — 22-11 63 — IssZCi . $ 270,00).
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CONSÓRCIO SCANDINAVIAN AIRLINES SYSTEM — S.A.S.-
_FILIAL DO BRASIL L- CGCMF 33.463.415	 •

r Autoriza a ftincionar no Brasil pelo' Decreto n 9 54.499, de 20-10-1964
publicado no Dicirio Oficial da União de 13 de novembro de 1965, a pági-
nas 10.281.

BALA:s.:CO GERAL CONSOLIDADO RIU 20 DE SETEMBRO DE 1968
Operações realizadas na período de 19 de outubro de 1937

a a 30 ,de setembro de 1968
Ativo

Disponível
Caixa.	 ,Se	 Eanc 'ôs 	

Reali:avel
Contas Correntes 	
Títu!os	 Vaiares 	

Imóveis	 	
Móve s	 Maquinas de Escritório
Móveis em apartamentos alugados ..
Equipamento fotográfico 	
Veículos motorizados 	
Casa	 Matriz	 —	 Conta.	 Resultado

d	 de	 Exercícios	 	

NCr$

293.693,32
1.100,00

90.000,00"
.	 2.311,32

17.432,29
.898,65

.28.909,22

605.303,40.

NCr$

45.397,69

297.699,22

741.851,28

iNCr$

1.087.951,89

Não Exigível
Capital:

Aktiebola.g Aeu4ranspor', — ABA
Danake	 Luftfartselskab	 —

DDL 	
Des.	 Norske	 Luf tfadselskabe	 —

,	 • DNL

•	 Exigivel
Bancos — Conta Garantia .....
Conta Correntes 	
Casa Matriz — Lei no 4.131 	

n 	 	
Pa.sszvo

700,00

200 00

200,00 1.100,00

1.086.851,89 1.087.951,89

' 39.040,19
19.771,70

1.028.040,00

AFCTIEBOLAGET AEROTRAITISPORT — ABA	 •
Cadastro de Contribuintes Ministério da Fazenda 	 Insc. n9 33.620.083/1

rALANço GERAL EM 30 DE SETEMBRO DE 1938
Opeiações Icalizadas no período de 1 9 de outubro de 195'

• a 30 de setembro de 1988
Atine

Realizável
	 NCr$

Bancos: Flua Natiorial City Bank 	 	 70000

Passivo
Não Exigível

Capital . 	 	 700 00
-- -

As operações correspondentes ao período acima foram escrituradas pelo
Consórcio Scandinavian Airlines System — SAS (Cadastro Geral de Con-
tribuintes do M. da Fazenda — Inscrição n 9 33.463.415) composto pelas sec,e
dades: sueça. Aktie.bolaget Aerotransport — ABA: . dinamarquesa, Det
Danske, Euftfartselskab — DDL e norueguesa, net. Norsk Luftfartesel -
kab .DNI.„, autorizado a cperar fio Brasil pelo Decreto nv 54.499, ez,.
20-10-1964 publicado no Diário Oficial Federal de 13-11-1934, página 10.261.

Rio dê Janeiro, 30 de setembro de 1963. — K. Oisstad. Re,presentaa'e
Geral. — Naney Cunha e Silva, Contador Rs.g. 13.652 — CRC/GB,

(11 9 45.196 — 25-11-58 — NCrs 45,00)

DET DANSKE LUFTFARTSELSKAB AIS — DDI.

Cadastro de Contribuintes Ministério dá Fazenda — Inser. n" 31.630.0-71
BALANÇO GE.,!AL EM 30 DE SETErIBTO -TE tpas

Operações realizadas no período de 1 9 do oa,tibru de 1537
a 30 de setembro de 1968

Ativo

Realizável
Scandinavian Airlines System -- SAS 	 Á	  	 1 .. Cl
Departamento dos Correios e Telegrafas -- C:n a d.at ieLo 	 	 .9'1)

— - --
'.50 0 )

Passivo
Não Exigível

Capital	 20065
_

As operações correspondentes ao período acima foram escr'lan'a nela
Consórcio Scandinavian Airlines System — SAS (Cadastro Geral da C: a.-
tribuintes cio M. da Fazenda . Inscrição n 9 33.423.4156 conspost a pe,le.s s,:•c*,,,-

• dades:,„ sueca, Aktiabolaget Aeratransport — ABA; clinaeriarou e a, 1') 't
Danske Luftfartselskab A /S — DDL e norueguesa, De' itere]: Lsiftfartels!-
kat) .A/S	 DNL, autorizado a operar no Brasil pr'-) neer:A')
20-10-1984 publicado no Di-ário Oficial Federal de 1:;--11.--19.14, página 10 231,

-Rio de Janeiro, 30 de setembro de 1968. --
Geralz'	 Nancy Cunha e Silva , Contados' 11 .:e. 13.8 e i — CR'C/G13.

Rio de Janeiro. 30 de setembro de 1968. — K.
Geral. — Nancy Cunha e Silva, Contador Reg: 13

DEMONSTR,;çÃO DA CONTA "LUCROS E PERDAS" EM 30
Débitos

Despesas no pedodo de 1-10-1937 a 30-9-19-68:
Contabilidafle	 e Adm. 	 de Escritório 	
Administração Central,- From.	 Vendas ...
Serviço de Comunikcações 	
Serviço de Aeroportos 	
Serviço de Manutenção 	
Serviço de Passageiros	 Tripuiação 	
Outras despesas gerais 	
Casa Malriz — Contas de Ajustes 	

NCr$

196.067,84
831 . 864,00

18. 220,99
198.911,81
97.565,97

530.170,81
65.582,31

492.108,55

NC:$

2.469.52.28

Créditos
Receitas no período de 1-10-1967 a 30-.9-1988:

Pasaagens, Carga e Excesso de Bagagens
Extraordinárias
Casa Matriz — Saldo do Exercício 	

1.721 . 376,89
124.906,29
622.769,10 2.469.552,23

Rio de Janeiro, 30 de setembro de 1968. — K. Oiestad, Representante
Geral. — Nancy Cunha e Silva, Contador Reg. 13.882 — CRC/GB.

(N9 45,193 — 25-11-68 — NCr$ 90,00).

•DET NORSKE LUFTFARTSLSKAB AIS —DNL

Cadastro de Contribuintes Ministério da Fazenda — Inscr, n 9 33.630.070/1
BALANÇO GERAL EM 30 DE SETEMBRO DE 1968

Operações realizadas no período de 1° de outubro de 1967
a 30 de setembro de 1968

Ativo
NCr$

Reali:dvel
Seandinav ian Airlines System — SAS 	 190,00
Departamento dos Correios e Telégrafos — Conta depósito 10,00

--- --
200,00

Passivo
Não Exigível

Capital	 .	 	 200,00

As/operações correspondentes ao período acima foram escrituradas pelo
Consórcio Scaudinavian Airlines System — SAS (Cadastro Geral de Con-
tribuintes ào Ministério da Fazenda n9 33.163.415) composto pelas socie-
dades: sueca, Aktiebolaget Aerotransport — ABA; dinamarquesa, Det

P
anske Luftfartselskab A/S — DDL e norueguesa, Def Norsk Lultfartesels-
ab A/S — DNL. autorizado a operar no Brasil pelo Decreto 54.199 de

20-10-1964 publicado no Diário Oficial Federal de 13-11-1964, página 10.281.
Rio de Janeiro, 30 de setembro de 1968. — K.' Oiestad, Representantegeral. — Naney Cunha e Silva, Contador Reg. 13.882 — CRC/GB,

(N9 45.194 — 25-11-68	 NCr$ 45,00)

"Oiestad, Representãnte
.882 — CRC/GB.
DE strtmano DE 1961

(11 9 45.118 — 25-11-62 — Ner$ 4503)

- -
COMPANHIA NACION,4L, DE
SEGUROS DO COMÉRCIO L' •

INDÚSTRIA INDUSEG'

CERTIDÃO

Certifico, em cumprimento ao des-
pacho do Sr. Secretário-Geral desta
Junta, exarado em petição selada com
NCrS 5,00, estaduais e protocolada
sob n° 6.317, que . -Companhia Na-
cional de Seguros do Comércio e In-

BANCO LEME FERREIRA S. A.
CrlITIDÃO

Para fins de arquivamento no Re-
gistro do Comércio, Certifico que este
Banco Central do Brasil, por. despa-
cho de 19 de novembro de 1968, exa-
rado no Processo n 9 1.037-68 e publi-
cado no Diário Oficial da União . de
12 de novembro d- 1968, apravess a
reforma dos estatutos sociais do Ban-
co Leme Ferreira S. A., com sede em
São Paulo (SP) — que sara trans-
formado em ernprêsa comercial, sob
a denominação de “Tamanclaré S. A.

Administração, Participações e
Empreendimentos" com a conse-
quente cessação de suas atividad.as
bancárias — e a aquisição, pedo Ban-
co do Comércio e Indústria de São
Paulo 'S. A., sediado em .3ao Pau_o
(SP), co seu "fundo de comum ", em
Conformidade com o delibera ia pela
assembléia geral extraordinária de
31 de outubro de 1968. E, par 52T
verdade, eu Sandra Mària Souza Xi-
menes, funcionária dêste Banco, la-,
vrei a presente Certidão, que tam-
bém vai assinada pelo Chefe da D!-
visão de Organização e Autorizações,
Sr. Roberto Coutinho de Genvéa, em
22 de novembro de (t(38.
1119 2.488-B — 29.11.68 --- NCr$ 11,00)

CERTIDÃO

Certifico, que Banco Alm..ida Ma -
galhães, S. A., arquivou nesta Junta
sob o no 17.717, por despacho de 12
de novembro de 1968, folha do Diá-
rio Oficial da União de 20 de, setem-
bro de 1968 que publicou a Certidão
dd Banco Central do Brasil aprobató-

,dústria-Iriduseg", anteriormente
I nomina da “.(-‘ nhenauer a	 r,'11:11.11?i1:1,
de Segares" cem sede ma:A
tem ssus	 2L.ii e dentais
documant: s d.s sus ecristlisa-
eão, cievi -J.amente arqu'vaclos nerta
Repartição sob n 9 215.575, p1.• dapa-
cho da Junta Coinedaal em e.e.ssão de.
25 de maio 'de 1965. Pcsterlormenta,
a referida sociedade avouivou sob nú-
mero 390.780 em sessão de 12 :71,2, na-
vembro de 1968, Diário 00 utl
União, edição de 27 de agtisid de 1968,
que publicou a Pcat.s'a no 399 co 15
de agtisto de 1968, do Sr. Minis:10 da
Indústria e cio Ccrnérc'o , a pc..vz.n.lo
as alterações intaoduzidas e.,a-
tutos da sccasd g oe, conforme
ração des acionis(as em a e m.10;(aa
geral exti. ordires:a, reall,aaa em '17
de Talo de 1968: do que dou fé. se-
cretana da Junta Comercial do Es-
tado de São Paulo, 19 de novembro
de 1933. Eu, Geny Saila, Escriturá-
ria-assistente de Administração, a
escrevi, conferi e assino. — Gen ,/ Sai-
la. E ',Or.!, Santa de Souza Queiroz,
Chefe da Seção de Certidões, a subs-
crevo: Santa de Souza Queiriz. Visto

P6rceval Leite Britto, Secaetario-
Geral. -- Jimile Tranjan
Secretário Geral Substituto.
(N9 2.489-B — 29.11.68	 NCr$ 14,10)

BANCO ALMEIDA MAGALHÃES
S. A.



ria da constituição de reserva, (1
be. ada na ea.eenibléSa Geral Creiliá--1
ria de 30 de abril de 1968 do que dou
fé. Junta Comercial do Esiee)

anabara, em 12 de nes- anbro ar
19(3. Eu, Corália Ferreira Pinto, fa-
ce vi, conferi e assino.. Eu, alui 'eia-
rio , Geral da Junta Comercial do Es-
ta; o da Guanabara, subscrevo e asai-
no Irairie Nunes de Lima It.)riquei,

I agia a taxa de areuivamenta —
Ne r$ 10,00.

I rocesso n9 52.419-63.
(N 44.823e— 21.11-68 — NCr$ 9 00) .

iNCO DE CRÉDITO REAL Do
RIO GRANDE DO le Lia

CERTIDÃO

I ara fins de arquivamento no P-
is do Comércio, Certifico que este

kaa leo Central do laresil, por tleepa -
chi de 17 de setembro de 1938. exa-
rai o no Processo n9 850-68 e
cai o no Diário Oficial da União de
26 le setembro de 1968, aprovou o re-
gia co, no passivo não exigível do
Ba ico de Crédito Real do Rio Gran-
de do Sul S. A., com sede em Porto
Ale l're (RS), da importância de NCTS
139 521,44, para futura incorporação
ao capital, em Conformidade com o
ãel berado pela assembléia g , ral or-
ai') iria de 16 de abril de 1968. E, per
ler verdade, eu. Sandra Maria Seuza
/Cl ienes, funcionária dêste Banco,
lav ei a presente Certidão, que tam-
eér , vai assinada pelo Chefe da /fi-
ei& o de Organização e Autorizaeões,
Sr. Roberto Coutinho de Geuvea,
19 ,e outubro Cie 1968.
(N i 45.225 — 25.11.68 — NCre e.00)

••••nn•

CA ;A BANCÁRIA DE SÃO CARLOS
S.A.

CERTIDÃO

P ira fins de arquivamento no Re
gist .0 do Comércio, Certifica mui o
Ser aor . Chefe do Serviça Regional de
Pis alização Financeira da Delegacia
de 3ão Paulo do Banco Centrel
Bra il, por despacho de 17 de outu-
bro de 1968, exarado no Prucee.io
SP- l88-68 e publicado no Dferio Ofi-
cial da União de 29-de oureibeio de
196i, aprovou o aumento de eap:tel,
de eCr$ 37.500,00 pare Ner$ 	
45.( 00,00, e a reforma dos estatutos
da casa Bancária de São Carlos S.
A., com sede em São Carlos (SP), na
con ormiciade do deliberado pela as-
sem leia geral extraordiná_la de 24
de giesta de 1968. E, por ser verda-
de, eu, Maximino de Souea Possea,
fura ir:tinido do Banco do Brasil S. A.,
em exercício neste Banco, lavrei a
pra ente Certideo, que também vai
gssi Ieda pelo substituto do Adjunto
do :bafe do Serviço Iteeional de ris-
car. ação Financei:a, Senber Adaey
Tor es da Silva, aos 4 de novembro
de 968.
(N 9 45.346 -26.11.68--  NCiel 1090)

--
BANCO REAL DO CA..IADÁ

S. A.
CERTIDÃO

P ia fins de arquivamento no Ite -
gest o do Comércio, certifieo que (..,3
te l anca Central do Brasil, por dou -
pac .o de '1 de outubro de leaa, eaa-
rad no Procesoo 119 932- . 68 e publi-
ead no Diário Oficial da União lie
11 e novembro de 1968, ~Jeira o
aun coto de eapiátl, de Moa; 	
1.61 1.000,(10 para Nere 3.3J0.000,0e,
e a refirma dos eetatutos sociais d)
Bar 10 Real do Canada S. A. com se-
de o Rio de Janeiro (GB), em e en-
fori !idade com o deliberado pela a: -
sem déia geral extraordinária de 16
de . etembro de 1968. E, por ser ver-
dad , eu Sandra Maria Souza Xame•
nes, funcionária deste Banca, lavrei
• p esente Certidão, que também vai
assi tada pelo Chefe da DiVisila de
(kg .nização e Autorizações Sr. Sa-
berU Coutinho de Ciouvea, em 21 de
novi mbro de 1968.
PP 45.821 — 26.11.68 — Na* 9,00)

BANJO DOS ÍMPO.RTADOR.ES E
EXPORTADORES DO CEARA S. A.

carme°
O lencharel em Direito Rodrigo

Otávio Carreia Barbosa, Secretário da
Junta Cun erceal do E:dado do Cea-
rá, no Usa es suas atribuições legais,
etc.

Ccrtlfi. a, a requerimento verbal da
parte interessada, que revendo o ar-
qu,vo desta Junta Comerciai, dele
consta scb n9 DO. 413-68, por deepa-
cho de 6 de novembro de 1968, e ar-
quivamento de Valha do Diário Oficial
da União, ealeão do daí 8 de outubro
de 1938. que publicou certidão do
Banco Central da República relativa
à c mtabilização dá quantia de Ner$
74.71l0,22, aio pasivo nee exigível .pa-
ra 'futura incorporação ao capital do
"Banco dcs Importadores e Exporta-
dores do Ceará S. A.", conforme de-
liberaçáo da Aese,mbléia. Geral Extra-
ordinária, realizeda em 28 de feve-
reira de 1967. O referido é verdade.
Deu fé. Secretária da Junta Comer-
cial do Estado do Ceará, aos 21 (vin-
te e um) dias do mês de novembro
do ano de mil novecentos e sessenta
e oito (1968) . Eu, Argentino Pereira
de Souza, Assistente de Administra-
çáo R. 15, datilografei e conferi. E
eu, Francisco Olavo de Souza, Sub-
Procurador.

BANCO DOS IMPORTADORES E
EXPORTADORES DO CEARÁ S. A.

CERTIDÃO

O Bacharel em Direito Rodrigo
Otávio Correia Barbosa, Secretário da
Junta Comercial do Estado do Cea-

i rá, no uso de suas atribuições legais,
etc.

Certifica, a requerimento Verbal da
pa te interessada, que revendo o ar-
quivo desta Junta Comercial, dele
consta eob n 9 DO. 413-68, por despa-
cho de 6 de novembro de 1938, o ar-
quivamento dê folha do Diário Ofi-
cial da União, edição do dia 8 de ou-
tubro de 1968, que publicou Certidáo
do Banco Central da República rela-
tiva à contabilização da quantia de
NCrs 58.131,08, na passivo não exi-
gível para fatura incorporação ao ca-
pital do "Banco dos Importadores e
Exportadores do Ceará S. A.", con-
forme deliberação da Assembléia Ge-
ral Extraordinária, realizada em 22
de fevereiro de 1968. O referido é
verdade, Dou fé. Secretária da Jun-
ta Comercial do rsta do do Ceará, aos
21 (vinte e um adias do mês de no-
vembro do ano de nill novecentos e
sessenta e oito (1968). Eu, Aegentirio
Pereira de Souza, Assistente de Ad-
i-Mineira:ião R-15, datilografei e con-
fer i . E eu, Prancisco OlaVo de Sou-
za. Sub-Procurador.
(N 9 43.420 — 27.11.68 — Ner$ 20,00)

—
CREDITO IMOBILIÁRIO

CREFISUL S. A.

CI neve°
Para fins de arqUivamento tio Re-

castro do Comércio, Certifico, ha for-
ma da legielaçao em vigor, que o Se-
nh r Gerente da Mercado de Capi-
tais do Banco Central do Brasil, latir
deeaucho de vinte e dois de outubro
de mil novecentos e sessenta e oito,
ixaiado no prec:eso número A ses-
en:, , e oito bar-si quatro mil e se-

tenta e quatro e publicado no Diário
0f-ia! da União de trinta do mestria
mai; e ano, e provou, nos termos do
pareccr, o aumento de capital da
Crédito Imobiliário CrefisUl Socieda-
de Anèn l ins, com sede nã cidade de
Poro Alrgae, Feeda do Rio Grande
do hul, de dois-milhões 'e sele-cento-os
mil cruzeiros novos para três milhões
e ssiseentos mil cruzeiros novos, me-
diante incorporação de resevas, e a
reforma do estatuto, como deliberado
na assembléia geral extraordinária de
primeiro de agosto de mil novecen-
tos O sessenta e oito. publicada no
Diário Oficial do Estado dó Rio
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Grande do Sul, em dezesseis do mes-
mo mês e ano. E por ser verdade,
eu, Carlos Alberto Bentes Lobato, —
funcionário dêste Banco Central, la-
vrei a presente Certidáb, que também
vai assinada pelo Chefe da Divisão
de Prccesecs, Senhor Luiz Fernando
de Andracie Marre, aos trete) dias
do rrrês de novembro do ano de mil
novecentos e sessenta e oito.
(N9 45.479 — 27.11.68 — NCr$ 12,09)

MOBICAP S. A.— MOBILIZAÇÃO
DE C4PITAIS — CRÉDITO,

FINANCIAMENTOS E
INVESTIMENTOS

CERTI11%0

Para fins de arquivamento no Re-
gistro do Comércio, Certifico, na for-
ma da iegislação em vigor, que o Se-
nhor Gerente de Mercado de Capitais
do Banco Central do Brasil, pat des-
pacho de cinco de setembro de mil
novecentcs e sessenta e oito, exara-
do no paacesso número A sessenta e
oito barra trés mil oitocentos e de-
zesseis e publicado no Diário Oficial
da União de doze do mesIno mês e
ano, aprovcu, nos termos do parecer,
o aumento de capital da Mobicap
Sociedade Anônima — Mobilizacáo
de capitais — Crédito Financiamento
e Investimentos, com sede na cidade
do Rio de Janeiro, Estado da Chama-
beira, de cinquenta mil cruzeiros no-
vos para quinhenecs mil cruzeiros no-
vos em espécie, e a reforma de esta-
tuto), inclusive com mudança de sua
sede social para a cidade de Recife,
Estado de Pernambuco, como delibe-
rado na assembléia geral extraordi-
nária de trinta de Etieôsto de mil no-
vecentos e sessenta e oito publicada
no Diário Oficial do Estado da Gue-
nabara, em doze de novembro do
mesmo ano. E, por ser verdade, eu,
Cláudio José Paes de Oliveira, fun-
cicalário deite Banco Central, iavrei
a presente 'Cedtidão, que também vai
assinada pelo ,Chefe da Divisão de
Processos, Senhor Luiz remando de
Andrade Murgel, aos vinte e um dial
do mês de novembro do ano de mil
novecentos e sessenta e olhe.
(N9. 45.519 — 27.11.68 — NICr$ 13,80)

—
CASA DOS ESTUDANTES SECUN-

DARIOS DE BRASÍLIA (CESB)
EXTRATO DOS ESTATUIOS

Extrato dos Estatutos da Casa dos
Estudantes Secundários de Brasilla --
CES13 — aprovados em. onze (11) de
Maio de hum mil novecen t is e ses-
senta e oito (1968) pela magna As-
sembléia Constituinte dos Eetudantee
de Grau Médio e Professôres do Dis-
trito Federal.

Preánibulo
Os Estudantes de Grau Médio do

Distrito Federal e Professores por
nossos representantes retinidos cai
Assembléia Constituinte na Capital da
República Federativa do Breei' In-
vocando as princípios consagrados na
Constituição Brasileira, conscientes
da responsabilidade que investe c im-
portante papel dos Estudantes na luta
pela emancipação e sob a Proteção
Divina, para os nossos atos promulga-
mos o seguinte:

ESTATUTO DOS ESTUDANTES DE
GRAU 3.12.;DIO DO DISTRITO

FEDERAL

TITULO I
CAPÍTULO I

Dai DNposiç'ões Prelitn'n 'ires
Art. 19 A Casa dos Estudantes Se-

cundários de Brasília, com sede e tino
na Capital ca República, é a etitlilit -
de máxima de direção, coordenação,
orientação e assistência das ativida-
des cívicas, culturais, intelectuais, ar-
tistican, social/a e desportivas dos es-
tudantes secundários, e parte do pri-
mário, do Distrito Federal, e será re-
gida pelos presentes Estilados, pelo
seu regimento e por suas resoluções
e deliberações.

Parágrafo único. A sigla da Casa
dos' Estudantes Secundários de Bra-
sília é composta das letras "C" do
Casa, "E" ele Estudantes, "S" de Se-
cundários e "B" tie Brasília.

Art. 29 A CESB terá durticào DOI
tempo Indeterminado.

CAPITULO II

Das Finalidades da Casa dós Estu-
dantes Secundários de 4raMta —

CESB

Art. 39 A CESB terá as segalintes
finalidades:

I — Promover, estimular e dirigir
o desenvolvimento das atividades cul-
turais, intelectuais e artísticas doa
estudantes;

II — Promover, estimulrer e dirigir
o desenvolvimento das atividades cí-
vicas e sociais dos estudantes;

III — Promover, estimular e diri-
gir as atividades de assistência ao es.
tudante;

IV — Organizar, realizar e dirigir
congressos para tratar de assuntos de
interesses culturais, intelectuais 4 ar-
tísticos da classe;

V — Promover a instalação de bi-
bliotecas e instituir cursos de aper-
feiçoamento para seus associados;

VI — Manter intercâmbio cultural
e artístico com entidades congêneres
do Pais e do estrangeiro;

VI — Proporcionar, incerillvar e
coordenar a prática de esportes;

VIII — Cultivar e estimular <Ã, so-
lidariedade entre os estudantes de
Geau Médio do Distrito Federal;

IX — Apoiar e orientar os Estu-
dantes Secundários, e parte do pri-
mário, em suas legitimas e justas as-
pirações coletivas;

X — Promover ou adotar medidas
financeiras em beneficio do amparo
de seus amei/ides;

XI — Proporcionar assistência mé-
dica, hospitalar, larmaceutica e odon-
tológica aos seus associados;

XII — Incentivar, Coordenar ou di-
rigir as relações entre as eatidades
estudantis a ela filiadas;

XIII — IncentiVar e favorecer a
criação de organização de coopera-
ção entre seus associados;

XIV — Zelar e fiscalizar, ou diri-
gir, a realização das atividades so-
ciais, assistenciais, culturais, intelec-
tuais, artísticas e desportivas das en-
tidades a ela filiadas.

TITULO II
Dos Sócios

Art. 49 Todos os estUdani,s,
dários e parte do primário podem-lia
ser admtidos como ocios da CI-S13,
por iniciativa própria subscrita tani-
bém por um ou mais sócios ou pea
entidade a que estiver filiado.

Parágrafo anico. O sócio, cuja pro-
posta de admi Ião for aprovada
entrará no pema dos direitos seriais
após o pagamento de sua Identldi de
fistudentil referente ao ano em eia o
e expedida pela CEUB. 	 •

t AriTULO r
Dos Direitos e dos Deveres (1.,.,3

Art. 10. São direitos dos secuie,
desde que satisfeitas as exiaeneas
destes Petatutos.

I — Tomar parte era Asseiableea-
Gera l;I

Votar e ser votado;
III — Freqüentar a sede social da

CE8I3 e suas dependencias:
IV — Participar das reunioee me-

diais, divertimentos, jogos, deeportee e
demais vantagens oierecIdas pela
CESB;

V — Formular, por escrito pedido,
sUgesta,o ou queixa a qualquer /Dire-
tor da cran, com recurso á Direto-
ria'

VI — Ilaearrer à Assembleia-Geral,
por intermédio do Presidente da
CESB, no preto de quinze (15) dias,
no caso de exclaisão do quadro so-
cial;

VII — Pedir e obter, quando qui-
te, exclusão do quadro-social da CESB



TITULO V

Das Eleições
Art. 55. O Conselho Fiscal será

convocado pela Diretoria, para elei-
ções com a antecedência de trinta (30)
dias . no mínimo, devendo a convo-
cação ser feita no Diário Oficial ou,
pelo menos, num jornal diário de
grande circulação.

Art. 56. As chapas que concorrem
às eleições deverão ser registradas na
Sede Central -da CESB com, pelo me-
nos, quinze (15) dias de antecedên-
cia do dia marcado para as elei-
ções.

Parágrafo único. Para a Diretoria
Executiva só poderá ser eleito Estu-
dante maior de dezoito (18) anos.

TITULO VI
Das Disposições Especiais

Art. 60. É vedado o debate em teir-
no de assunto político-partidário ou
que importe em discriminações reli-
giosa ou racial.	 .

Art. 61. Consideram-se, para os
efeitos dêstes Estatutos, estabeleci-
mentos de Ensino Médio aquêles que,
de acôrdo com a Lei de Diretrizes e
Bases da Educação Nacional, sejam
oficiais ou oficializados.

Art. 63. A presente constituição
estatutária entrará em vigor após ser
promulgada pelos Estudantes de Grau
Médio do Distrito Federal e ser pu-
blicada, em seu extrato, no Diário
Oficial da Uniãd e registrada em Car-
tório de Notas e Pessoas Jurídicas
desta Capital para os efeitos legais.

Brasília, 11 de agéato de 1968 —
1449 da Independência e 809 da Re-
pública. — Cláudio Monteiro, Presi-
dente — José Rocha de Carea/ho, Se-
cretário-Geral.

(N9 2485-B • - 2)-11 -68 — NCr$
155,00)

r
COIMA ES LEIS

VOLUME V

ATOS DO PODES
LEGISLATIVO

ATOS LEGISLATIVOS DO
PODER EXECUTIVO
Leis de julho a setembro

Divulgação n 9 1.064

PREÇO NC$ 3,00

VOLUME VI
ATOS DO PODER

EXECUTIVO
Decretos de julho a setembro

Divulgação n' 1.065
PREÇO NCr$ 6,00

A VENDA:
Na Guanabara

Seção de Vendas:
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IArt. 11. São deveres dos Sécios:
I — Respeitar, cumprir e fazer

cumprir os presentes Estatutos, o Re-
gimento, as Resoluções e Deliberações
da Assembléia-Geral, do Conselho
Fiscal e da Diretoria;

• II — Compareecr às reuniões da
Assembléia-Geral;

III — Comparecer às reuniões do
Conselho Fiscal, da Diretoria e de
outro qualquer Departamento da
CESB, de que faça parte;

IV — Exercer com probidade, zélo
e. dedicação as funções do cargo para
o qual tiver sido eleito, escolhido ou
nomeado;

V — Portar-se com correção e ur-
banidade em tódas 'as .circunstâncias
pertinentes à qualidade de sócio da
CESB;

VI — Exibir a Carteira de Identi-
dade Estudantil, expisdida pela CESB
sempre que lhe fôr exigida;

VII — Pagar o valor da Carteira
de Identidade Estudantil, anualmente
fixado pela Diretoria;

VIII — Levar ao conhecimento da
Diretoria qualquer circunstância que,
direta ou indiretamente, prejudique a
CESB, seu nome ou seu patrimônio.

CAPÍTULO II

Da ResponsabWelade dos Sócios
Art. 12. Os sócios não responde-

rão subsidiariamente pelas obrigações
assumidas pela CESB.

Art. 13. Os sócios, investidos em
mandato eletivo ou não, serão res-
ponsáveis noa seus atos manifesta-
mente contrários aos presentes Esta-
tutos.

Art. 14. A exclusão do quadro so-
cial não exonera o sócio da obriga-
ção de pagamento das contribuições
em atraso e das dívidas contraídas,
que serão consideradas vencidas se
assim convier à CEE.

.T/TULO III

Do Patrimônio da CESB
Art. 17. O patrimônio da CESB

será formado:

I — Pela totalidade dos bens e di-
reitos que -lhe foreze transferidos ou
por ela adquiridos;

II — Pelos saldos de rendas pró-
prias.

Art. 18. Os prêmios e trofeus con-
quistados pela CESB são malienáveis.

Art. 19. Na nipôtese de dissolução
da CESB, o seu ,attrimanio será dis-
tribuído entre Asilos de Velhos e Or-
fanatos existentes no Distrito Fe-
deral.

Art. 21. Os recursos da LESE se-
rão aplicados segundo o programa
anual de trabalho e orçamento elabo-
rados pela Presidência, depois de
aprovados e homologados pelo Con-
selho Fiscal, em:

I — Despesas de Administração da
CESB;

II — Despesas de Assistência e Be-
nelicios;

III — Despesas Sociais e Culturais;
IV — Despesar résportivas;
V — Despesas Ysinanceiras;
VI — Despesas .eventuais e Impre-

3 as.
TITULO IV

Dos Podêres da CESB
Art. 22. SEIO . podêres da CESB:
I — Assembléia-Geral A.G.);
II — Conselho Fiscal (C.F.);
III — Diretoria.
Parágrafo único A Assembléia-Ge-

ral é o poder soberano da CESE.

CAPITULO ir
Da Assembléia-Geral

Art. 23. A Assembléia-Geral, poder
soberano da CESB, é a reunião de
sócios regularmente inscritos no qua-
dro social, no pleno gôzo de seus di-
reitos socaiis, devidamente convoca-
da e instalada.. •
Parágrafo único. As sessões da As-

sembléia-Geral podem ser ordinárias
e extraordinárias e serão convocadas
origináriamente pela Diretoria e su-
pletivamente pelo Conselho Fiscal em
casos graves e urgentes.

CAPÍTULO TI

Do Conselho Fiscal
Art. 31. O Conselho Fiscal, dele-

gado natural da Assembléia-Geral,
será composto de todos os Presidentes
de Entidades Estudantis Secundaris-
tas filiadas à CESB, ou por-seus res-
pectivos substitutos.

CAPÍTULO III
Da Diretoria da CESB

Art. 39. A Diretoria da CESB, Ór-
gão executivo, será constituida de:

I — Presidente e Vice-Presidente;
II — Secretário-Geral;
III — 19 Secretário;
IV — Tesoureiro-Geral;
V — 19 Tesoureiro.
Parágrafo único. São órgãos direta-

mente subordinados ao Gabinete do
Presidente:

I — Departamento de Assistência
Social;

II — Departamento de Relações
Públicas;

III — Departamento de Cultura;
IV — Departamento de Esportes;
V — Departamento de Patrimônio;
VI — Assessoria Especial;
VII — Consultoria Juridica.
Art. 40. Cada Departamento terá

Diretor e um Vice-Diretor, Diretores
Auxiliares tantos quantos forem ne-
cessários ao atendimento dos serviços
administrativos da CESB, nomeados
pelo Presidente.

Parágrafo único. O número de De-
partamentos poderá ser ampliado e
subditidido, de acôrdo com as exi-
gências dos serviços administrativos
da CESB, pelo Presidente.

Art. 44. A duração dos mandatos
dos membros da Diretoria é de dois
(2) anos consecutivos, devendo ser
empossado no dia vinte e oito (28)
do mês de agiisto do ano em que as
eleições forem realizadas.

Parágrafo único. A duração dos
mandatos dos membros da primeira
(r) Diretoria da CESB terá um pra-
zo de vigência compreendido entre
o dia onze (11) de maio de mil no-
vecentos e sessenta e oito (1968) até
o dia vinte e oito (28) de agi:isto de
mil novecentos e sessenta e nove
(1969).

Art. 45. Na hipótese de ocorrer a
renúncia coletiva dos mandatos dos
membros da Diretoria, o Conselho
Fiscal elegerá outra, dando posse
imediatamente.

Parágrafo único. Se a renúncia- se
der dentro do prazo de noventa (90)
dias antes do término dos mandatos,
a - nova Diretoria, eleita e empossada,
terminará o mandato da renunciante
e exercerá o seu mandato sem inter-
rupção.

Art. 46. Compete à Diretoria:
I — Dirigir e administrar a CESB

de acôrdo com as normas estabeleci-
das nestes Estatutos e no Regimento;

II — Baixar normas suplementares
ao presente Estatuto e ao Regimen-
to, em forma de Resoluções e Deli-
berações;

III — Convocar reuniões cia As-
sembléia- Geral.

CENTRO ESPIRITA "O CONSO-
LADOR"

Ata da Assembléia Geral par.t	 sÀ1'
vincula ção	 luridica da Cara as
Israel, que passa a possuir seus es-
tatutos adquirindo	 peno na/ir/assa
jurídica, própria.
Aos vinte e três dias do mas Ge

novembro de um mil novecentos e
sessenta e oito, às dezessete no as,
à quadro 48, Casa 8 Cruzeiro —
estiveram reunidos, em Assembl.-e-a
Geral es sócios do Centro • Espirita.
"O Consolados", para a segumte •-•
dem do dia: ai desvinculaçao
dica cia Casa de Ismael da Couro
Espirita "0 Consolados", para a
quirir personalidade Jurídica, propila,
vêz que funcionava, desde sua mon-
dação, como Departamento Assisten-
cial do mesmo; 0) discussão e apro-
vação dos Estatutos da Casa do
Ismael; c) eleição da Diretor-a da
Casa de lune 1, nos têrmos dás Es-
tatutos. Presidida por Dra. Amelia
Martins Britto e secretariada	 por
Luiz de Souza Costa, a Asse moleio,
foi instalada, em segunda convcea-
ção, em face de não ter havido quo-
rum na primeira convocação. Após
prece proferida pela Presidente, a
Ordem do Dia foi colocada em pau-
ta, pcla ordem mencionada, verifi-;
cando-se as seguintes ecnclus.bes fi-
nais: a) Desvinculaçáo da Casa de
Ismael do Centro Espirita 'O Can-
solador" aprovado por unaniíredade;
b) Ests:tutos da Casa de Ismael,
aprovado o projeto apresentado por
Luiz de Souza Costa, com algumas
emendas e que deVera ser transee ito
nos livros de Atas do Centro e c)a,
Casa de Ismael, ficando, ainda, cs
belecido que os componentes da pre-
sent,e As,embleia, serad cons.deraos
sócios fundadores da Casa cie Ismael,
embora, sua f undaça o como Dopai-
tamento Assistencial, tenha ocorrido
em 24.10.64; c) Dzetoria da Casa
de Ismael, eleita e empossasta, 1icou
assim constituida: Diretor Oral:
Dra. Amélia Martins Brito, laretor
Assistente — Adelmo Alves das Ne-
ves, 19 Secretário — Dr. Ivanis Ge-
raldo Viana, 2. 9 Secretário -- Waldir
Antônio Silvestre, 1.9 Tesoureiro —
Luiz de Souza Costa, T.9 Tesoureiro
— Fabiano Leite Teixeira, Bibliote-
cário — Denaci Alves Farias. Conse-
lho Fiscal: Tall° Alves Ferreira, Cé-
lia Antero da Silva e antonla
Oliveira Ramos. Nada mais havendo
a tratar, após prece proferida por

.Dr. Ivanir Geraldo Viana, a Assem-
bléia foi encerrada, lavrando-se a.
presente ata, que será assinaaa pelo
presidente e secretário da Assembléia
e pelos membros da Diretoria Eleita,

Brasília, 23 de novembro de 196%
— Dra. Amélia Martins Brltti
Presidente da Assembléia e Diretora
Geral. — Luiz de Souza Costa
Secretário da Assembléia e 1." Te-
som eira.

EXTRATO DOS ESTATUTOS
I — A Casa de Ismael tem Sede (1.

Faro em Brasília, Distrito Federal,
com duração por tempo indetermi-
nado e tem por finalidade assistir e
recuperar, menores órfãos, abando
nados ou desamparados, obedecido;
quanto .a quantidade, os limites com-
patíveis com a dignidade humana,
ditados pela capacidade das instaia-•
ções adequadas e pelas possibilidades
de condigno sustenta.moral e mate-.
rial, por parte da Instituição.

II — A Casa de Ismael será adg
ministrada por um Conselho. Fiscal,
uma Diretoria Executiva, que cons-
tituem o Conselho Diretor. Será re.d
presentada, ativa e passiva, judicia
e extrajudicialmente, pelo 1-11retor
Gemi,
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DESIGNAÇAO DE DESPESA

300.00
.31.1.00
31. 3.00
31.3.07
31. 3.02

Despesas Correntes
Despesas de Custeio
Material de Consumo
Peçcas e :Acessórios para Veículos
Material de Expediente. 	

NCr$

10 . 500,00
6.000,00

NCr$

13.500,00
3.000,00

30.0.00
31.0.00
31.1.00
31.1.01
31.1.05
31.1.09

31,3.13

31.1.15

31.1.16
31.1.99

Despesas Correntes
Despesas de Custeio
Pessoal Civil
Vencimentos e vantagena Fixas.
Contratados . 	
Gratificação de Representação de

Gabinete . 	
Gratificação pelo Exercício de En-

cargo de Auxiliar ou Membro de
Banca e Comissão de Concurso ...

Gratificação Adicional por Qüinqüê-
nio 	

Gratificação prevista na Lei 4.345-64
Diárias de Brasília 	

412.524,00
25.600,00

38.500,00

2.500,00

47.020,00
I 89. 876,00
140.500,00

truno	 YSéç,16 	 Parti10616 Sexta-feir-ti DórèmEirti "de 1924
lho, Péricles Figueiredo Gouvéa, Ro-
mualdo Gianordoll, Samuel Fonseca,
Necésio Tostes Tavares, Guilherme
Simões Gomes, Rafael Lia Rolfsen,
Hélio Senna Figueiredo, Gastão Pu-
reza Duarte, Carlos Aldrovanda Ana'
tanio Adamastor Corria, Nnwton de
Morais, Armando Oscar Cavagna,
Antônio Pipolo, Alfeu da Veiga Jardim,

I Manuel Carlos Müller de Araújo, Dio-
I racy Fonterrada Vieira, o Sr. Presi-
dente da ABENO deu por abertos
os trabalhos, fazendo a seguir uma
exposição sôbre as atividades da

1 ABENO, durante sua gestão; escla-
receu a seguir, que deveria ser pro-
cedida a eleição de uma nova Dire-
toria para a ABENO. Salientou o
professor Paulino Guimarães Júnior
que, sabedor de um movimento que
se esboçara, tendente a reconduzi-lo
à Presidencia .da ABENO solicitava
PCS presentes que se abstivessem de
concretizar isso, por motivos vários
entre os quais salientou: 1) estatutà-
riamente êle lá se beneficiara das
re-eleições permissíveis; 2) unia nova
reeleição exigiria modificação dos Es-
tatutos, o que constituiria uni prece-
dente desaconselhável no seu modo
de ver; 3) devia dar ênfase ao seu
ponto de vista de que uma renova-
ção era necessária para permitir seja
a Associação revigorada; 4) final-
mente, que as suas responsabilidades
à frente do Plano Piltito, em anda-
mento na Faculdade de Odontologia
de Diamantina, bem como sua posse
como Presidente da Associação Latino-
Americana de Faculdades Sie Orion-
tologia. implicavam numa sobrecarga
tal de trabalho que impediria de con-
tinuar à frente da ABENO. Em se-
guida, aberto o problema de Eleição
de uma . nova Diretoria, o Professor
Francisco Degni solicitou da palavra
para dizer que feira solicitado apre-
um grupo de delegados para apre-
sentar-se como candidato à, Presi-
dência da ABENO; lembrou os pro-
blemas gerais desta Associação, den-
tre os quais avultavam o financeiro;
salientou que considerava a posição
de Presidente ser de sacrifício mas
que aceitava uma indicação para o
pósto, desde que fôssem dadas con-
dições financeiras mínimas para que
.pudesse o futuro presidente efetuar
as despesas inevitáveis das atividades
da ABENO. Usou da palavra, em se-
guida, o Professor Samuel Fonseca,

III — Os cargos de toda a ed.
ninistração da Casa de Ismael , serao
!xercidos gratuitamente, sem exze-
ão, sejam eletivos. ou de confiança,
orno também, nao haverá distribui-
ao, a que titulo fõr, de qualquer

arovento que a Casa venha obter.
IV — Os somos de qualquer es-
écie ou categoria nao respandern
ubsidiariamente, pelas obrigações
ssumidas pela Casa de Ismael, nao
odendo, igualmente, desfrutar mate,-

1.almente de quaisquer de z;ells bens,
ireitos ou instalações, em proveito
róprio ou pessoal ou de terceircs.
V — A Casa de Ismael se cassei-

% ;rã, quando não mais puder pre-
e icher os fins a que se destina, me-
o ante decisão em Assembléia Geral
e um a presença de 2/3 dos sócios,
s Indo que, nesse caso, o S ,IU patri-
r ônio será transferido a ama obra

mgênere, escolhida pela própria
ssembléia.
VI — Estes Estatutos sómente pá-

d írão ser reformados por proposta
d Conselho Diretor, em sessão ex-

rordinaria, nos têrmos estatutários.
Brasília, 23 de novembro de 19S8.

- Dra. Amélia Martins Britto
II retor Geral. — Adelino Alves dds
A :yes — Diretor Assistente. — Dr.
Is anir Geraldo Viana — 1.9 Secretá-
ria. — Waldir Antônio Silvestre —
2. Secretário. — Luiz de Souza Costa
- 1.9 Tesoureiro. — Faviano Lrâte
7' =ira — 2.9 Tesoureiro. -- Denact
A Ves Farias — Riblioteeario.

.9 2.490 — 29-11-68 — NCr$ 45,00)

SOClAÇÃO BRASILEIRA DO EN-
SINO ODONTOLÓGICO

dil da .Reunião de 30 de novembro de
966, realizada em Quitarxdirtha
'etrópolis — Estado do Rio, por

(oizvocação do seu Presidente Prof.
I aulino Guimarães Júnior na opor-
/ anidade da reunião da VI9 Re-
t nião desta Associação.
.os trinta de novembro de 1966, no

Sa Pedro I do Hotel Quitandinha,
pre sentes os Srs. Paulino Guimarães
Jtiu ior, Celso de Lima Pereira, Ailton
Go sdin Lossio, Daniel Juckowski, Ru-
bel s Guzela, Tasso Faraco de Aze-
veí o, João Carlos Pigna caro, Ray-
mu ido Martins, Edrizio Barbosa Pin-
to, José Marcelino Cardosu Pingari-

propondo e justificando que cada Fa-
culdade contribuísse com uma quota
mínima de NCr$ 1.000,00 (hum mil
cruzeiros novos) anual, para fazer
face às despesas da ABENO, visto
que elas eram as beneficiárias das
atividades desta. Após discussões vá-
rias sôbre esse assunto da :luar parti-
ciparam livremente todos Nos presen-
tes, entre os quais: Profesáros Lossio,
Juckoswski, Pureza Duarte, Senna Fi-
gueiredo, salientando os problemas
de natureza local e burocsatica de
cada escola e Universidade, f icou de-
cidido por votação unanime a con-
tribuição sugerida pelo Professor
Fonseca.- Passou-se em seguida às elei-
ções para Presidente, Vice-Presiden-
te, Secretário-Geral e membros com-
ponentes do Conselho Fiscal, por vo-
tação secreta. Terminada a eleição o
Senhor Presidente solicitou dos Se-
nhores Celso de Lima Pereira e Tas-
so Faraco de Azevedo que procedes-
sem à apuração dos votos, que indi-
caram os seguintes resultados para
Presidente: Professor Francisco Deg-
ni, 22 (vinte e dois) votos, Professor
Arister Leite 1 (um) voto. Para Se-
cretário-Geral: Profesor Dioracy Fon-
terrada Vieira, 20 (vinte) votos: Pro-
fessor Hélio Senna Figueiredo, 1
(um) voto; em branco, 2 tdois t vo-
tos. Em seguida apurou-se os resul-
tados para Vice-Presidência e Conse-
lho dit'iscal, com os seguintes resulta-
dos: Zona A para vice-presidente:
Professor Ailton Gondim Lossio, 3
(três) votos; para o Conselho Fis-
cal: professor Raymundo Martins, 2
(dois) votos, em branco, 1 (hum)

voto; Zona B: para Vice-Pre.sidencia:,
Professor Edrizio Barbosa Pinto, 3
(três) votos; para o Consearo Fis-
cal: Professor Péricles Figueiredd
Gouvêa, 3 (três) votos; Zona C: para
Vice-Presidente, Professor Rubens
Guzella, 3 (três) votos; Professor Ro-
mualdo Gianordoli, 2 (dois) votos;
para Conselho Fiscal,( Professor Ne-
césio Tostes Tavares, 5 (cinco) vo-
tos; Zona D: para Vice-Presidente:
Professor José Martins d Alvarez, 7
(sete) votos; para Conselho F iscai,
Professor Guilherme Simões Gomes,
4 (quatro). votos, Professor Aristeu
Leite, 3 (três) votos; Zona E: para
Vice-Presidente: Professor Samuel
Fonseca, 4 (quatro) votos; para C911-
selho Fiscal: Professor Othon S. Sil-
va, 4 (quatro) votos. Em seguida

o Senhor Presidente declarou eleitos e
f empossou os candidatos mais vota-
dos em cada categoria e regiao de
zona, e passou a Presidência ao
Professor Francisco Degni. Já, na

'Direção dos trabalhos o novel Presi-
dente agradeceu a sua eleição e ca-
pes sumariamente seus planos na Di-
reção da ABENO, após o que deu
por encerrada a sessão. E eu, Dto-
racy Font errada Vieira. secretario
"ad hoc" determinado pelo Professor
Paulino Guimarães Júnior na aber-
tura desta sessão, lavrei a preseate
ata que, depois de lida e aprovada
será assinada por mim e pelo Sr.
Presidente eleito, Professor Francisco
Degni. Quitandinha, 30 de novembro
de 1966. — Francisco Degni — Dio-
rena Fonterrada Vieira.
(N9 45.373 — 26-11-68 — NCr8 51,00)

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

2') Convocação

A Diretoria convoca os Senhores
Acionistas a se reunirem em Assem-
bléia Geral Extraordinária a reali-
zar-se na sede social, na Rua Conde
de Bonfim n9 1.301 no dia 6 de de-

FABRICA DE TECIDOS
CANA S.A.

MAR-A- zembro de 1968, às 10 horas a fim
de deliberarem sôbre:

a) Alteração nos Estatutos sociais.
b) Eleição da Diretoria e Conselho

Fiscal.
c) Assuntos de interêsse geral.
Rio de Janeiro, 28 de novembro de

1966. — Alvaro da Silva Sampaio,
Diretor e Carlos Ernesto Fontoura
Nascimento Silva, Procurador.
(N9 45.872 -- 29.11.68 — NCr$ 27,00)

PREFEITURA DO DISTRITO FEDERAL.
TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL

RESOLUÇAO N9 6-68
O Presidente do Tribunal de Contas do Distrito Federal, no uso de suas

atr uuições legais, e tendo em vista o decidido pelo Tribunal na 824 Sessão
Ort inária, realizada em 29-10-68, conforme processo 1.089/68-TC, resolve:

Art. 19 Fica alterado o Orçamento analítico do Tribunal de Contas
do aistri o Federal, na forma abaixo:

Art. 29 Esta Resolução entrará em vigor nesta data.
Sala das Sessões, 29 de outubro de 1968. — Taciano Gomes de meio,

Pre: 'dente.
RESOLUÇÃO Nç 1-68

O Presidente do Tribunal de Contas do Distrito Federal, no uso de suas
atri ,unções legais, e tendo em vista o decidido pelo Tribunal na 824 Sessão
Ord nária„ realizada em 29-10-68, conforme processo n9 1.090/68-STC, e

considerando ainda a abertura de crédito suplementar a esta Côrte, através
do Decreto n9 836, de 21 do corrente, resolve:

Art. 19 Fica alterado o Orçamento analítico do Tribunal de Contas
do Distrito Federal, na forma abaixo:

SITUAÇÃO
CÓDIGO
	 DESIGNAÇA0 DE DESPESA
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Art. 29 Esta Resolução entrará em vigor na data de sua aprovação.
Brasília, 29 de outubro de 1968. — Tacíano Gomes de Meio, Prssi-

deate.

srruaçÃo
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NCI

521.002/0
38.60000

45.500,00

5.500,60

54.020 00
229.876,00
157.500,00

PRE(o DÉSTE EXEMPLAR: NCr$ 0,16


